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RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. VERIFICACAO DO
VALOR VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA
INSTANCIA. PORTARIA MF N.° 63. SUMULA CARF N.° 103.

A verificagcdo do limite de al¢ada, para fins de conhecimento do recurso de
oficio pelo CARF, ¢ efetivada, em juizo de admissibilidade, quando da
apreciagdo na segunda instincia, aplicando-se o limite vigente na ocasido.
Superando a exoneracdo o atual limite de alcada de R$ 2.500.000,00 deve-se
conhecer do recurso de oficio.

TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
PAGAMENTO ANTECIPADO. NATUREZA JURIDICA DO TRIBUTO
RECOLHIDO. LANCAMENTO COMPLEMENTAR DE RUBRICA
ESPECIFICA EFETIVADO DE OFICIO RELATIVO A TRIBUTO DA
MESMA NATUREZA. DECADENCIA. SUMULA CARF N.° 99.

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4.°, do
CTN, para as contribuicdes previdenciarias, caracteriza pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato imponivel a que se referir a
autuacdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de célculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infracdo, cuja natureza seja a mesma das antecipadas, deste modo o prazo
decadencial das rubricas lancadas de oficio ¢ contado a partir da ocorréncia
do respectivo fato imponivel, seguindo a regra das respectivas rubricas de
mesma natureza € competéncia antecipadas e sujeitas a homologacdo da
autoridade administrativa.

RECURSO VOLUNTARIO. CONCOMITANCIA COM ACAO JUDICIAL.
RENUNCIA A DISCUSSAO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. NAO CONHECIMENTO. SUMULA CARFN.° 1.
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 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2016
 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. VERIFICAÇÃO DO VALOR VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PORTARIA MF N.º 63. SÚMULA CARF N.º 103.
 A verificação do limite de alçada, para fins de conhecimento do recurso de ofício pelo CARF, é efetivada, em juízo de admissibilidade, quando da apreciação na segunda instância, aplicando-se o limite vigente na ocasião. Superando a exoneração o atual limite de alçada de R$ 2.500.000,00 deve-se conhecer do recurso de ofício.
 TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO. NATUREZA JURÍDICA DO TRIBUTO RECOLHIDO. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE RUBRICA ESPECÍFICA EFETIVADO DE OFÍCIO RELATIVO A TRIBUTO DA MESMA NATUREZA. DECADÊNCIA. SÚMULA CARF N.º 99.
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4.º, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato imponível a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração, cuja natureza seja a mesma das antecipadas, deste modo o prazo decadencial das rubricas lançadas de ofício é contado a partir da ocorrência do respectivo fato imponível, seguindo a regra das respectivas rubricas de mesma natureza e competência antecipadas e sujeitas a homologação da autoridade administrativa.
 RECURSO VOLUNTÁRIO. CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA À DISCUSSÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA CARF N.º 1.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 ABORDAGEM CONSTITUCIONAL E DE ILEGALIDADE DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. MATÉRIA SUMULADA. SÚMULA CARF N.º 2
 É vedado ao órgão julgador administrativo negar vigência a normas jurídicas por motivo de ilegalidade e/ou de inconstitucionalidade. O controle de legalidade efetivado pelo CARF, dentro do seu âmbito revisional da decisão de primeira instância administrativa, analisa a conformidade do ato da administração tributária em parâmetro com a legislação vigente, não havendo permissão para declarar ilegalidade de Lei, cabendo exclusivamente ao Poder Judiciário o controle de constitucionalidade e de legalidade das leis.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
 O processo administrativo fiscal instrumentaliza uma solução estatal não-jurisdicional de conflitos tributários, diversa da apreciação judicial-jurisdicional efetivada pelo Poder Judiciário em jurisdição una, inclusive não é conhecida administrativamente a questão concomitantemente posta ao conhecimento judicial, também por isso, não lhe é dirigida a norma do novo Código de Processo Civil de suspensão do processamento de todos os processos "judiciais" pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre questão objeto de repercussão geral, ademais, considerando o âmbito próprio de regulamentação, não há previsão regimental ou legal que autorize o sobrestamento do processo administrativo fiscal em razão de repercussão geral pendente de decisão judicial definitiva do Supremo Tribunal Federal. A vinculação do CARF é unicamente à decisão definitiva da Excelsa Corte, deste moddo, enquanto ela não sobrevier, o processo administrativo, regido pelo princípio da oficialidade, tem seu curso normal, salvo expressa determinação do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário, pautando-se na presunção de constitucionalidade das leis.
 MEDIDA LIMINAR JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. EFEITOS.
 A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não suspende o curso normal do processo administrativo fiscal, tampouco obsta o lançamento. Não é nula a decisão de primeira instância que julga a impugnação em prosseguimento ao curso normal do processo administrativo tributário. Os institutos da "constituição" do crédito tributário e da "suspensão" da exigibilidade do crédito tributário não se confundem. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário também diverge do instituto de suspensão do processo. A constituição do crédito tributário, para prevenir a decadência, e o prosseguimento do processo fiscal não violam o cumprimento da decisão judicial que suspende a exigibilidade do crédito, não se caracterizam como atos atentatórios à dignidade da justiça. Somente os atos executórios, relativos a exigibilidade do crédito, aguardarão a decisão judicial final ou a perda da eficácia da medida liminar concedida.
 NULIDADE ACÓRDÃO DRJ. FALTA DE ENFRENTAMENTO DE TODOS OS ARGUMENTOS SOBRE DETERMINADA QUESTÃO. DESNECESSIDADE.
 A decisão administrativa não precisa rebater, um a um, todos os argumentos trazidos na peça recursal, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão sobre as questões controvertidas no processo, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da parte recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado.
  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2016
 PROCESSO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. LANÇAMENTO. DEVER DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
 A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional da autoridade administrativa, competindo-lhe privativamente constituir o crédito tributário com a efetivação do lançamento. Observando hipótese sujeita ao lançamento de ofício, fica obrigado a efetivá-lo, inclusive para obstar a decadência.
 Em caso de processo judicial, ainda que vigente medida liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, deve a administração tributária, por dever de ofício, ultimar os procedimentos de constituição do crédito tributário, evitando a decadência do direito em si, não tendo a referida suspensão força impeditiva à constituição do próprio crédito tributário. 
 PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FUNRURAL. SUB-ROGAÇÃO. COOPERATIVA. DISPENSA DE DESCONTO POR MEDIDA LIMINAR JUDICIAL. SUJEITO PASSIVO.
 A empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a descontar a contribuição social substitutiva do empregador rural pessoa física destinada à Seguridade Social, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, que por fatores históricos se convencionou denominar de FUNRURAL, no prazo estabelecido pela legislação, contado da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de essas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física. Elas ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física produtora rural, nos termos e nas condições estabelecidas pela legislação, obrigando-se ao desconto e, posterior, recolhimento, presumindo-se efetivado oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável. Por isso, em caso de medida liminar judicial suspendendo a obrigação de descontar, em processo proposto pelo próprio responsável, pendente de trânsito em julgado, é dever da autoridade administrativa efetuar o lançamento de ofício para prevenir a decadência, procedendo ao lançamento em nome da empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou da cooperativa.
 COOPERATIVA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. ATO COOPERATIVO. PROVA.
 Para caracterização de entrega de produção rural como ato cooperativo é necessária a demonstração de que a operação se efetivou entre o associado e a cooperativa e dentro do regime jurídico do ato cooperativo, exigindo-se, para tanto, prova documental societária, contábil e fiscal apta a comprovar a natureza do ato cooperativo, nos termos da legislação de regência, segregando-o das aquisições efetivadas em definitivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, e em conhecer em parte do recurso voluntário para, na parte conhecida, negar-lhe provimento. Fez sustentação oral o patrono do contribuinte, Dr. Murilo Marco, OAB-SP 238.689.
 
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Leonam Rocha de Medeiros - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Rorildo Barbosa Correia, Andréa de Moraes Chieregatto, José Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado), Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson (Presidente). Ausente a conselheira Andréa de Moraes Chieregatto.
  Cuida-se, o caso versando, de Recurso de Ofício (e-fl. 18.311) e Voluntário (e-fls. 18.333/18.401), com efeito suspensivo e devolutivo ? autorizados nos termos dos arts. 34, inciso I, e 33, respectivamente, ambos do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal ?, o primeiro interposto mediante simples declaração na própria decisão de primeira instância (e-fls. 18.310/18.319), proferida em sessão de 30/08/2018, consubstanciada no Acórdão n.º 09-67.678, da 5.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG (DRJ/JFA), que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnação (e-fls. 15.640/15.701), para excluir do lançamento os valores apurados nas competências de 01/2013 a 04/2013, período abrangido pela decadência, no total de R$ 7.120.240,28, mantendo o crédito tributário remanescente exigido, enquanto o segundo recurso foi interposto pelo recorrente, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão vergastada nos pontos em que não lhe foram favoráveis, cujo acórdão de impugnação restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2013 a 30/12/2016
CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE PRODUTORES RURAIS PESSOA FÍSICA.
São devidas, a partir da Lei n.º 10.256, de 2001, as contribuições previdenciárias incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural de produtores rurais pessoa física, as quais são sub-rogadas à cooperativa.
PROCESSO ADMINISTRATIVO E PROCESSO JUDICIAL CONCOMITÂNCIA. PREVENÇÃO DA DECADÊNCIA.
A busca da tutela jurisdicional do Poder Judiciário acarreta a renúncia ao litígio na esfera administrativa, impedindo a apreciação da matéria objeto de ação judicial. Permite-se o lançamento de ofício com o objetivo de prevenir a decadência do crédito tributário, resultando suspensos os atos executórios.
ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO.
Não cabe apreciação, pela instância administrativa, de alegações de ilegalidade e ou inconstitucionalidade de leis e atos normativos em vigor, a qual incumbe ao Poder Judiciário.
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA.
Para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, tendo havido pagamento antecipado, o prazo decadencial é contado a partir da ocorrência do fato gerador.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Do lançamento fiscal
A essência e as circunstâncias do lançamento fiscal, com auto de infração efetivado em 26/04/2018 (e-fls. 02/200), notificado em 29/05/2018 (e-fl. 15.635), no Procedimento Fiscal n.º 0910600.2017.00060-2, com Termo de Verificação Fiscal � TVF (e-fls. 203/216), com fatos geradores ocorridos entre 01/01/2013 a 31/12/2016, cujo crédito tributário originário total constituído foi de R$ 86.469.123,46 (e-fl. 2, valor total consolidado em 26/04/2018, sem multa), foram bem delineadas e sumariadas no relatório do acórdão hostilizado, pelo que passo a adotá-lo:
Trata-se de autos de infração de contribuições previdenciárias, incluindo as destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (RAT), do período de 01/2013 a 12/2016, no valor total consolidado em 26/04/2018, sem multa, de R$ 86.469.123,46.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 203/216, o contribuinte informou, atendendo à intimação, o seguinte:
"(...) em atenção ao contido na intimação em epígrafe, proceder a entrega de um pen-drive contendo cópia integral dos autos n.º 5000248-23.2010.404.7002 � contribuição patronal/RAT � e 5003603-41.2010.404.7002 � contribuição sobre a comercialização da produção rural com sub-rogação -, ambos baixados diretamente do e-proc, salientando que, atualmente, os autos encontram-se sobrestados junto ao Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, ambos aguardando decisão do Supremo Tribunal Federal.
...
1. RESPOSTA ITEM "A": a requerente esclarece e confirma que os depósitos judiciais vinculados ao mandado de segurança n.º 5003603-41.2010.404.7002/PR se referem as contribuições previdenciárias vertidas das aquisições rurais de segurados especiais.
2. RESPOSTA ITEM "B": no pen drive em anexo, são colacionadas as planilhas segregando por estabelecimento e competência, consignando-se a respectiva base de cálculo da contribuição previdenciária do segurado especial nos anos-base de 2014, 2015 e 2016. O somatório dos valores mensais vinculados ao mandado de segurança n.º 5003603.41.2010.404.7002/PR, coincide com os valores relacionados no Anexo I do Termo de Intimação Fiscal n.º 060-3/2018 (que foi reiterado no Termo de Intimação 060-4/2018), no período de Agosto/2014 até Dezembro/2016. Esclarece, por oportuno, que os valores relativos às competências de Janeiro/2013 a Julho/2013 devidas pelos segurados especiais, foram diretamente recolhidas em guia GPS.
3. RESPOSTA ITEM "C": Além dos depósitos relacionados no Anexo I do Termo de Intimação fiscal n.º 060-3/2018, existem depósitos que foram realizados em cumprimento a ordens judiciais exaradas em favor de produtores rurais pessoas físicas que ingressaram individualmente em juízo. Esses depósitos estão relacionados no pen-drive na pasta "DEPÓSITOS JUDICIAIS � AÇÕES INDIVIDUAIS DOS PRODUTORES".
(--)
De acordo com o TVF, o mandado de segurança 5003603-41.2010.404.7002/PR foi ajuizado pela autuada (contribuinte de direito) e versou sobre as contribuições previdenciárias dos produtores rurais pessoas físicas, segurados especiais e empregadores rurais (contribuintes de fato), sub-rogadas na adquirente. O Acórdão do TRF4, favorável à autuada, prolatado no processo e não transitado em julgado até o encerramento do procedimento fiscal, se refere apenas aos empregadores rurais.
Considerando a decisão judicial citada, a exigibilidade do crédito tributário ficou suspensa, nos termos do inciso IV do art. 151 do CTN, somente em relação às contribuições previdenciárias sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural dos "empregadores rurais".
A autoridade fiscal explica que, contrariamente ao entendimento da autuada, expresso em resposta ao termo de intimação 060-2/2018, ao caso em tela não se aplica o Parecer Normativo COSIT n.º 1, de 2002, mas a Solução de Consulta COSIT n.º 1, de 2017, abaixo copiada, a qual determina que o lançamento seja efetuado na pessoa do adquirente, para prevenção da decadência:
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRODUÇÃO RURAL. SUB-ROGAÇÃO. MEDIDA JUDICIAL. Existindo decisão judicial não transitada em julgado decorrente de ação movida por empresa adquirente de produção de produtor rural pessoa física (segurado suspendendo a obrigação prevista no inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212/91, de 1991, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deve proceder ao lançamento do crédito para prevenir a decadência, nos termos do art. 63 da Lei n.º 9.430, de 1996, em nome da pessoa adquirente de produção rural.
(...)
O TVF destaca que recentemente, o STF declarou, no RE 718.874/RS, a constitucionalidade da contribuição previdenciária ora lançada, após a edição da Lei n.º 10.256, de 2001. Destaca ainda ter a empresa informado que os recolhimentos em Guias da Previdência Social e os depósitos judiciais realizados se referem às contribuições dos "segurados especiais".
A auditoria, considerando que o contribuinte não declarou em GFIP ou efetuou qualquer recolhimento relativamente às contribuições previdenciárias dos empregadores rurais pessoa física, efetuou o lançamento a partir de 01/2013, com base no art. 173, I, do CTN, sem aplicar a multa de ofício, em razão do disposto na Solução de Consulta COSIT n.º 1/2017 e no art. 63 da Lei n.º 9.430/1996.
Da Impugnação
O contencioso administrativo teve início com a impugnação efetivada pelo recorrente (e-fls. 15.640/15.701), em 26/06/2018, a qual delimitou os contornos da lide. Em suma, o ora recorrente, naquela ocasião impugnante, controverteu na forma apresentada nas razões de seu inconformismo, conforme consta no relatório da decisão vergastada, litteris:
Argui ser o auto de infração nulo de pleno direito, por conter erro na eleição do sujeito passivo, em afronta aos artigos 121 e 128 do CTN e ao princípio constitucional da capacidade contributiva, bem como por constituir ato atentatório à dignidade da justiça, contrariando ordem judicial de caráter mandamental, violando as garantias do devido processo legal e do mandado de segurança.
Argui ainda ser a autuação ilegal, a uma, porque após o advento da Resolução do Senado Federal n.º 15/2017 já não mais subsiste a obrigação do adquirente de reter e recolher os tributos devidos pelos produtores rurais, que vinha encartada no art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91; e, a duas, porque as operações objeto da autuação constituem ato cooperativo, que não se enquadram na regra matriz de incidência do art. 25, incisos I e II da Lei 8.212/1991.
Discorre então acerca da existência de norma individual e concreta (Acórdão TRF-4, de 28/02/2012, MS 5003603-41.2010.404.7002/PR) que desobriga a impugnante da obrigação de reter e recolher as contribuições previdenciárias dos empregadores rurais, afirmando que a obrigação tributária principal só poderia ser exigida dos referidos empregadores, que realizaram o fato gerador, em observância ao previsto no art. 121, I, do CTN.
Afirma que a decisão referida está vigente, aguardando a aplicação do entendimento firmado no STF em repercussão geral, para o Tema 669 (exigibilidade das contribuições previdenciárias do empregador rural pessoa física) e para o Tema 723 (exigibilidade das contribuições previdenciárias do segurado especial).
Argui que a Solução de Consulta COSIT n.º 1, de 2017, induziu a fiscalização a desobedecer ordem judicial e a cometer erro na interpretação da legislação de regência, afigurando-se ilegal, face aos dispositivos do CTN que tratam da responsabilidade tributária, e inconstitucional, face ao princípio da capacidade contributiva.
Reitera a nulidade do auto de infração constituído com base na Consulta COSIT n.º 1, de 2017, que, além do mais, contraria a orientação jurisprudencial assentada no âmbito do STF e do STJ e também a orientação que vinha sendo seguida pela RFB, o Parecer Normativo COSIT n.º 01, de 2002, que estabelecia a necessidade de autuar o contribuinte, sempre que o responsável tributário não tivesse procedido à retenção do tributo, em cumprimento de ordem judicial.
Discorre então acerca do ato atentatório à dignidade da justiça e o descabimento do lançamento para prevenir a decadência, por força da irreversibilidade da ordem judicial que desobriga a parte do cumprimento da obrigação de fazer. Nesse sentido, diz que a fiscalização poderia autuar os produtores rurais, mas não a impugnante, durante a vigência da ordem mandamental ou mesmo após eventual reforma da decisão judicial, exigindo o pagamento retroativo das parcelas não retidas, sob pena de violação às regras da responsabilidade tributária, da capacidade contributiva, do devido processo legal, da garantia constitucional do mandado de segurança e da dignidade da Justiça.
Afirma, em seguida, a decadência das contribuições do período de 01/2013 a 29/05/2013, nos termos do art. 150, § 4.º, do CTN, visto ter havido recolhimento parcial dos tributos de que trata o art. 25, I e II, da Lei n.º 8.212, de 1991, mediante o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas pelos produtores rurais enquadrados como segurados especiais, conforme comprovam os documentos que junta e conforme reconhecido pela fiscalização no TVF, item 3.19.
No mérito, alega a inexistência de fundamento legal para responsabilizar a impugnante pela retenção e recolhimento dos tributos devidos pelos produtores rurais pessoas físicas, dada a observância obrigatória da Resolução n.º 15/2017 do Senado Federal, que suspendeu, com efeitos "ex tunc", a execução do art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, dispositivo que não foi reprisado em nenhum diploma normativo posterior.
Por outro lado, alega a ilegalidade da autuação pelo fato de a maior parte das operações consideradas constituírem ato cooperativo próprio, que não se enquadra na regra matriz de incidência do art. 25, I e II, da Lei n.º 8.212, de 1991. Discorre então acerca do ato cooperativo próprio, nos termos do art. 79 da Lei n.º 5.764, de 1971:
Art. 79 Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si, quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.
Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
Destaca, entre seus objetivos sociais, o disposto em seu Estatuto:
ESTATUTO SOCIAL DA LAR COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
Art. 3.º Para a execução da finalidade prevista no artigo segundo, bem como na defesa dos interesses sociais e econômicos dos associados, a cooperativa poderá atuar e desempenhar as seguintes atividades, serviços e produtos:
I - receber, transportar, classificar, beneficiar, padronizar, armazenar, industrializar, comercializar no mercado nacional e internacional os produtos de origem vegetal, animal e extrativa.
Em seguida, diz que a maior parte da produção rural industrializada e comercializada pela impugnante advém das propriedades dos seus associados, de acordo com o seguinte fluxo de procedimentos: 1) o produtor entrega a sua produção rural na cooperativa, acompanhada de NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL; 2) a cooperativa dá a entrada dos produtos expedindo o ROMANEIO DE PRODUTOS A FIXAR; 3) O associado, conforme a sua conveniência e interesse, define a data em que o valor dos produtos deverá ser fixado; 4) na data definida pelo associado, a cooperativa emite a NOTA DE COMPRA DE PRODUTOS RURAIS, reembolsando o associado mediante o pagamento do "preço do dia" para o referido produto.
Afirma que, por vezes, ocorrem aquisições de produtos agrícolas de produtores rurais não associados, mas nesses casos a impugnante contabiliza, de modo segregado, as operações realizadas, para permitir o cálculo dos tributos devidos.
Alega que, do total das operações consideradas na autuação, o valor de R$ 3.014.371.693,19 se refere ao somatório das NOTAS DE COMPRAS DE PRODUTOS RURAIS de associados, discriminadas no Anexo VIII, que deve ser excluído da base de cálculo do lançamento.
Discorre então acerca do tratamento tributário a ser dado ao ato cooperativo e alega violação ao princípio da legalidade estrita, visto que os atos cooperativos próprios não compõem o aspecto material da regra matriz de incidência das contribuições
previdenciárias devidas pelos produtores rurais (art. 195, I, § 8.º da CF/88, e art. 25, I e II, da Lei n.º 8.212, de 1991), por força do recorte legal estabelecido pelo art. 79, parágrafo único, da Lei n.º 5.764, de 1971.
Destaca o julgamento do Tema 363 na sistemática dos recursos repetitivos, em que o STF fixou a tese de que "não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas", afirmando ser este precedente aplicável ao caso dos autos, visto não haver "comercialização" a ensejar receita tributável quando o associado entrega a sua produção rural na cooperativa.
A impugnante requer, ao fim, a improcedência do lançamento.
Do Acórdão de Impugnação
A tese de defesa, exceto quanto ao reconhecimento da decadência relativa aos valores apurados nas competências de 01/2013 a 04/2013, não foi acolhida pela DRJ, primeira instância do contencioso fiscal, eis, em síntese, nas palavras do juízo a quo, as razões de decidir do meritum causae:
O impugnante alega a nulidade da autuação por erro na identificação do sujeito passivo, em razão da existência de decisão judicial na ação n.º 5003603-41.2010.404.7002/PR (Acórdão TRF-4, de 28/02/2012), que a desobriga da retenção e recolhimento das contribuições previdenciárias dos produtores rurais pessoas físicas.
Ocorre que, como explicitado no TVF, a referida decisão não transitou em julgado, pelo que a autoridade fiscal efetuou corretamente o lançamento, nos termos da Solução de Consulta COSIT n.º 01, de 2017, de caráter vinculante para a RFB, aqui novamente copiada:
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRODUÇÃO RURAL. SUB-ROGAÇÃO. MEDIDA JUDICIAL.
Existindo decisão judicial não transitada em julgado decorrente de ação movida por empresa adquirente de produção de produtor rural pessoa física (segurado suspendendo a obrigação prevista no inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212/91, de 1991, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deve proceder ao lançamento do crédito para prevenir a decadência, nos termos do art. 63 da Lei n.º 9.430, de 1996, em nome da pessoa adquirente de produção rural.)
Como já explicitado pela autoridade lançadora, ao presente caso não se aplica o entendimento contido no Parecer Normativo COSIT n.º 01, de 2002, também citado pelo impugnante, o qual estabelece procedimentos a serem adotados em relação ao Imposto de Renda Retido na Fonte.
Cabe observar que as alegações de ilegalidade e ou inconstitucionalidade de dispositivos da legislação e atos normativos que fundamentam a presente autuação não podem ser apreciadas nesta instância administrativa, em razão do disposto no art. 26-A do Decreto n.º 70.235, de 1972.
Ademais, sobre a formalização da autuação durante a vigência de medida judicial, cabe esclarecer que, diante da possibilidade de transcurso do prazo decadencial de cinco anos para as competências apuradas, foi necessária a formalização do lançamento, por se tratar de atividade vinculada, nos termos do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN), tendo sido devidamente observada a suspensão da exigibilidade do crédito, não tendo sido lançada a multa de ofício, conforme determinado pelo art. 63 da Lei 9.430, de 1996:
Art.63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício. (Redação dada pela Medida Provisória n.º 2.158-35, de 2001)
§ 1.º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
§ 2.º A interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo ou
contribuição. (Vide Medida Provisória n.º 75, de 2002)
O lançamento para prevenção da decadência está regido no art. 86 do Decreto n.º 7.574, de 2011:
Do Lançamento para Prevenir a Decadência
Art. 86. O lançamento para prevenir a decadência deverá ser efetuado nos casos em que existir a concessão de medida liminar em mandado de segurança ou de concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial (Lei n.º 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, arts. 142, parágrafo único, e 151, incisos IV e V; Lei n.º 9.430, de 1996, art. 63, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.158-35, de 2001, art. 70).
§ 1.º O lançamento de que trata o caput deve ser regularmente notificado ao sujeito passivo com o esclarecimento de que a exigibilidade do crédito tributário permanece suspensa, em face da medida liminar concedida (Lei n.º 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, arts. 145 e 151; Decreto n.º 70.235, de 1972, art. 7.º).
§ 2.º O lançamento para prevenir a decadência deve seguir seu curso normal, com a prática dos atos administrativos que lhe são próprios, exceto quanto aos atos executórios, que aguardarão a sentença judicial, ou, se for o caso, a perda da eficácia da medida liminar concedida.
Sobre os dispositivos que fundamentam a autuação, deve-se destacar novamente, como fez a autoridade lançadora, que, em 30/03/2017, no julgamento do RE n.º 718.874, o STF decidiu, com reconhecimento de repercussão geral, pela constitucionalidade da contribuição previdenciária, prevista no artigo 25 da Lei n.º 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei n.º 10.256, de 2001, sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural dos produtores rurais pessoas físicas, após a Emenda Constitucional n.º 20, de 1998, editando o tema n.º 669, nos seguintes termos:
É constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do empregador rural, pessoa física, instituída pela Lei n.º 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização da sua produção.
Foi então publicada a Resolução n.º 15, do Senado Federal, citada pelo impugnante, abaixo transcrita:
RESOLUÇÃO N.º 15, DE 12/09/2017
Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução do inciso VII do art. 12 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, e a execução do art. 1.º da Lei n.º 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV, da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação atualizada até a Lei n.º 9.528, de 10 de dezembro de 1997.
O Senado Federal resolve:
Art. 1.º É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução do inciso VII do art. 12 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, e a execução do art. 1.º da Lei n.º 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV, da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação atualizada até a Lei n.º 9.528, de 10 de dezembro de 1997, declarados inconstitucionais por decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n.º 363.852.
Em seguida, foi emitido o Parecer PGFN/CRJ n.º 1.447, de 27/09/2017, de observância obrigatória pela Administração Tributária, nos seguintes termos:
h) A suspensão promovida pela Resolução n.º 15, de 2017, não afeta a contribuição do empregador rural pessoa física reinstituída a partir da Lei n.º 10.256, de 2001, com base no art. 195, I, "b", da CF/88 (incluído pela Emenda Constitucional n.º 20, de 1998), uma vez que: (i) a tributação levada a efeito a partir de então está amparada por contexto normativo substancialmente diverso daquele submetido ao STF quando do julgamento do RE n.º 363.852/MG e do RE n.º 596.177/RS, aos quais a Resolução senatorial se reporta; (ii) entendimento contrário implicaria desprezo à tese firmada pelo STF no RE n.º 718.874/RS, que assentou a constitucionalidade formal e material da tributação após a Lei n.º 10.256, de 2001.
...
k) Por conseguinte, a escorreita interpretação da Resolução do Senado n.º 15, de 2017, que deverá nortear a aplicação do sobredito ato normativo pela Administração Tributária, é a de que ela suspende a exigência da contribuição social do empregador rural pessoa física, incidente sobre o produto da comercialização da produção rural, tão somente em relação ao período anterior à Lei n.º 10.256, de 2001.
l) Ratifica-se o entendimento consignado no Parecer RFB/COSIT n.º 19, de 2017, no sentido de que as contribuições previstas nos incisos I e II do art. 25 da Lei n.º 8.212, de 1991, e a obrigação da empresa adquirente de retê-las, são exigíveis desde a entrada em vigor da Lei n.º 10.256, de 2001.
Verifica-se do exposto que, a partir da entrada em vigor da Lei n.º 10.256, de 2001, são constitucionais, conforme RE n.º 718.874, as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural de produtores rurais pessoa física, bem como a sub-rogação prevista no artigo 30, IV, da Lei n.º 8.212, de 1991:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
(...)
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;
Considerando que as competências apuradas são relativas aos anos de 2013 a 2016, posteriores à vigência da nova redação dada pela Lei n.º 10.256, de 2001, não há que se questionar a legalidade da exigência.
Cabe registrar ainda que as alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade dos dispositivos que fundamentam a presente autuação, arguidas pelo impugnante, não podem ser apreciadas na instância administrativa, em virtude do disposto no art. 26-A do Decreto n.º 70.235, de 1972, o qual rege o processo administrativo fiscal. Ademais, considerando que a atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, a teor do disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN), não poderia a autoridade fiscal deixar de lavrar a autuação cabível, em verificando o descumprimento de obrigações tributárias previstas na legislação previdenciária.
Deve-se observar que as decisões administrativas e judiciais citadas pelo impugnante, quando pertinentes, somente produzem efeitos entre as partes que integram a lide, nos termos do art. 506 do novo Código de Processo Civil.
Por outro lado, no que se refere à decadência das contribuições apuradas para o período de 01/2013 a 29/05/2013, assiste razão ao contribuinte em relação ao período de 01/2013 a 04/2013, dada a existência de recolhimentos de contribuições previdenciárias e devidas a outras entidades nessas competências, verificados no sistema da RFB - CCOR (conta corrente) e a ciência do lançamento em 29/05/2018. Assim, deve ser observado o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4.º, do CTN e não aquele previsto no art. 173, I, do mesmo Código, em observância ao disposto no Parecer PGFN/CAT n.º 1.617/2008 e a Súmula CARF n.º 99, que assim dispõe:
Súmula CARF n.º 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4.º, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Devem ser excluídos do lançamento, portanto, os valores abaixo:
TAB1: LAR COOPERATIVA

Excluir

COMP
Cod. 2158
Cod. 4863

jan/13
40.341,98
806.845,88

fev/13
114.742,46
2.294.855,21

mar/13
120.921,99
2.418.445,98

abr/13
63.051,51
1.261.035,27

SUBTOTAL
339.057,94
6.781.182,34

TOTAL
7.120.240,28

O impugnante questiona ainda a inclusão, à base de cálculo da exigência, de valores relativos a operações efetuadas com cooperados, afirmando se tratar de atos cooperativos, que não se enquadram na hipótese de incidência da contribuição previdenciária. A este respeito, deve-se observar o que dispõe a Solução de Consulta COSIT n.º 11, de 13/01/2017, emitida em resposta à consulta efetuada pelo próprio autuado:
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS. CARACTERIZAÇÃO DE CONTRATO DE PARCERIA OU DE INTEGRAÇÃO RURAL. IMPOSSIBILIDADE.
...
A cooperativa fica sub-rogada na obrigação da contribuição previdenciária a cargo do produtor rural pessoa física ou segurado especial, devendo recolher esta contribuição sobre o valor da receita bruta da comercialização de toda produção que lhe é entregue pelo cooperado, até o dia 20 do mês subsequente à
operação de venda ou consignação.
Assim, tendo em vista a consulta formulada pelo contribuinte, verifica-se inexistirem dúvidas quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre a comercialização da produção rural de cooperados, produtores rurais pessoas físicas, sub-rogada à cooperativa. Dessa forma, não há alteração a ser procedida em relação à base de cálculo apurada pela auditoria.
Do exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, para excluir do lançamento os valores apurados nas competências de 01/2013 a 04/2013, no valor total de R$ 7.120.240,28, e manter o crédito tributário remanescente exigido.
Do Recurso Voluntário
No recurso voluntário (e-fls. 18.333/18.401), interposto em 02/10/2018 (e-fl. 18.331), o sujeito passivo postula o provimento para reformar o acórdão infirmado, na parte em que recorrido, reconhecendo-se a improcedência total do crédito tributário.
Em preliminar, requer o reconhecimento da suspensão do feito até o trânsito em julgado da ação judicial em comento (Mandado de Segurança n.º 5003603-41.2010.4.04.7002/PR), sob pena de violação do art. 151, inciso IV, do CTN. No mérito, requer a nulidade da ação fiscal, sob alegação de erro na eleição do sujeito passivo, em flagrante violação das regras relativas à responsabilidade tributária (arts. 121 e 128 do CTN), e à capacidade contributiva, bem como a nulidade da ação fiscal por atentado à dignidade da justiça, em flagrante violação das garantias constitucionais do devido processo legal, do mandado de segurança e da regra inscrita no art. 77, inciso IV, e § 2.º, do CPC, sendo declarada a ilegalidade do auto de infração em razão da falta de previsão legal para a responsabilização do adquirente, após o advento da Resolução do Senado Federal n.º 15 de 12/09/2017.
Em caráter sucessivo, requer seja determinada a exclusão da base de cálculo do lançamento de ambas as contribuições de todas as operações praticadas entre a recorrente e seus associados, no valor total equivalente a R$ 3.014.371.693,19 (Anexo VIII, da impugnação, e-fls. 16.279/18.254), eis que configuram ato cooperativo próprio e não se enquadram na regra matriz de incidência das contribuições previdenciárias do produtor rural, descritas no art. 25, incisos I e II, da Lei n.º 8.212/91.
Para tanto, objetivando a devolução da matéria para esse Egrégio Colegiado, em síntese, o recorrente sustenta em suas razões recursais: a) a suspensão do processo administrativo por Repercussão Geral no Supremo Tribunal Federal; b) a suspensão da exigibilidade do crédito; c) a nulidade da decisão recorrida; d) a nulidade do lançamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário; e) a nulidade do lançamento por erro na eleição do sujeito passivo; f) a não ocorrência do fato gerador em significativa parte dos lançamentos face a inexistência de comercialização por força de ato cooperativo próprio (ou ato cooperativo típico); e g) a inexistência de regra legal de sub-rogação.
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuído por sorteio público para este relator, em data de 12/02/2019.
Observo nos autos que consta termo de apensação certificando ter sido apensado a este caderno processual o Processo n.º 10935.722561/2018-11 (e-fls. 15.624), que trata da lavratura de representação para fins penais, no entanto, neste particular, conforme dispõe a Súmula CARF n.º 28, este Conselho não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
É o que importa relatar. Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito, de cada um dos recursos, para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.
 Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator
Admissibilidade do Recurso de Ofício
Inicialmente, analiso o juízo de admissibilidade do recurso ex officio. Pois bem. Na forma da Súmula CARF n.º 103, para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância, estando, atualmente, fixado em R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), na forma do art. 1.º da Portaria MF n.º 63, de 09 de fevereiro de 2017.
Noutro prisma, observo que a decisão recorrida exonerou o sujeito passivo do pagamento das exações relativas as competências de 01/2013 a 04/2013, havendo uma exoneração de R$ 7.120.240,28 em relação ao crédito tributário originalmente lançado.
Considerando que o valor exonerado supera o limite de alçada, então conheço do Recurso de Ofício.
Mérito do Recurso de Ofício
O recurso ex officio objetiva que esse Colegiado exerça o controle de legalidade, analisando a correção da decisão de piso, em razão de ter exonerado o sujeito passivo quanto as exações lançadas relativas as competências de 01/2013 a 04/2013.
Pois bem. Analisando a decisão vergastada entendo que não merece provimento a remessa necessária, tendo sido acertado o acórdão guerreado quanto ao capítulo pertinente ao reconhecimento da decadência das competências de 01/2013 a 04/2013. Explico.
Observa-se nos autos que, em 26/04/2018 (e-fls. 02/200), foram exarados lançamentos de ofício relativos as competências de 01/2013 a 04/2013, pertinente a rubricas específicas de contribuições sociais previdenciárias instituídas a título de substituição (art. 25, I e II, da Lei 8.212) relativas as rubricas vertidas dos empregadores rurais pessoas físicas. De outra parte, a notificação constitutiva do referido lançamento só se efetivou em 29/05/2018 (e-fl. 15.635).
Some-se a isto, a circunstância das contribuições sociais previdenciárias estarem sujeitas ao lançamento por homologação e haver, para as mesmas competências das rubricas objeto do lançamento de ofício (01/2013 a 04/2013 � contribuições sociais previdenciárias instituídas a título de substituição vertidas dos empregadores rurais pessoas físicas), antecipações de pagamentos para outras rubricas adiantadas pelo sujeito passivo referentes as mesmas contribuições sociais previdenciárias instituídas a título de substituição (art. 25, I e II, da Lei 8.212), a despeito das antecipações serem de rubricas vertidas dos produtores rurais enquadrados como segurados especiais (e-fl. 212, item 3.36 do TVF � contribuições sociais previdenciárias instituídas a título de substituição das rubricas vertidas dos segurados especiais, conforme GPS�s recolhidas entre 01/2013 a 04/2013, e-fls. 15.984/16.103). O certo é que estas contribuições sociais previdenciárias instituídas a título de substituição, quaisquer que sejam as rubricas, estavam sobre o crivo da autoridade administrativa para homologação, considerando que houve antecipação de pagamento para dada competência.
Sendo assim, tratando-se exclusivamente de contribuições sociais previdenciárias, aplica-se a Súmula CARF n.º 99, nestes termos: "Súmula CARF n.º 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4.º, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração."
A mencionada súmula foi lavrada com base nos seguintes acórdãos precedentes (paradigmas): Acórdãos ns.º 9202-002.669, de 25/04/2013; 9202-002.596, de 07/03/2013; 9202-002.436, de 07/11/2012; 9202-01.413, de 12/04/2011; 2301-003.452, de 17/04/2013; 2403-001.742, de 20/11/2012; 2401-002.299, de 12/03/2012; e 2301-002.092, de 12/05/2011.
Deste modo, constata-se que o prazo decadencial das rubricas lançadas de ofício é contado a partir da ocorrência do respectivo fato imponível (01/2013 a 04/2013), seguindo a regra das outras rubricas de mesma natureza (contribuições sociais previdenciárias instituídas a título de substituição - art. 25, I e II, da Lei 8.212) e competência antecipadas e sujeitas a homologação da autoridade administrativa. Tudo porque houve o pagamento antecipado, aliás reconhecido no TVF (e-fl. 212, item 3.36 do TVF � antecipadas as contribuições sociais previdenciárias instituídas a título de substituição das rubricas vertidas dos segurados especiais, conforme GPS�s recolhidas entre 01/2013 a 04/2013, e-fls. 15.984/16.103). Logo, se a notificação do lançamento se realizou somente em 29/05/2018 (e-fl. 15.635), decaiu as competências 01/2013 a 04/2013.
De mais a mais, sendo remansoso o entendimento aplicado pela decisão hostilizada, entendo, doravante, suficiente transcrever as razões de decidir da DRJ para motivar a negativa de provimento do recurso de ofício, haja vista minha concordância com os fundamentos bem postos no decisum objeto da remessa necessária, logo peço vênia para, com base no § 1.º do art. 50, da Lei n.º 9.784, de 1999, e no § 3.° do artigo 57 do Anexo II da Portaria MF n.° 343, de 2015, que instituiu o Regimento Interno do CARF ? RICARF, expor os trechos daquela decisão onde estão consignados os motivos determinantes para reconhecimento da decadência, que entendo irreparáveis e os quais reputo consistentes e válidos, verbo ad verbum:
(...), no que se refere à decadência das contribuições apuradas para o período de 01/2013 a 29/05/2013, assiste razão ao contribuinte em relação ao período de 01/2013 a 04/2013, dada a existência de recolhimentos de contribuições previdenciárias e devidas a outras entidades nessas competências, verificados no sistema da RFB - CCOR (conta corrente) e a ciência do lançamento em 29/05/2018. Assim, deve ser observado o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4.º, do CTN e não aquele previsto no art. 173, I, do mesmo Código, em observância ao disposto no Parecer PGFN/CAT n.º 1.617/2008 e a Súmula CARF n.º 99, que assim dispõe:
Súmula CARF n.º 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4.º, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Devem ser excluídos do lançamento, portanto, os valores abaixo:
TAB1: LAR COOPERATIVA

Excluir

COMP
Cod. 2158
Cod. 4863

jan/13
40.341,98
806.845,88

fev/13
114.742,46
2.294.855,21

mar/13
120.921,99
2.418.445,98

abr/13
63.051,51
1.261.035,27

SUBTOTAL
339.057,94
6.781.182,34

TOTAL
7.120.240,28


Por conseguinte, nego provimento ao Recurso de Ofício.
Admissibilidade do Recurso Voluntário
De início, afirmo que o Recurso Voluntário não atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, sendo caso de conhecimento parcial, de toda sorte, antes de analisá-los, antecipo a verificação dos pressupostos de admissibilidade extrínsecos, relativos ao exercício do direito de recorrer. Pois bem. Neste ponto, observo que o recurso se apresenta tempestivo (notificação do acórdão da DRJ em 05/09/2018, e-fl. 18.330, protocolo recursal em 02/10/2018, e-fl. 18.331, e despacho de encaminhamento, e-fl. 18.407), tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972, que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal. Inexiste necessidade de preparo, sendo inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo (Súmula Vinculante n.º 21, do STF), demais disto a interposição do recurso voluntário resulta na automática suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na forma do art. 151, III, do Código Tributário Nacional ? CTN, e estes efeitos se propagam até que se tenha uma decisão administrativa final irrecorrível. De mais a mais, constato o atendimento da regularidade formal, havendo impugnação específica em relação ao conteúdo decisório, bem como existindo formulação do pedido de reforma e/ou de anulação da decisão vergastada e encontrando-se adequada a representação processual, inclusive contando com advogado regularmente constituído, de toda sorte, registre-se que, conforme a Súmula CARF n.º 110, no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo, sendo a intimação destinada ao contribuinte.
Porém, quanto aos pressupostos de admissibilidade intrínsecos, inerentes ao direito de recorrer, observo que o recurso é cabível, verifico o interesse recursal com a observância de sucumbência do recorrente e adequação no manejo recursal, constato que a recorrente detém legitimidade, mas reconheço fatos impeditivos e mesmo extintivos do direito de recorrer para algumas matérias veiculadas no recurso, o que enseja o conhecimento apenas parcial do Recurso Voluntário. Explico.
Desde logo, pontuo que temos duas problemáticas em foco a ensejar fatos impeditivos e mesmo extintivos do direito de recorrer, a saber: a) Concomitância com ação judicial; e b) Requerimento para reconhecimento de inconstitucionalidade e declaração de ilegalidade de lei. Abordo a seguir cada um dos itens.
a) Concomitância com ação judicial
Consta nos autos prova de que o recorrente judicializou significativamente a matéria controvertida neste caderno processual eletrônico, conforme Mandado de Segurança distribuído, em 20/08/2010, à 2.ª Vara Federal e Juizado Especial Federal Cível e Previdenciário da Subseção Judiciária de Foz do Iguaçu, Seção Judiciária do Estado do Paraná, Processo n.º 5003603-41.2010.4.04.7002/PR, cuja pretensão objetiva o direito de não ser compelida ao desconto e ao recolhimento da Contribuição Previdenciária de que trata o art. 25 da Lei n.º 8.212, de 1991, na forma que vem sendo exigida pelo art. 30, inciso IV, da Lei n.º 8.212/91, declarando-se, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 25, incisos I e II, da Lei n.º 8.212/91, na redação que lhe foi dada pelo art. 1.º, da Lei n.º 8.540/92, e art. 1.º, da Lei nº 9.528/97.
Ora, o objeto de litígio nestes autos são fatos geradores ocorridos entre 01/01/2013 a 31/12/2016 relativos a crédito tributário de contribuições devidas à Seguridade Social por sub-rogação pela aquisição de produtos rurais de pessoas físicas, tendo a Lei n.º 10.256, de 2001, servido de fundamento para a autuação. Temos aqui identidade de objetos, havendo concomitância na esfera judicial e administrativa!
De toda sorte, também, tem-se, nestes autos, outras discussões, o que tratarei em momento próprio, sendo o não conhecimento apenas em relação a matéria concomitante.
Registro, para fins de aclaramento, que a o Mandado de Segurança se encontra em fase de Recurso Extraordinário. Consigno que na apelação cível n.º 5003603-41.2010.4.04.7002/PR ficou reconhecido à parte impetrante o direito à não exigência do recolhimento, por sub-rogação, da contribuição social sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas físicas, permanecendo válida a exigência, no entanto, quanto às aquisições de produtores rurais segurados especiais. Na análise da admissibilidade do recurso excepcional constou o seguinte:
Trata-se de recurso extraordinário interposto com apoio no art. 102, inciso III, alínea, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido por Órgão Colegiado desta Corte.
Os autos foram devolvidos pelo Supremo Tribunal Federal, conforme evento 46, com a indicação do RE paradigma n.º 596.177 (Tema 202: cobrança de contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física sobre receita bruta proveniente da comercialização de sua produção), para a aplicação da sistemática estabelecida no art. 543-B do CPC.
Verifica-se, no entanto, que o Acórdão recorrido apenas compreende a questão abrangida pelo Tema 669 (validade da contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, nos termos do art. 1.º da Lei 10.256/2001), conforme eventos 5 e 12. Por sua vez, sustenta o recorrente a inconstitucionalidade do FUNRURAL também para produtor rural pessoa física que não possui empregados (evento 18), matéria não apreciada na decisão recorrida.
Inclusive, o RE da Fazenda Nacional já se encontra sobrestado pelo Tema 669 (evento 31).
Assim, parece-me, venia concessa, que a questão em debate no recurso extraordinário não se amolda ao referido representativo de controvérsia; não sendo possível a aplicação do art. 543-B do CPC na hipótese.
Remetam-se, pois, os autos ao Supremo Tribunal Federal para análise. Intimem-se.
Consigno, outrossim, que efetivei a consulta no mês 03/2019, no portal da internet do Tribunal Regional Federal da 4.ª Região (https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=principal).
Ao ensejo, não é demais destacar o que dispõe o art. 87 do Decreto n.º 7.574, de 2011, que, dentre outras temáticas, regulamenta o processo de determinação e de exigência de créditos tributários da União, e de outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, consolidando normas do Processo Administrativo Fiscal regulado no Decreto n.º 70.235, de 1972, in verbis:
Art. 87. A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas (Lei n.o 6.830, de 1980, art. 38, parágrafo único). 
Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.
Como se vê a regra está encartada no parágrafo único do art. 38 da Lei n.º 6.830, de 1981, que deixa evidenciado o fato da propositura, pelo sujeito passivo, de ação discutindo o crédito tributário lançado importar em renúncia, tácita, ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência, tácita, do recurso interposto. De igual modo, tem-se o art. 126, § 3.º, da Lei n.º 8.213, de 1991, nestes termos: "A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto."
No mesmo sentido, também, o art. 78, § 2.º, do Anexo II, do RICARF, e a Súmula CARF (vinculante) n.º 1 dispõem, respectivamente, verbo ad verbum:
Art. 78, § 2.º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.

Súmula CARF n.º 01:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
De mais a mais, mister apresentar a conclusão do Parecer Normativo da Coordenação-Geral do Sistema de Tributação (COSIT) n.º 7, de 2014, que trata da concomitância entre processo administrativo fiscal e processo judicial com o mesmo objeto, ipsis litteris:
Conclusão 

21. Por todo o exposto, conclui-se que: 
a) a propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública, em qualquer momento, com o mesmo objeto (mesma causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto maior, implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto, exceto quando a adoção da via judicial tenha por escopo a correção de procedimentos adjetivos ou processuais da Administração Tributária, tais como questões sobre rito, prazo e competência; 
b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que concerne à matéria distinta; 
c) a renúncia às instâncias administrativas abrange os processos de constituição de crédito tributário, de reconhecimento de direito creditório do contribuinte (restituição, ressarcimento e compensação), de aplicação de pena de perdimento e qualquer outro processo que envolva a aplicação da legislação tributária ou aduaneira; 
d) a decisão judicial transitada em julgado, seja esta anterior ou posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisão administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavorável ao contribuinte e esta lhe tenha sido favorável; 
e) a renúncia às instâncias administrativas não impede que a Fazenda Pública dê prosseguimento normal aos seus procedimentos, a despeito do ingresso do sujeito passivo em juízo; proferirá, assim, decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, e deixará de apreciar suas razões e de conhecer de eventual petição por ele apresentada, encaminhando o processo para a inscrição em DAU do débito, quando existente, salvo a ocorrência de hipótese que suspenda a exigibilidade do crédito tributário, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 151 do CTN; 
f) o mesmo raciocínio se aplica, no que couber, aos processos administrativos em que não se discuta a exigibilidade do crédito tributário lançado de ofício, mas envolvam quaisquer outras matérias de interesse do sujeito passivo, que ele opte por submeter ao exame do Poder Judiciário (nestes casos, de igual modo, o curso do processo administrativo não será suspenso, ressalvada decisão judicial incidental determinando sua suspensão); 
g) a competência para declarar a concomitância de instâncias e seus efeitos é da autoridade competente para decidir sobre a matéria na fase processual em que se encontra o processo administrativo, qualquer que seja o rito a que esteja submetido; 
h) se, no ato da impugnação do lançamento, da manifestação de inconformidade ou da interposição de qualquer espécie de recurso, o interessado não informar que a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, em desobediência ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n.º 70.235, de 1972, e ficar constatada a concomitância total ou parcial com processo judicial, deverá o Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o seguimento da impugnação ou da manifestação quanto ao objeto coincidente; 
i) é irrelevante, na espécie, que o processo judicial tenha sido extinto sem resolução de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renúncia às instâncias administrativas, em decorrência da opção pela via judicial, é definitiva, insuscetível de retratação; 
j) a definitividade da renúncia às instâncias administrativas independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes ou após o ajuizamento da ação; 
k) o disposto neste Parecer aplica-se de igual modo a qualquer modalidade de processo administrativo no âmbito da RFB, ainda que sujeito a rito processual diverso do Decreto n.º 70.235, de 1972; 
l) a configuração da concomitância entre as esferas administrativa e judicial não impede a aplicação do disposto no art. 19 da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, c/c a Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 1, de 12 de fevereiro de 2014; 
m) ficam revogados o Parecer MF/SRF/COSIT/GAB n.º 27, de 13 de fevereiro de 1996, e o ADN Cosit n.º 3, de 14 de fevereiro de 1996. 
Sendo assim, resta evidente que a invocação do Poder Judiciário para a apreciação judicial-jurisdicional da matéria tributária controvertida no lançamento destes autos ceifa a competência deste Egrégio Conselho para a solução estatal não-jurisdicional de conflitos tributários deliberada por este Colendo tribunal administrativo no aspecto concomitante.
Por tais razões, considerando a exposição, bem como tendo o recorrente mencionado a matéria submetida à apreciação judicial, na forma que lhe competia por força do inciso V do art. 16 do Decreto n.º 70.235, de 1972, reconheço fatos impeditivos e mesmo extintivos do direito de recorrer e declaro a concomitância de instâncias, judicial e administrativa, o que enseja o não conhecimento do recurso voluntário em relação a matéria concomitante, pontuo que os efeitos da concomitância se estendem sobre a discussão quanto a alegada dispensa do dever de desconto e recolhimento, por força de sub-rogação, da contribuição social sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas físicas, ou das aquisições de produtores rurais segurados especiais, incluindo discussões quanto os arts. 25, I e II, e 30, IV, da Lei n.º 8.212, de 1991, e quanto a própria existência da regra de sub-rogação.
b) Requerimento para reconhecimento de inconstitucionalidade e declaração de ilegalidade de lei
Outro ponto que implica no conhecimento apenas parcial do recurso voluntário é a pretensão recursal do recorrente em invocar, considerando o contexto dos argumentos deduzidos, o reconhecimento de inconstitucionalidade e de declaração de ilegalidade de lei, haja vista que este Egrégio Conselho não pode adentrar no controle de constitucionalidade das normas legais, somente outorgada esta competência ao Poder Judiciário, devendo o CARF se ater a observar o princípio da presunção da constitucionalidade das leis, exercendo, dentro da devolutividade que lhe competir frente a decisão de primeira instância com a dialética do recurso interposto, controle de legalidade do lançamento para observar se o ato se conformou ao disposto na legislação que estava em vigência por ocasião da ocorrência dos fatos, não devendo abordar temáticas de constitucionalidades, salvo em situações excepcionais quando já houver pronunciamento definitivo do Poder Judiciário sobre dado assunto, ocasião em que apenas dará aplicação a norma jurídica constituída em linguagem competente pela autoridade judicial, ou se eventualmente houvesse dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n.º 10.522, de 2002, ou súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n.º 73, de 1993, ou pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n.º 73, de 1993.
O assunto é sumulado, a teor da Súmula CARF n.º 2, sendo pacificado o entendimento de que: "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
Outrossim, o art. 26-A do Decreto n.º 70.235, de 1972, com redação dada pela Lei 11.941, de 2009, enuncia que, no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Deveras, é vedado ao órgão julgador administrativo negar vigência a normas jurídicas por motivo de alegada ilegalidade de lei e/ou de inconstitucionalidade de lei. O controle de legalidade efetivado pelo CARF, dentro da devolutividade que lhe competir frente a decisão de primeira instância com a dialética do recurso interposto, analisa a conformidade do ato da administração tributária em parâmetro com a legislação vigente, observa se o ato administrativo de lançamento atendeu seus requisitos de validade, se o ato observou corretamente os elementos da competência, da finalidade, da forma, os motivos (fundamentos de fato e de direito) que lhe dão suporte e a consistência de seu objeto, sempre em dialética com as alegações postas em recurso, observando-se a matéria devolvida para a apreciação na instância revisional, não havendo permissão para declarar ilegalidade de lei e/ou a sua inconstitucionalidade, cabendo exclusivamente ao Poder Judiciário este controle.
Por tais razões, reconheço fatos impeditivos e mesmo extintivos do direito de recorrer e declaro que não compete a este Colegiado se pronunciar sobre inconstitucionalidade e/ou ilegalidade de lei, pontuo que os efeitos desta declaração se estendem sobre a discussão envolvendo a suposta não conformação do lançamento, pautado em dispositivos de lei, cuja presunção de constitucionalidade se impõe, face a princípios e regras constitucionais, tais como, os invocados capacidade contributiva, legalidade estrita e devido processo legal, pois isto implicaria em afastar a aplicação da lei aplicada no fundamento do lançamento, reconhecendo-a como inconstitucional.
Conclusão quanto a Admissibilidade do Recurso Voluntário
Sem mais, conheço apenas parcialmente o Recurso Voluntário, deixando de conhecer da matéria em concomitância com ação Judicial (Súmula CARF n.º 1), na forma do item "a" constante em linhas pretéritas, bem como dos fundamentos que pretendem o reconhecimento de inconstitucionalidade e/ou de ilegalidade de lei (Súmula CARF n.º 2), conforme item "b" acima.
Apreciação de questões prévias a análise do mérito
- Requerimento para suspensão do processo administrativo: Repercussão Geral no Supremo Tribunal Federal
Em preliminar, o recorrente requer o reconhecimento da suspensão do processo administrativo fiscal até o trânsito em julgado do Mandado de Segurança por ele interposto, n.º 5003603-41.2010.4.04.7002/PR (TRF-4), sob pena de violação do art. 151, inciso IV, do CTN, especialmente por estar envolvido com tema sob repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.
Ocorre que, o processo administrativo fiscal instrumentaliza uma solução estatal não-jurisdicional de conflitos tributários, diversa da apreciação judicial-jurisdicional efetivada pelo Poder Judiciário em jurisdição una, inclusive não sendo conhecida administrativamente a questão concomitantemente posta à cognição judicial.
Deste modo, não lhe é dirigido a norma do novo Código de Processo Civil que determina a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre questão objeto de repercussão geral. Deve-se interpretar por processos pendentes os feitos judiciais, sob o crivo da apreciação judicial-jurisdicional efetivada pelo Poder Judiciário.
Ademais, considerando o âmbito próprio de regulamentação do processo administrativo fiscal, não é demais lembrar que inexiste previsão regimental ou base legal que autorize o sobrestamento do processo administrativo tributário em razão de repercussão geral pendente de decisão judicial definitiva do Supremo Tribunal Federal. A unica possibilidade disto ocorrer seria uma expressa determinação judicial, que poderia, inclusive, ser emanada diretamente do Supremo Tribunal Federal, mas não é o caso aqui em tela.
Ora, a vinculação do CARF é unicamente à decisão definitiva da Excelsa Corte, desta forma, enquanto ela não sobrevier, o processo administrativo fiscal, regido pelo princípio da oficialidade, tem seu curso normal, pautando-se e sendo conduzido com foco na presunção de constitucionalidade das leis.
De mais a mais, obiter dictum, na pesquisa processual que efetuei, no Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, observei que a decisão de admissibilidade do Recurso Extraordinário na Apelação Cível no Mandado de Segurança do sujeito passivo destaca como de repercussão geral unicamente o Tema 669, a despeito de alegação de haver outra temática. Veja-se trecho da mencionada decisão:
... o Acórdão recorrido apenas compreende a questão abrangida pelo Tema 669 (validade da contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, nos termos do art. 1.º da Lei 10.256/2001), conforme eventos 5 e 12. Por sua vez, sustenta o recorrente a inconstitucionalidade do FUNRURAL também para produtor rural pessoa física que não possui empregados (evento 18), matéria não apreciada na decisão recorrida.
Neste diapasão, importa anotar que o tema 669 foi definitivamente julgado pelo Supremo, sendo fixada, por meio do RE n.º 718.874, a Tese segundo a qual: "É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção."
Colhe-se, inclusive, na ementa dos aclaratórios do referido RE, verbis:
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS PARA OBTENÇÃO DE CARÁTER INFRINGENTE. INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 15/2017 DO SENADO FEDERAL QUE NÃO TRATA DA LEI 10.256/2001. NÃO CABIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS PELA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Não existentes obscuridades, omissões ou contradições, são incabíveis Embargos de Declaração com a finalidade específica de obtenção de efeitos modificativos do julgamento. 2. A inexistência de qualquer declaração de inconstitucionalidade incidental pelo Supremo Tribunal Federal no presente julgamento não autoriza a aplicação do artigo 52, X, da Constituição Federal pelo Senado Federal. 3. A Resolução do Senado Federal 15/2017 não se aplica a Lei n.º 10.256/2001 e não produz qualquer efeito em relação ao decidido no RE 718.874/RS. 4. A inexistência de alteração de jurisprudência dominante torna incabível a modulação de efeitos do julgamento. Precedentes. 5. Embargos de Declaração rejeitados. (RE 718.874 ED, Relator Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 23/05/2018, Processo Eletrônico DJe-191 divulgado 11-09-2018 publicado 12-09-2018).
Sendo assim, em tese, o tema 669, que seria o objeto do Recurso Extraordinário, tanto do sujeito passivo, como também da Fazenda, restou resolvido.
De qualquer forma, o fato é que o processo administrativo fiscal não se sujeita a regra de suspensão por força de repercussão geral, inexistindo previsão no Regimento Interno do CARF, havendo diversos precedentes neste mesmo sentido.
Sem razão o recorrente neste capítulo.
- Questionamento quanto a suspensão da exigibilidade do crédito
O recorrente questiona que foi intimado para pagar em 30 dias, quando do comunicado da decisão de primeira instância, caso não apresentasse recurso voluntário. Sustenta que o acórdão proferido no mandamus está em plena vigência reiterando a norma individual e concreta, constituída desde 28/02/2012, que desobriga o recorrente de proceder ao desconto e ao recolhimento do crédito tributário das contribuições do produtor rural, empregador rural pessoa física, por ocasião da aquisição da sua produção rural, impedindo o fisco de efetivar a exigência, nestes termos questiona a exigência.
Pois bem. Havendo liminar em mandado de segurança, demais disto tendo o lançamento sido efetivado para evitar a decadência, conforme consignado no Termo de Verificação Fiscal (e-fl. 203), a cobrança deve ficar suspensa, enquanto perdurar os efeitos da suspensão da exigibilidade do crédito tributário determinada pela medida judicial liminar, na forma do art. 151, inciso IV, do CTN, face ao conteúdo decisório ainda em vigência no Mandado de Segurança n.º 5003603-41.2010.4.04.7002/PR.
De toda sorte, se eventualmente o contribuinte estiver suportando algum prejuízo, por ocasionalmente o crédito tributário controvertido não se encontrar suspenso, compete à Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF), no âmbito da jurisdição do contribuinte, gerir e executar as atividades de cadastros e de controle do crédito tributário, responsabilizando-se pela implementação da suspensão da exigibilidade do crédito tributário em litígio nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma do art. 270 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF n.º 430, de 2017, com suas posteriores alterações, competindo internamente a referida atividade às Divisões de Orientação e Análise Tributária (Diort), aos Serviços de Orientação e Análise Tributária (Seort) e às Seções de Orientação e Análise Tributária (Saort), na forma do art. 286 do mesmo Regimento Interno. Aliás, a Lei n.º 11.457, de 2007, que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, prevê amplo direito de petição ao jurisdicionado, conforme disciplinamento no art. 45 do citado diploma legal, dispondo que: "As repartições da Secretaria da Receita Federal do Brasil deverão, durante seu horário regular de funcionamento, (...) receber requerimentos e petições."
Sendo assim, declaro, en passant, que, até decisão judicial final ou até a perda da eficácia da medida liminar concedida que efetivou a suspensão da exigibilidade, o crédito tributário em litígio encontra-se suspenso e não deve ser cobrado, competindo ao próprio contribuinte, se necessário, buscar junto a DRF de sua jurisdição a implementação desta suspensão, se não tiver sido automaticamente controlada pela autoridade da Administração Tributária.
- Preliminar de nulidade da decisão recorrida
O recorrente sustenta, por vários argumentos, a nulidade da decisão recorrida, alegando situações que caracterizariam error in procedendo, assim buscando novo julgamento, caso acolhida a preliminar.
Advogada que a decisão hostilizada é nula por não ter sido suspenso o processo administrativo fiscal, face a decisão de suspensão da exigibilidade do crédito tributário no Mandado de Segurança já mencionado, ainda que o crédito tributário tenha sido lançado para prevenir a decadência. Sustenta violação do art. 151, inciso IV, do CTN. Diz que deveria ocorrer a suspensão do feito até o trânsito em julgado do Mandado de Segurança n.º 5003603-41.2010.4.04.7002/PR. Informa que, atualmente, o processo está sobrestado aguardando a aplicação do entendimento firmado no STF em repercussão geral, para o TEMA 669 (exigibilidade das contribuições previdenciárias do empregador rural pessoa física) no Recurso Extraordinário da Fazenda Nacional e no TEMA 723 (exigibilidade das contribuições previdenciárias do segurado especial) para o Recurso Extraordinário dele, sujeito passivo. Afirma que o processo administrativo não foi suspenso após a apresentação da impugnação. Sustenta que o acórdão proferido no mandamus está em plena vigência reiterando a norma individual e concreta, impedindo o fisco de efetivar a exigência. Assevera a nulidade da decisão recorrida por constituir ato atentatório à dignidade da justiça, violando-se o Acórdão do Tribunal Regional Federal da 4.ª Região e o art. 77, inciso IV, e § 2.º, do Código de Processo Civil, que determina que se cumpra as decisões judiciais, vez que o lançamento para evitar a decadência só poderia ser feito contra o sujeito passivo original, ou seja, os produtores rurais, e não havia proibição para essa autuação, jamais contra a recorrente. Alega, inclusive, que não houve pronunciamento quanto aos dispositivos violados. Discorre que a decisão é nula quando se limita a invocar o caráter vinculante da Solução de Consulta COSIT nº 01, de 2017, sem enfrentar a violação da regra expressa no art. 121, parágrafo único, inciso II, e art. 128 do CTN, bem como o princípio da capacidade contributiva. Sustenta que o art. 26-A do Decreto 70.235/72 não constitui óbice para que se exerça o controle de legalidade de atos normativos complementares, eis que a limitação é exclusiva para as alegações de inconstitucionalidade, menciona, ainda, que para o controle de legalidade deve-se aplicar a Súmula STF n.º 473 e a tese fixada no RE 594.296 para o Tema 138 de Repercussão Geral.
Pois bem. Desde logo, afirmo que não observo nulidade na decisão recorrida. Ora, como já afirmado, inexiste a suspensão do processo administrativo fiscal por força de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal. Também, inexiste suspensão do processo administrativo fiscal por força de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Noutro prisma, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário concedida pelo Poder Judiciário, moldada no art. 151, inciso IV, do CTN, bem como a disciplina do art. 77, inciso IV, e § 2.º, do Código de Processo Civil, não obstam que se efetue o lançamento para prevenir a decadência, devendo-se ultimar todos os atos a si relacionados, inclusive os pertinentes ao processo administrativo fiscal, quando o lançamento é controvertido pelo próprio sujeito passivo, que é quem instaura e dá início ao litígio administrativo, na forma do Decreto n.º 70.235, de 1972, que regula o processo administrativo fiscal.
Iniciado o processo administrativo fiscal, por força de impugnação do sujeito passivo questionando o lançamento, este passa a ter impulso oficial seguindo seu curso normal, em regra sem qualquer suspensão. Não é nula a decisão que julga, no curso normal da lide administrativa tributária, as questões que lhe são postas, pelo próprio sujeito passivo, para decidir.
Importante anotar que os institutos da "constituição" do crédito tributário e da "suspensão" da exigibilidade do crédito tributário não se confundem. A constituição do crédito tributário, para prevenir a decadência, não viola o cumprimento da decisão judicial que suspende a exigibilidade do crédito, não se caracteriza como ato atentatório à dignidade da justiça, não havendo violação do art. 151, inciso IV, do CTN, ou do art. 77, inciso IV, e § 2.º, do Código de Processo Civil.
Em caso de processo judicial, ainda que vigente medida liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, deve a administração tributária, por dever de ofício, ultimar os procedimentos de constituição do crédito tributário, evitando a decadência do direito em si, não tendo a referida suspensão força impeditiva à constituição do próprio crédito tributário.
Aliás, a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional da autoridade administrativa, competindo-lhe privativamente constituir o crédito tributário com a efetivação do lançamento. Observando hipótese sujeita ao lançamento de ofício, fica obrigado a efetivá-lo, inclusive para obstar a decadência. Trata-se da aplicação das normas enunciadas no art. 142, caput e parágrafo único, do CTN.
Somente os atos executórios, relativos a exigibilidade do crédito, aguardarão a decisão judicial final ou a perda da eficácia da medida liminar concedida.
De igual modo, não observo nulidade na decisão hostilizada, sob o argumento de que o lançamento para evitar a decadência só poderia ser feito contra o sujeito passivo original, pois essa questão não seria pertinente a error in procedendo do julgador de piso, quando muito estaria ligada a um suposto error in iudicando, portanto não seria caso de nulidade da decisão de primeira instância, mas sim, se for o caso, de reforma da decisão. O error in iudicando é pertinente a reforma do julgado, supera a preliminar, é debatido no mérito.
Outrossim, não constato nulidade na decisão vergastada quanto ao argumento de que não houve pronunciamento quanto aos dispositivos tidos por violados. Ora, conforme lição da jurisprudência uníssona do STJ, o julgador não está "obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão." (AgInt no REsp 1662345/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017)
Isto é, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma questão, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da parte recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado para a questão enfrentada. Ou, em outras palavras, o julgador não está obrigado a responder, um a um, a todos os argumentos apresentados pelo interessado, contanto que se baseie em motivo suficiente para fundamentar a decisão da respectiva questão. Ter consignado, em sua ótica decisória, o caráter vinculante da Solução de Consulta COSIT n.º 01, de 2017, não torna o acórdão nulo, é apenas o registro de uma das suas razões de decidir.
No mais, não observo preterição ao direito de defesa, nos termos do art. 59, II, do Decreto n.º 70.235, de 1972. Não constato qualquer nulidade na decisão de piso, pois verifico, isto sim, que, pela motivação consignada na decisão recorrida, é possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões deduzidas. Foram enfrentadas as questões capazes de, em tese, infirmar as conclusões adotadas.
Depreende-se do acórdão que houve o pronunciamento de forma adequada e suficiente sobre as razões de defesa suscitadas pelo recorrente na impugnação, adotando-se decisão bem delineada quanto as suas conclusões. Portanto, trata-se de decisão adequadamente motivada e fundamentada. Por fim, de acordo com a peça recursal, a recorrente demonstrou pleno conhecimento dos fundamentos fáticos e jurídicos aduzidos no voto condutor da questionada decisão. Não há error in procedendo. As análises a serem efetivas, doravante, são pertinentes a eventual error in iudicando.
Sem razão o recorrente neste capítulo.
Mérito do Recurso Voluntário
Quanto ao juízo de mérito do Recurso Voluntário, para as matérias que são conhecidas, não assiste razão ao recorrente. Passo a expor.
Trata o presente caso de lançamento de ofício, decorrente de procedimento administrativo-fiscal, tendo o procedimento de autuação sido instruído com Termo de Verificação Fiscal � TVF (e-fls. 203/216), robustecendo o relato das constatações da fiscalização, resultando ao final na lavratura de auto de infração (e-fls. 02/200) e na notificação do recorrente quanto a constituição de crédito tributário.
No auto de infração são exigidas: (i) contribuições devidas à Seguridade Social a cargo da cooperativa por sub-rogação pela aquisição de produtos rurais de pessoas físicas, na forma do art. 30, III e IV, combinado com os arts. 25, I, da Lei n.º 8.212, de 1991, com redação da Lei n.º 10.256, de 2001; (ii) contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), na forma do art. 30, IV, combinado com os arts. 25, II, da Lei n.º 8.212, de 1991, com redação da Lei n.º 10.256, de 2001; e (iii) juros de mora na forma do art. 35, da Lei n.º 8.212, de 1991, com redação da Lei n.º 11.941, de 2009, combinado com o art. 61, § 3.º, da Lei n.º 9.430, de 1996, com redação da Lei n.º 9.716, de 1998.
A controvérsia posta objetiva enfrentar as seguintes questões no mérito: (a) nulidade do lançamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário; (b) nulidade do lançamento por erro na eleição do sujeito passivo; (c) não ocorrência do fato gerador em significativa parte dos lançamentos face a inexistência de comercialização: ato cooperativo próprio (ou ato cooperativo típico); e (d) inexistência de regra legal de sub-rogação.
a) Nulidade do lançamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário
O recorrente alega que o lançamento não deveria ter sido efetivado e que, uma vez realizado, é nulo. Sustenta que houve ato atentatório à dignidade da justiça, por violação do Acórdão do Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, havendo subsunção na norma do art. 77, inciso IV, e § 2.º, do Código de Processo Civil, não tendo sido cumprida decisão judicial. 
Ora, como já pontuado outrora, os institutos da "constituição" do crédito tributário e da "suspensão" da exigibilidade do crédito tributário não se confundem. A constituição do crédito tributário, para prevenir a decadência, não viola o cumprimento da decisão judicial que suspende a exigibilidade do crédito, não se caracteriza como ato atentatório à dignidade da justiça, não havendo violação do art. 151, inciso IV, do CTN, ou do art. 77, inciso IV, e § 2.º, do Código de Processo Civil.
O lançamento foi efetivado para prevenir a decadência (e-fl. 203), considerando que o sujeito passivo não transmitiu suas declarações auto-constitutivas do crédito tributário com o apontamento das rubricas em litígio (e-fl. 212, item 3.34), o que obrigou a fiscalização a agir, a fim de obstar a decadência.
Em caso de processo judicial, ainda que vigente medida liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, deve a administração tributária, por dever de ofício, ultimar os procedimentos de constituição do crédito tributário, evitando a decadência do direito em si, não tendo a referida suspensão força impeditiva à constituição do próprio crédito tributário.
A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional da autoridade administrativa, competindo-lhe privativamente constituir o crédito tributário com a efetivação do lançamento. Observando hipótese sujeita ao lançamento de ofício, inexistindo declarações auto-constitutivas do crédito tributário por parte do sujeito passivo (e-fl. 212, item 3.34), fica a administração tributária obrigada a efetivá-lo, inclusive para obstar a decadência. Trata-se da aplicação das normas enunciadas no art. 142, caput e parágrafo único, do CTN.
Somente os atos executórios, relativos a exigibilidade do crédito, aguardarão a decisão judicial final ou a perda da eficácia da medida liminar concedida.
Neste diapasão, o certo é interpretar que, em caso de processo judicial, ainda que vigente medida liminar no sentido de suspender a exigibilidade do crédito tributário, deve a autoridade da administração tributária, por dever de ofício, ultimar os procedimentos de constituição do crédito tributário, evitando a decadência do direito em si. Isto porque, a jurisprudência uníssona dos Tribunais Superiores é no sentido de que eventual ação judicial, com liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributário (CTN, art. 151, IV), não obsta a sua própria constituição, a fim de evitar a decadência.
Por conseguinte, agiu corretamente, e na forma a que estava obrigada, a autoridade da administração tributária ao efetivar o lançamento.
Sem razão o recorrente neste capítulo.
b) Nulidade do lançamento por erro na eleição do sujeito passivo
O recorrente sustenta que o lançamento para evitar a decadência só poderia ser feito contra o sujeito passivo original, ou seja, os produtores rurais, e não havia proibição para essa autuação, jamais contra a recorrente. Advoga que é irreversível a ordem judicial liminar que a desobrigou da obrigação de fazer (deixar de descontar na fonte) e diz que deve ser mitigado os efeitos da Súmula STF n.º 405, pois não é dirigida aos responsáveis tributários que deixam de descontar na fonte de forma legítima por força de liminar concessiva. 
Argumenta que o art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, é norma que instituiu responsabilidade tributária, conforme expressamente permitido no art. 121, parágrafo único, inciso II, e no art. 128 do Código Tributário, não se revestindo o adquirente da condição de contribuinte, mas sim, de responsável tributário, inclusive não lhe é dado pleitear a restituição ou a compensação dos valores indevidamente recolhidos, bem por isso, é ilegal a autuação do adquirente que detém norma individual e concreta desobrigando-o de descontar e recolher os tributos devidos pelos produtores rurais, porque inviabiliza o exercício do direito inscrito nos arts. 121, parágrafo único, inciso II e art. 128 do CTN (assim como o art. 30, inciso IV, da Lei n.º 8.212/91, que faz expressa menção à figura da "sub-rogação") de se ressarcir do ônus do tributo, descontando o tributo do contribuinte, o que, por conseguinte, também viola o princípio constitucional da capacidade contributiva. Invoca o direito do responsável tributário de promover o ressarcimento do encargo financeiro junto ao contribuinte eleito pela matriz constitucional da espécie tributária, concluindo que, havendo ordem judicial para não descontar e recolher os tributos, ainda que fosse constituído eventual lançamento "para prevenir a decadência", não poderia ter por sujeito passivo o responsável/substituto/sub-rogado, sob pena de arcar com o tributo devido pelos produtores rurais, sem que nenhuma culpa ou dolo de sua parte tenha sido registrada, cita o Parecer Normativo COSIT n.º 01, de 24 de setembro de 2002, que estabelecia a necessidade de autuar o contribuinte, sempre que o responsável tributário não tivesse procedido ao desconto do tributo, em cumprimento de ordem judicial.
Neste contexto, insurge-se contra a aplicação da Solução de Consulta Interna COSIT n.º 01, de 2017, porque a utilização dessa norma complementar infralegal viola a regra expressa no art. 121, parágrafo único, inciso II, e art. 128 do CTN, bem como o princípio da capacidade contributiva, sendo equivocada a decisão de piso quando se limita a invocar o caráter vinculante da Solução de Consulta referida. 
Advogada que o art. 26-A do Decreto 70.235/72 não constitui óbice para que se exerça o controle de legalidade de atos normativos complementares, eis que a limitação é exclusiva para as alegações de inconstitucionalidade, menciona, ainda, que para o controle de legalidade deve-se aplicar a Súmula STF n.º 473 e a tese fixada no RE 594.296 para o Tema 138 de Repercussão Geral. 
Pois bem. Entendo que não assiste razão ao recorrente, inexistindo error in iudicando na decisão vergastada que muito bem pontuou que, havendo norma de sub-rogação, sendo a atividade fiscal privativa e vinculante, o fato do sujeito autuado não ter descontado as contribuições que estavam a seu encargo não obsta a constituição do crédito tributário. Isto porque, a decisão judicial ainda não é definitiva e pode, sim, perder sua eficácia e ter efeitos retroativos, retornando-se ao status quo ante.
Demais disto, nos termos do art. 33, § 5.º, da Lei n.º 8.212, de 1991, o desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, tendo ou não efetivado o desconto, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto na Lei n.º 8.212, de 1991.
Deste modo, não são válidos os argumentos do recorrente, destacando-se que, na forma do mesmo art. 30, IV, da Lei n.º 8.212, de 1991, face a regra de sub-rogação, não se deve falar em exigir as contribuições diretamente dos produtores rurais, vez que a atribuição é a cargo da empresa adquirente da produção rural, por força da específica regra de sub-rogação.
Não é dado a autoridade administrativa, que está efetivando um lançamento para evitar a decadência, afastar a aplicação da regra do art. 30, IV, da Lei n.º 8.212, de 1991, sob a égide da Emenda Constitucional n.º 20 e da Lei n.º 10.256, de 2001, sob pena de estar, em verdade, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade da referida norma de sub-rogação. Ademais, a Súmula STF n.º 405, de certo modo, dá mais elementos para o dever de efetivar o ato de lançamento, vez que dispõe que: "Denegado o mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo dela interposto, fica sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária."
De mais a mais, tem-se também que a questão do art. 30, IV, da Lei n.º 8.212, de 1991, sob a égide da Emenda Constitucional n.º 20 e da Lei n.º 10.256, de 2001, é objeto do tema em concomitância, processo judicial e administrativo, não devendo ser conhecida. O tema é controverso, apesar do recorrente alegar que o ato senatorial retirou o inciso IV do sistema normativo, várias vozes entendem que com a Lei n.º 10.256, de 2001, restou superada a problemática da constitucionalidade. O RE 363.852 declarou, em controle difuso, a inconstitucionalidade da norma de custeio e, consequentemente, a correspondente regra de sub-rogação, porém limitada a declaração de inconstitucionalidade ao fundamento formal, considerando o regime anterior ao da Emenda Constitucional n.º 20, de 1998, não tendo havido redução de texto (conferir RE 412.390-AgR/PR, Primeira Turma, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, DJ 03/04/2014; RE 596.177-ED/RS, Tribunal Pleno, da relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, DJ 18/11/2013). Superada a questão formal, com a Emenda Constitucional, entende-se que é válida e eficaz a citada regra.
O lançamento dos autos é preventivo, de modo que, se o recorrente for vencedor na justiça, todo o crédito tributário restará extinto (CTN, art. 156, inciso X). Caso perca a demanda, eventuais efeitos não retroativos, argumentados pelo recorrente, devem ser discutidos e buscados o reconhecimento na via judicial, não cabendo a autoridade administrativa deixar de aplicar a lei que lhe rege, especialmente diante do princípio da constitucionalidade das leis.
Além disto, no caso dos autos a autoridade administrativa também citou o inciso III do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991, com redação da Lei n.º 11.933, de 2009, como outra norma a exigir o desconto e recolhimento pela recorrente (e-fl. 200), sob a qual não pairam discussões de constitucionalidade, já que a recorrente invoca uma suposta inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991, mesmo na égide da Emenda Constitucional n.º 20 e da Lei n.º 10.256, de 2001, inclusive mencionando ato senatorial que teria afastado o dito IV do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991, do sistema pátrio, mesmo depois da Lei n.º 10.256, de 2001.
Constrói-se, a partir do art. 30, incisos III e IV, da Lei n.º 8.212, de 1991, a norma jurídica instituidora do dever de desconto, por força de sub-rogação, e recolhimento por parte do recorrente. A norma atua dentro do sistema regulando, de modo objetivo e transpessoal, as condutas intersubjetivas, via modal deôntico Obrigatório, sendo que, uma vez descumprida a obrigação, a qual estava obrigado o recorrente, impõe-se a autoridade lançadora o dever de efetivar o lançamento de ofício, haja vista a sua atividade privativa e vinculante. Se havia o dever jurídico de adimplir com a exigência fiscal, no prazo estabelecido, descumprido o comando normativo, surge para a administração tributária o direito subjetivo de exigir o adimplemento, sendo, em verdade, o agente competente obrigado a proceder com o lançamento, sob pena de violar a norma enunciada no parágrafo único do art. 142 do CTN.
É certo que há um confronto de normas (a geral e abstrata da lei decorrente da lei e a individual e concreta emanada da provisória medida judicial), mas a administração deve agir de modo preventivo, já que a Fazenda pode, eventualmente, sair vencedora no processo judicial. Os efeitos, se retroativos ou não, não podem ser antevistos pela administração tributária, especialmente quando ela objetiva a controvérsia. Por isso, cabe o lançamento para prevenir a decadência.
A análise deve seguir o critério objetivo, não sendo necessário perquirir sobre a existência de eventuais questões subjetivas. A norma de caráter objetivo queda-se alheia à vontade do recorrente, ademais a regra da sub-rogação foi positivada como necessária ao controle das atividades da Administração Tributária Federal, sendo permitida a lei atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato imponível da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte, na forma do art. 128 do CTN, aliás o direito aqui é aplicado de igual modo para todas as pessoas jurídicas que adquiram a produção rural de pessoa física. A responsabilidade no campo tributário independe da intenção do agente ou do responsável, bem como da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, conforme estabelece expressamente o art. 136 do CTN.
O fato do recorrente não ter descontado, por força de liminar, não obsta ao lançamento para prevenir decadência, tampouco viola o art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, o art. 121, parágrafo único, inciso II, e o art. 128 do Código Tributário, pois ao ajuizar a medida judicial o recorrente assumiu, de igual modo, o risco da lide, tendo a Administração o direito de efetivar o lançamento por prevenção, para evitar a decadência, enquanto segue a discussão. A situação do recorrente é diferente de uma situação na qual o próprio contribuinte (um produtor rural pessoa física) ajuizasse ação para não ver descontada a contribuição. Aqui poder-se-ia concordar com a tese de defesa, pois o recorrente estaria impedido de descontar e a circunstância seria proveniente de atos a si não reputados, não teria assumido quaisquer riscos. Diversamente, quando ajuíza de per si a demanda judicial, então assume o risco de eventual reversão do provimento judicial. Por isso, também, não se aplica o Parecer Normativo COSIT SRF n.º 01, de 24 de setembro de 2002. Veja-se a parte final da Solução de Consulta Interna COSIT n.º 01, de 2017, litteris: 
19. Vale frisar que esse entendimento não prejudica aquele exarado na SCI Cosit n.º 1, de 2013, nem com ele conflita, uma vez que os fundamentos nela expendidos são outros. Na situação ali estudada, como a medida judicial efetivamente impedia a retenção pela empresa adquirente, e a ação fora ajuizada pelo produtor rural pessoa física, não se podia permanecer adstrito à simples disposição contida no inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991. Buscou-se, por essa razão, efetuar uma construção que prestigiasse os princípios jurídicos envolvidos, e foi expressamente utilizada a analogia com situações em certos aspectos assemelhadas, já normatizadas no âmbito da RFB (caso do Parecer Normativo SRF n.º 1, de 2002, e do inciso I do art. 150 da IN RFB n.º 971, de 2009).
20. Conforme foi aqui demonstrado, a solução adequada ao caso presente é muito mais singela: limita-se a aplicar diretamente a norma legal (inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991) que fora judicialmente afastada por um provimento não definitivo, e que volta a incidir em sua plenitude quando essa decisão judicial deixa de produzir efeitos (por revogação, cassação, reforma, anulação etc.). É de todo evidente que, como qualquer pessoa que busque a tutela jurisdicional, a empresa adquirente, ao ajuizar a ação em que pleiteava o afastamento daquela norma legal, assumiu o risco de ver a sua tese ao final rejeitada pelo Poder Judiciário, ainda que essa tenha sido, por ele, acolhida inicialmente.
21. Ressalte-se que esse risco assumido pela empresa não é compartilhado com os produtores rurais pessoas físicas de quem ela adquire a produção, haja vista que estes não são parte na ação por ela movida. Em outras palavras, ao ajuizar a ação visando a desonerar-se da obrigação imposta no inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991, a empresa assume sozinha o risco de ter de recolher tais contribuições com juros e multa, caso, ao fim e ao cabo, a decisão lhe seja desfavorável.
Conclusão
22. Existindo decisão judicial não transitada em julgado decorrente de ação movida por empresa adquirente de produção de produtor rural pessoa física (segurado contribuinte individual ou segurado especial) suspendendo a obrigação prevista no inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deve proceder ao lançamento do crédito para prevenir a decadência, nos termos do art. 63 da Lei n.º 9.430, de 1996, em nome da empresa adquirente de produção rural.
Deste modo, entendo que o lançamento pode, sim, ser efetivado contra o recorrente, pelo que, também, compreendo que a Solução de Consulta Interna COSIT n.º 01, de 2017, é ato legal não violador da lei.
Demais disto, obiter dictum, não há que se falar em nulidade quando a autoridade lançadora indicou expressamente as infrações imputadas ao sujeito passivo e observou todos os demais requisitos constantes do art. 10 do Decreto n.º 70.235, de 1972, reputadas ausentes as causas previstas no art. 59 do mesmo diploma legal.
Sem razão o recorrente neste capítulo.
c) Não ocorrência do fato gerador em significativa parte dos lançamentos face a inexistência de comercialização: ato cooperativo próprio (ou ato cooperativo típico)
O recorrente sustenta que se faz necessário a reforma da decisão vergastada para anular substancialmente o lançamento, vez que a maior parte das operações autuadas constituem ato cooperativo próprio (ou ato cooperativo típico), havendo não incidência das contribuições previdenciárias do produtor rural para os fins do art. 25, I e II, da Lei n.º 8.212, de 1991, pois os atos cooperativos próprios não configuram "receita" nem tampouco "faturamento" das sociedades cooperativas, essas operações não configuram atos de "comercialização".
Argumenta que a Solução de Consulta COSIT n.º 11, de 13/01/2017, invocada pela decisão vergastada, é ilegal em face do art. 25, da Lei n.º 8.212/1991, que é a regra matriz de incidência da contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física, assim como é manifestamente ilegal face ao art. 79, da Lei n.º 5.764/1971. Advogada que não deve ser aplicado o art. 26-A do Decreto 70.235/72 na análise desta questão.
Sustenta que a configuração do ato cooperativo próprio ocorre na entrega da produção rural com a fixação de preço aos associados, que é instrumentalizado nas notas de compra de produtos rurais, na forma do art. 79, caput e parágrafo único, da Lei n.º 5.764/1971, pressupondo uma relação jurídica travada entre a sociedade cooperativa e seu associado (e vice-versa) envolvendo a realização de algum ato descrito nos objetivos sociais inscritos no Estatuto Social. Alega que o art. 146, inciso III, "c", combinado com o art. 174, § 2.º, da CF, estabelecem um conteúdo mínimo de proteção ao ato cooperativo, garantindo que não haja dupla incidência tributária (no cooperado e na cooperativa); que o art. 150, inciso I, estabelece o princípio da legalidade com a estrita observância do critério material da hipótese de incidência da norma impositiva de tributo e, finalmente, a exigência viola a regra matriz de incidência do tributo, estabelecida no art. 195, inciso I, 'b', e § 8.º, e regulamentada no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.212/91, cujos contornos são definidos, entre outros, pelo recorte no aspecto material da incidência previsto no art. 79 e parágrafo único da Lei 5.764/71.
Afirma que pode ocorrer aquisições de produtos agrícolas de produtores rurais não associados, mas nesses casos, a recorrente contabiliza de modo segregado e perfeitamente distintas as operações com não associados (atos atípicos) das operações com associados (atos cooperativos próprios).
Diz que o valor equivalente a R$ 3.014.371.693,19 se refere ao somatório das notas de compras de produtos rurais de associados (e-fls. 16.279/18.254). Defende que estando contempladas no Estatuto as atividades de receber, transportar, classificar, beneficiar, padronizar, armazenar, industrializar, comercializar no mercado nacional e internacional os produtos de origem vegetal, animal e extrativa, verificam-se atendidos os critérios legais exigidos no art. 79 da Lei 5.764/71, inferindo-se que a entrega da produção rural e a respectiva fixação de preço materializada em notas de "compras de produtos rurais" sempre que realizada entre a recorrente e seus associados, reveste-se da natureza jurídica de ato cooperativo próprio. Menciona o Tema 363 do STJ com tese fixada no julgamento do REsp n.º 1.141.667. Pondera que a melhor doutrina defende que os artigos 79 e parágrafo único, art. 87 e 111, da Lei 5.764/71, foi recepcionada pela Constituição de 1988 com status de lei formalmente ordinária e materialmente complementar, porque disciplinam o tratamento tributário dos atos cooperativos típicos (art. 79) e atípicos (arts. 87 e 111), matéria reservada à lei complementar. Discorre que a lei exige que se desconsidere a operação interna (ato cooperativo típico) para tributar tão somente a operação externa (ato cooperativo atípico), evitando a duplicidade de incidências no primeiro caso, pois tributar o ato cooperativo na esfera da cooperativa é tributar, duas vezes, pelo mesmo fato, o cooperado. Assevera que a inclusão dos valores decorrentes de atos cooperativos próprios na base de cálculo das Contribuições Previdenciárias dos produtores rurais é inadmissível frente ao princípio da legalidade estrita, inscrito no art. 150, inciso I, da CF.
Diz que não há remuneração dos serviços que constituem os atos típicos, esses atos não se subsumem aos fatos descritos no aspecto material da incidência tributária, um ato que, em sendo praticado por quaisquer outros sujeitos, teria toda a característica de compra e venda, pois envolve a entrega de produto com a correspondente contrapartida em dinheiro, uma vez que seja praticado pelo associado e a sua cooperativa na realização dos objetivos sociais, por força do disposto no art. 79 e parágrafo único da Lei 5.764/71, já não poderá compor a norma individual e concreta, pois é desprovido do caráter mercantil (não há onerosidade na transação), apesar dessa operação ser formalmente acobertada pela emissão de uma nota fiscal de compra de produtos rurais, não havendo, a rigor, como se falar que houve "comercialização" da produção rural, quando o associado entregou os produtos na cooperativa e fixou o preço, porque muito embora haja o ressarcimento do preço do dia, essa produção continuará integrando o patrimônio jurídico dos associados, que farão jus às sobras (mais valia) obtidas por ocasião da comercialização no mercado interno ou externo dos produtos, após a recorrente promover a respectiva industrialização ou beneficiamento.
Advogada que todo ato cooperativo próprio é, em essência, �auto-serviço prestado em caráter não oneroso�, não importando a forma jurídica aparente (serviço, depósito, compra e venda, etc.), o que o exclui a possibilidade de enquadrá-lo na âmbito de quaisquer das regras tributárias.
Pois bem. Entendo que não assiste razão ao recorrente, inexistindo error in iudicando na decisão vergastada. Veja-se.
Antes de analisar os efeitos jurídicos do ato cooperativo, incluindo suas consequências no contexto da incidência das contribuições previdenciárias do produtor rural e da norma de sub-rogação que exige o desconto, importa verificar se resta provado nos autos que as operações no valor equivalente a R$ 3.014.371.693,19 (e-fls. 16.279/18.254), decorrente do somatório de notas de compras de produtos rurais, se referem a comprovados atos cooperativos.
 Isto porque, para caracterização de entrega de produção rural como ato cooperativo é necessária a demonstração de que a operação se efetivou entre o associado e a cooperativa e dentro do regime jurídico do ato cooperativo, exigindo-se, para tanto, prova documental societária, contábil e fiscal apta a comprovar a natureza do ato cooperativo, nos termos da legislação de regência, segregando-o das aquisições efetivadas em definitivo.
Aliás, esta Turma, a despeito da minha não participação na composição naquela ocasião, em voto muito bem ilustrado pelo Insigne Conselheiro Ronnie Soares Anderson, em decisão unânime, seguiu entendimento quanto a necessidade da prova do ato cooperativo (Acórdão n.º 2202004.817, de 04/10/2018), observe-se: 
COOPERATIVA E PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. ATO COOPERATIVO. PROVA.
Para caracterização de entrega de produção rural como ato cooperativo, é necessária comprovação, mediante documentos societários, contábeis e fiscais aptos para tanto, de que a operação examinada se dá entre o associado e a cooperativa nos termos da legislação de regência, segregando-a frente às demais aquisições realizadas junto a terceiros.
Para tal comprovação exige-se elementos de prova concretos, substanciais, não apenas circunstanciais. A Cooperativa precisa demonstrar as especificidades do ato cooperativo do qual pretende se valer para afastar a exação e a evidência não pode ser pontual e assistemática, deve ser concreta e exemplificativa.
Para tanto, é importante: (i) apresentar a relação de seus associados, juntando aos autos o Livro de Matrícula com a relação deles, livro obrigatório, ex vi dos arts. 22 e 23 da Lei n.º 5.764, de 1971, a fim de comprovar a qualidade de cada uma deles; e (ii) apresentar seus registros contábeis, contemporâneos aos fatos geradores, demonstrando a contabilização em separados dos seus estoques próprios e dos decorrentes do ato cooperativo, a fim de permitir a segregação dos resultados das operações das cooperativas em atos atípicos e em atos típicos (atos cooperativos), inclusive para os fins do art. 87, da Lei n.º 5.764, de 1971, bem como para comprovar, por meio de conta própria representativa de seu estoque de ato cooperativo o valor da produção rural advinda de seus cooperados rurais pessoas físicas ou segurados especiais, valendo-se do conceito de ato cooperativo constante do art. 79 da Lei n.º 5.764, de 1971.
O registro contábil é essencial, inclusive, para viabilizar o adequado controle tanto da entrega do produto quanto dos repasses devidos ao cooperativado em função da venda final do produto entregue à cooperativa para comercialização, refletindo-se contabilmente a operação típica de ato cooperativo, assim como para explicar em que momento se dá e como calcula os valores retidos das contribuições previdenciárias devidos por sub-rogação, elucidando os respectivos documentos envolvidos. Ora, é ônus do recorrente demonstrar que possui adequado controle da quantidade exata de propriedade da cooperativa e de cada produtor associado, comprovando, assim, o ato cooperativo típico.
Certamente, o registro contábil exigido de segregação das contas pode ser efetivado por meio de contas sintéticas ou analíticas, tendo o recorrente o ônus de apresentar, se for o caso, eventuais registros realizados em livros auxiliares. É essencial apresentar a quantificação efetiva e em separado dessas operações, inclusive quanto as demais contas naturalmente impactadas (ingressos, dispêndios, despesas, receitas etc.), das operações vinculadas a atos cooperativos frente aos atos atípicos. Aliás, o ato cooperativo pode ser demonstrado, em complemento, através das respectivas notas fiscais (de entrada e de saída, ou documento equivalente), relativamente a cada um dos períodos de apuração objeto de lançamento fiscal.
Dito isto, compulsando os atos, observo que não há no processo, apesar de suas 18.408 folhas, quaisquer provas para comprovar sequer a qualidade de associado dos produtores listados pelo recorrente (e-fls. 16.279/18.254). Não consta no processo o Livro de Matrícula com a relação dos associados ou algum documento que prove um vínculo para condição de associado. O que se observa é apenas a informação de um número de matrícula, mas não há a comprovação da associação, inexiste uma certidão ou algum ato que comprove a efetiva qualidade de associado.
Por outro lado, quanto a prova contábil e fiscal que deveria ser esperada, face aos argumentos do recorrente, não se observa a presença dela no processo para o período dos fatos geradores. Inexiste a juntada, pelo recorrente, dos livros contábeis, incluindo eventuais livros auxiliares, e dos livros fiscais ou de documentos fiscais relativos ao período autuado, com os quais pretendesse comprovar os atos cooperativos. Juntado aos autos consta apenas a demonstração financeira de 31/12/2017, não relacionada aos fatos geradores autuados, mesmo assim não seria suficiente para demonstrar a essência do ato cooperativo vindicado. Aliás, analisando a demonstração financeira de 31/12/2017 não está claro para mim como se dá a contabilização da conta de estoques e as suas contrapartidas nas contas de resultado, especialmente considerando a necessidade de segregar as operações dos atos cooperados e dos não cooperados. 
Logo, por ausência de provas quanto ao ato cooperativo próprio (ou ato cooperativo típico), sem razão o recorrente.
d) Inexistência de regra legal de sub-rogação
Por último, tem-se, ainda, como questão levantada pelo recorrente, a argumentação no sentido de que inexiste regra legal de sub-rogação, pois o Decreto n.º 2.346/1997, art. 1.º, § 2.º, impõe a observância obrigatória e vinculativa da Resolução n.º 15/2017 do Senado Federal, que suspendeu, com efeitos ex tunc, a execução do art. 30, IV, da Lei n.º 8.212/1991. Sustenta que a decisão de piso incide em error in iudicando ao se valer das conclusões do Parecer PGFN/CRJ n.º 1.447, de 27/09/2017, pois o mesmo é equivocado. Advoga que o Supremo já pontuou que as resoluções do Senado retroagem. Destaca os RE's ns.º 363.852 e 596.177 como fundamento da resolução. Discorre que o RE n.º 718.874, julgado em 30/03/2017, declarou a constitucionalidade formal e material das contribuições previdenciárias do produtor rural de que trata o art. 25, incisos I e II, da Lei n.º 8.212/91, reconhecendo a validade da reinstituição do tributo com base na Lei n.º 10.256/01, mas afirma que é relevante observar que o julgamento em nada afetou a declaração de inconstitucionalidade do art. 30, inciso IV, da Lei n.º 8.212/91, anteriormente proclamada nos RE's ns.º 363.852 e RE 596.177, já que a Lei 10.256/01 não trouxe nenhum dispositivo reinstituindo a responsabilidade dos adquirentes. Cita precedentes judiciais a favor de sua tese.
Ocorre que, para a referida argumentação, já declarei os efeitos da concomitância com o mandado de segurança do recorrente, pois a discussão lá é pertinente a dispensa do desconto e recolhimento, por força de sub-rogação, da contribuição social sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas físicas, ou das aquisições de produtores rurais segurados especiais, incluindo discussões quanto os arts. 25, I e II, e 30, IV, da Lei n.º 8.212, de 1991, e quanto a própria regra de sub-rogação. Portanto, no Poder Judiciário, o recorrente já discute a tese de inexistência de regra legal de sub-rogação.
De toda sorte, obiter dictum, registro que este Egrégio Conselho tem precedentes estabelecendo que:
RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL N.º 15/2017. ALCANCE DOS SEUS EFEITOS. FATOS GERADORES APÓS A LEI N.º 10.256, DE 2001. INAPLICABILIDADE.A Resolução n.º 15/2017, editada pelo Senado Federal, que suspendeu a execução de dispositivos da Lei n.º 8.212, de 1991, atinge a contribuição previdenciária dos produtores rurais pessoas físicas, inclusive a responsabilidade tributária, por sub-rogação, da empresa adquirente da produção rural, porém tão somente para fatos geradores anteriores à Lei n.º 10.256, de 2001. Inocorrência no caso em tela. (Acórdãos 2301-005.494 e 2301-005.345)
Além disto, no caso dos autos a autoridade administrativa também citou o inciso III do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991, com redação da Lei n.º 11.933, de 2009, como outra norma a exigir o recolhimento pela recorrente (e-fl. 200), sob a qual não pairam discussões de constitucionalidade. Demais disto, entendimento contrário ao dever de desconto e recolhimento, frente ao mencionado inciso III, implicaria desprezo à tese firmada pelo STF no RE n.º 718.874/RS, que assentou a constitucionalidade formal e material da tributação após a Lei n.º 10.256, de 2001.
Deveras, o Plenário do STF, no RE n.º 718.874 (Repercussão Geral, Tema 669), entendeu pela validade da contribuição a ser recolhida pelo empregador rural, pessoa física, sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, nos termos do art. 1.º da Lei 10.256/2001, conforme a ementa:
Ementa: TRIBUTÁRIO. EC 20/98. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 195, I, DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA PARA INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.
1. A declaração incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177 aplica-se, por força do regime de repercussão geral, a todos os casos idênticos para aquela determinada situação, não retirando do ordenamento jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigência e eficácia para as demais hipóteses.
2. A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001, alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da contribuição, com a alíquota de 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; espécie da base de cálculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.
3. Recurso extraordinário provido, com afirmação de tese segundo a qual: "É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção." (RE 718.874, Relator Min. Edson Fachin, Relator p/ Acórdão Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 30/03/2017)
Pelo relato acima é constitucional a contribuição social do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção, a partir da edição da Lei n.º 10.256, de 2001, que alterou o art. 25 da Lei 8.212, de 1991. E a regra de recolhimento, pelo adquirente, consignatário ou consumidor e a cooperativa, também remanesce no inciso III do art. 30 da Lei n.º 8.212, de 1991, com redação dada pela Lei n.º 11.933, de 2009.
Delimitando o assunto em comento, o Tribunal Regional Federal da 3.ª Região apresenta a seguinte ementa em seu repositório de jurisprudência, a qual peço vênia para replicar, verbis:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA COM EMPREGADOS. CONTRIBUIÇÃO. ARTS. 12, V, e VII, 25, I e II, e 30, IV, da LEI 8.212/91. LEI N.º 10.256/2001. EXIGIBILIDADE. CONSTITUCIONALIDADE.
1. Com a edição das Leis ns.º 8.212/91 - PCPS - Plano de Custeio da Previdência Social e Lei n.º 8.213/91 - PBPS - Plano de Benefícios da Previdência Social, a contribuição sobre a comercialização de produtos rurais teve incidência prevista apenas para os segurados especiais (produtor rural individual, sem empregados, ou que exerce a atividade rural em regime de economia familiar (Lei n.º 8.212/91, Art. 12, VII, e CF/88, Art. 195, § 8.º), à alíquota de 3%. O empregador rural pessoa física contribuía sobre a folha de salários, consoante a previsão do art. 22.
2. O art. 1.º da Lei 8.540/92 deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, cuidando da tributação da pessoa física e do segurado especial. A contribuição do empregador rural, antes sobre a folha de salários, foi substituída pelo percentual de 2% incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção rural para o pagamento dos benefícios gerais da Previdência Social, acrescido de 0,1% para financiamento dos benefícios decorrentes de acidentes de trabalho.
3. Quanto aos segurados especiais, a Lei n.º 8.540/92 reduziu a sua contribuição de 3% para 2% incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural e instituiu a contribuição de 0,1% para financiamento da complementação dos benefícios decorrentes de acidentes do trabalho, além de possibilitar a sua contribuição facultativa na forma dos segurados autônomos e equiparados de então.
4. O art. 30 impôs ao adquirente/consignatário/cooperativas o dever de proceder à retenção do tributo.
5. Os ministros do Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao apreciarem o RE 363.852, em 03/02/2010, decidiram que a alteração introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 8.540/92 infringiu o § 4.º do art. 195 da Constituição na redação anterior à Emenda 20/98, pois constituiu nova fonte de custeio da Previdência Social, sem a observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto.
6. A decisão do STF diz respeito apenas às previsões legais contidas nas Leis ns.º 8.540/92 e 9.528/97 e aborda somente as obrigações sub-rogadas da empresa adquirente, consignatária ou consumidora e da cooperativa adquirente da produção do empregador rural pessoa física (no caso específico o "Frigorífico Mataboi S/A").
7. O STF não tratou das legislações posteriores relativas à matéria, até porque o referido Recurso Extraordinário foi interposto na Ação Ordinária n.º 1999.01.00.111.378-2, o que delimitou a análise da constitucionalidade da norma no controle difuso ali exarado.
8. O RE 363.852 não afetou a contribuição devida pelo segurado especial, quanto à redução de contribuição prevista pelos mesmos incisos I e II, do artigo 25, da Lei n.º 8.212/91, com a redação da Lei n.º 8.540/92, como retro mencionado. Portanto, não houve declaração de inconstitucionalidade integral da norma, mas apenas em relação ao fato gerador específico e à ampliação do rol de sujeitos passivos (contribuição sobre a receita bruta da comercialização da produção rural do empregador rural pessoa física), permanecendo válidos e constitucionais os incisos I e II do artigo 25 da norma legal ventilada.
9. A Emenda Constitucional n.º 20/98 deu nova redação ao artigo 195 da CF/88 e permitiu a cobrança também sobre a receita de contribuição do empregador, empresa ou entidade a ela equiparada:
10. Em face do permissivo constitucional (EC n.º 20/98), a "receita" passou a fazer parte do rol de fontes de custeio da Seguridade Social. A consequência direta dessa alteração é que, a partir de então, foi admitida a edição de lei ordinária para dispor acerca da exação em debate nesta lide, afastando definitivamente a exigência de lei complementar como previsto no disposto do artigo 195, § 4.º, com a observância da técnica da competência legislativa residual (art. 154, I).
11. Editada após a Emenda Constitucional n.º 20/98, a Lei n.º 10.256/2001 deu nova redação ao artigo 25 da Lei n.º 8.212/91 e alcançou validamente as diversas receitas da pessoa física, ao contrário das antecessoras, Leis n.º 8.540/92 e 9.528/97, surgidas na redação original do art. 195, I, da CF/88, e inconstitucionais por extrapolarem a base econômica vigente.
12. Não cabe o argumento de que os incisos I e II foram declarados inconstitucionais e, portanto, inexiste a fixação de alíquota, o que tornaria a previsão do Caput "letra morta". Na hipótese, não houve declaração de inconstitucionalidade integral da norma, mas apenas em relação ao fato gerador específico e à ampliação do rol de sujeitos passivos (contribuição sobre a receita bruta da comercialização da produção rural do empregador rural pessoa física), permanecendo válidos e constitucionais os incisos I e II do artigo 25 da norma legal ventilada quanto ao segurado especial.
13. Com a modificação do Caput pela Lei n.º 10.256/2001, aplicam-se os incisos I e II também ao empregador rural pessoa física.
14. O empregador rural pessoa física não se enquadra como sujeito passivo da COFINS, por não ser equiparado à pessoa jurídica pela legislação do imposto de renda (Nota Cosit n.º 243, de 04/10/2010), não se podendo falar, assim, em "bis in idem", mas apenas a tributação de uma das bases econômicas previstas no art. 195, I, da CF, sem qualquer sobreposição.
15. A contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física, nos moldes do artigo 25 da Lei n.º 8.212/91, vem em substituição à contribuição incidente sobre a folha de salários, a cujo pagamento estaria obrigado na condição de empregador, mas foi dispensado pela Lei n.º 10.256/2001.
16. Nos termos do artigo 30, III, da Lei n.º 8.212/91, com a redação da Lei n.º 11.933/2009, cabe à empresa adquirente, consumidora ou consignatária e à cooperativa a obrigação de recolher a contribuição de que trata o artigo 25, da Lei n.º 8.212/91 até o dia 20 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção.
17. São devidas as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização de produtos pelo empregador rural pessoa física, a partir da entrada em vigor da Lei n.º 10.256/01.
18. O RE n.º 596.177, julgado pelo Supremo Tribunal Federal no regime do artigo 543-B, não tratou da constitucionalidade da Lei n.º 10.256/2001. No caso, apenas o Ministro Marco Aurélio externou posição quanto ao tema que não foi posto em análise no julgamento ocorrido naquela Corte Suprema.
19. Não corresponde à realidade a afirmação de que os Ministros do Supremo Tribunal Federal têm posição firmada pela inexigibilidade da contribuição, mesmo após a edição da Lei n.º 10.256/2001, como é possível verificar no seguinte decisão monocrática proferida pelo Ministro Joaquim Barbosa, em 25/02/2011, no RE 585.684, a qual afastou a contribuição sobre produção rural somente até a edição da Lei n.º 10.256/2001.
20. Quanto ao prazo prescricional para a repetição, vinha se adotando o posicionamento pacificado no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça, adotado por sua Primeira Seção, a qual decidiu no regime de Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC), por unanimidade, (Recurso Especial Repetitivo n.º 1.002.932/SP), que, na hipótese de pagamentos indevidos realizados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09/06/2005), aplica-se a tese que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.
21. Todavia, em 11/10/2011, o Supremo Tribunal Federal disponibilizou no Diário de Justiça Eletrônico, o V. Acórdão do RE 566.621, apreciado pelo Pleno da Suprema Corte, que entendeu pela aplicabilidade da Lei Complementar n.º 118/2005 ÀS AÇÕES AJUIZADAS após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. A partir da publicação do supracitado Acórdão não há mais como prevalecer o entendimento então sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que o RE 566.621 foi proferido no regime previsto no artigo 543-B, § 3.º, do CPC.
22. Aqueles que AJUIZARAM AÇÕES ANTES da entrada em vigor da LC 118/05 (09/06/2005) têm direito à repetição das contribuições recolhidas no período de DEZ ANOS anteriores ao ajuizamento da ação, limitada ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da nova lei (art. 2.028 do Código Civil). No tocante ÀS AÇÕES AJUIZADAS APÓS a vigência da LC 118/05, o prazo prescricional é de CINCO ANOS.
23. Não é possível a pretensão de compensação, pois prescritas as parcelas recolhidas no período anterior à Lei n.º 10.256/2001.
24. Apelação da parte autora a que se nega provimento. (TRF 3.ª Região, Décima Primeira Turma, Ap - Apelação Cível - 1.945.225 - 0002897-42.2010.4.03.6107, Rel. Des. Federal Cecília Mello, julgado em 04/08/2015, e-DJF3 Judicial 1 datado de 21/08/2015)
Conclusão quanto ao mérito do Recurso Voluntário
Não há, portanto, motivos que justifiquem a reforma da decisão proferida pela primeira instância, dentro do controle de legalidade que foi efetivado conforme matéria devolvida para apreciação, deste modo, de livre convicção, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, considerando o até aqui esposado e não observando desconformidade com a lei, nada há que se reparar no julgamento efetivado pelo juízo de piso, mantendo íntegra a decisão recorrida. Por oportuno, como consignado no Termo de Verificação Fiscal (e-fl. 203), o lançamento foi efetivado para prevenir decadência, devendo a cobrança ficar suspensa enquanto perdurar os efeitos da suspensão da exigibilidade do crédito tributário determinada em medida liminar (CTN, art. 151, inciso IV) no Mandado de Segurança n.º 5003603-41.2010.4.04.7002/PR.
Dispositivo
Ante o exposto, conheço e NEGO PROVIMENTO ao recurso de ofício, e conheço em parte do recurso voluntário para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como Voto.

(assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros - Relator
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Importa rentincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de a¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial.

ABORDAGEM CONSTITUCIONAL E DE ILEGALIDADE DE LEL
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO. NAO CONHECIMENTO.
MATERIA SUMULADA. SUMULA CARF N.° 2

E vedado ao 6rgdo julgador administrativo negar vigéncia a normas juridicas
por motivo de ilegalidade e/ou de inconstitucionalidade. O controle de
legalidade efetivado pelo CARF, dentro do seu ambito revisional da decisdo
de primeira instancia administrativa, analisa a conformidade do ato da
administracgdo tributaria em parametro com a legislagdo vigente, ndo havendo
permissao para declarar ilegalidade de Lei, cabendo exclusivamente ao Poder
Judiciario o controle de constitucionalidade e de legalidade das leis.

O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

REPERCUSSAO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. INEXISTENCIA DE OBRIGACAO DE SUSPENSAO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

O processo administrativo fiscal instrumentaliza uma solugdo estatal nao-
jurisdicional de conflitos tributarios, diversa da apreciacdo judicial-
jurisdicional efetivada pelo Poder Judiciario em jurisdi¢do una, inclusive nao
¢ conhecida administrativamente a questdo concomitantemente posta ao
conhecimento judicial, também por isso, ndo lhe ¢ dirigida a norma do novo
Codigo de Processo Civil de suspensdo do processamento de todos os
processos "judiciais" pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
questdo objeto de repercussdo geral, ademais, considerando o dmbito proprio
de regulamentacdo, ndo ha previsdo regimental ou legal que autorize o
sobrestamento do processo administrativo fiscal em razdo de repercussdo
geral pendente de decisao judicial definitiva do Supremo Tribunal Federal. A
vinculagdo do CARF ¢ unicamente a decisdo definitiva da Excelsa Corte,
deste moddo, enquanto ela ndo sobrevier, o processo administrativo, regido
pelo principio da oficialidade, tem seu curso normal, salvo expressa
determinagdo do Supremo Tribunal Federal em sentido contrario, pautando-
se na presun¢ao de constitucionalidade das leis.

MEDIDA LIMINAR JUDICIAL. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE.
EFEITOS.

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario nao suspende o curso
normal do processo administrativo fiscal, tampouco obsta o langamento. Nao
¢ nula a decisao de primeira instdncia que julga a impugnagdo em
prosseguimento ao curso normal do processo administrativo tributario. Os
institutos da "constitui¢ao" do crédito tributario e da "suspensdao" da
exigibilidade do crédito tributdrio ndo se confundem. A suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario também diverge do instituto de suspensao
do processo. A constituicdo do crédito tributdrio, para prevenir a decadéncia,
e o prosseguimento do processo fiscal ndo violam o cumprimento da decisdao
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judicial que suspende a exigibilidade do crédito, ndo se caracterizam como
atos atentatérios a dignidade da justica. Somente os atos executorios,
relativos a exigibilidade do crédito, aguardardo a decisdo judicial final ou a
perda da eficacia da medida liminar concedida.

NULIDADE ACORDAO DRJ. FALTA DE ENFRENTAMENTO DE
TODOS OS ARGUMENTOS SOBRE DETERMINADA QUESTAO.
DESNECESSIDADE.

A decisdao administrativa ndo precisa rebater, um a um, todos os argumentos
trazidos na peca recursal, quando j& tenha encontrado motivo suficiente para
proferir a decisdo sobre as questdes controvertidas no processo,
principalmente quando os fundamentos expressamente adotados sdo
suficientes para afastar a pretensdo da parte recorrente e arrimar
juridicamente o posicionamento adotado.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2013 a 31/12/2016

PROCESSO  JUDICIAL. SUSPENSAO DA  EXIGIBILIDADE.
LANCAMENTO. DEVER DE OFICIO. CONSTITUICAO. CREDITO
TRIBUTARIO.

A atividade administrativa de langamento ¢ vinculada e obrigatdria, sob pena
de responsabilidade funcional da autoridade administrativa, competindo-lhe
privativamente constituir o crédito tributario com a efetivacao do langamento.
Observando hipotese sujeita ao langamento de oficio, fica obrigado a efetiva-
lo, inclusive para obstar a decadéncia.

Em caso de processo judicial, ainda que vigente medida liminar suspendendo
a exigibilidade do crédito tributario, deve a administragdo tributdria, por
dever de oficio, ultimar os procedimentos de constituigdo do crédito
tributario, evitando a decadéncia do direito em si, ndo tendo a referida
suspensao forga impeditiva a constituicdo do proprio crédito tributario.

PRODUTOR  RURAL  PESSOA  FISICA.  CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. FUNRURAL. SUB-ROGACAO. COOPERATIVA.
DISPENSA DE DESCONTO POR MEDIDA LIMINAR JUDICIAL.
SUJEITO PASSIVO.

A empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a cooperativa sao
obrigadas a descontar a contribui¢do social substitutiva do empregador rural
pessoa fisica destinada a Seguridade Social, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializagdo da producao rural, que por fatores histdricos
se convencionou denominar de FUNRURAL, no prazo estabelecido pela
legislacdo, contado da operacdo de venda ou consignacdo da producdo,
independentemente de essas operagdes terem sido realizadas diretamente com
o produtor ou com intermediario pessoa fisica. Elas ficam sub-rogadas nas
obrigacdes da pessoa fisica produtora rural, nos termos e nas condi¢des
estabelecidas pela legislagdo, obrigando-se ao desconto e, posterior,
recolhimento, presumindo-se efetivado oportuna e regularmente pela empresa
a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do
recolhimento, ficando diretamente responsavel. Por isso, em caso de medida
liminar judicial suspendendo a obrigagdo de descontar, em processo proposto
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pelo proprio responsavel, pendente de transito em julgado, ¢ dever da
autoridade administrativa efetuar o langamento de oficio para prevenir a
decadéncia, procedendo ao lancamento em nome da empresa adquirente,
consumidora ou consignataria ou da cooperativa.

COOPERATIVA. PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA. ATO
COOPERATIVO. PROVA.

Para caracterizacdo de entrega de produgdo rural como ato cooperativo ¢
necessaria a demonstragao de que a operacao se efetivou entre o associado e a
cooperativa e dentro do regime juridico do ato cooperativo, exigindo-se, para
tanto, prova documental societdria, contabil e fiscal apta a comprovar a
natureza do ato cooperativo, nos termos da legislacdo de regéncia,
segregando-o das aquisi¢des efetivadas em definitivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso de oficio, ¢ em conhecer em parte do recurso voluntario para, na parte
conhecida, negar-lhe provimento. Fez sustentacdo oral o patrono do contribuinte, Dr. Murilo
Marco, OAB-SP 238.689.

(assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson - Presidente.

(assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo de Sousa
Sateles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Rorildo Barbosa Correia, Andréa de Moraes Chieregatto, Jos¢ Alfredo Duarte Filho
(Suplente convocado), Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
Ausente a conselheira Andréa de Moraes Chieregatto.

Relatorio

Cuida-se, o caso versando, de Recurso de Oficio (e-fl. 18.311) e Voluntario
(e-fls. 18.333/18.401), com efeito suspensivo e devolutivo — autorizados nos termos dos arts.
34, inciso I, e 33, respectivamente, ambos do Decreto n.® 70.235, de 6 de margo de 1972, que
dispde sobre o processo administrativo fiscal —, o primeiro interposto mediante simples
declarag¢do na propria decisdo de primeira instancia (e-fls. 18.310/18.319), proferida em sessao
de 30/08/2018, consubstanciada no Acorddo n.° 09-67.678, da 5.* Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG (DRJ/JFA), que, por
unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnagdo (e-fls. 15.640/15.701), para
excluir do lancamento os valores apurados nas competéncias de 01/2013 a 04/2013, periodo
abrangido pela decadéncia, no total de R$ 7.120.240,28, mantendo o crédito tributario
remanescente exigido, enquanto o segundo recurso foi interposto pelo recorrente, devidamente
qualificado nos folios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisdo vergastada

4



Processo n° 10935.722552/2018-12 S2-C2T2
Acoérdiao n.° 2202-005.059 Fl. 18.416

nos pontos em que ndo lhe foram favordveis, cujo acérddo de impugnacdo restou assim
ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2013 a 30/12/2016
CONTRIBUICOES INCIDENTES SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA  PRODUCAO RURAL DE
PRODUTORES RURAIS PESSOA FISICA.

Sdo devidas, a partir da Lei n.° 10.256, de 2001, as contribuigoes
previdencidrias  incidentes sobre a receita bruta da
comercializagdo da produgdo rural de produtores rurais pessoa
fisica, as quais sao sub-rogadas a cooperativa.

PROCESSO ADMINISTRATIVO E PROCESSO JUDICIAL
CONCOMITANCIA. PREVENCAO DA DECADENCIA.

A busca da tutela jurisdicional do Poder Judiciario acarreta a
renuncia ao litigio na esfera administrativa, impedindo a
aprecia¢do da matéria objeto de acdo judicial. Permite-se o
langamento de oficio com o objetivo de prevenir a decadéncia do
crédito tributario, resultando suspensos os atos executorios.
ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. NAO
APRECIACAO.

Ndo cabe apreciagdo, pela instincia administrativa, de
alegagoes de ilegalidade e ou inconstitucionalidade de leis e atos
normativos em vigor, a qual incumbe ao Poder Judiciario.
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. DECADENCIA.

Para os tributos sujeitos a langamento por homologagdo, tendo
havido pagamento antecipado, o prazo decadencial é contado a
partir da ocorréncia do fato gerador.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Do lancamento fiscal

A esséncia e as circunstancias do lancamento fiscal, com auto de infragao
efetivado em 26/04/2018 (e-fls. 02/200), notificado em 29/05/2018 (e-fl. 15.635), no
Procedimento Fiscal n.° 0910600.2017.00060-2, com Termo de Verificagdao Fiscal — TVF (e-
fls. 203/216), com fatos geradores ocorridos entre 01/01/2013 a 31/12/2016, cujo crédito
tributdrio originario total constituido foi de R$ 86.469.123,46 (e-fl. 2, valor total consolidado
em 26/04/2018, sem multa), foram bem delineadas e sumariadas no relatorio do acordao
hostilizado, pelo que passo a adoté-lo:

Trata-se de autos de infragdo de contribui¢oes
previdenciarias, incluindo as destinadas ao financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho (RAT), do periodo de 01/2013 a 12/2016, no valor total
consolidado em 26/04/2018, sem multa, de R$ 86.469.123,46.

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal (TVF) de fls.
203/216, o contribuinte informou, atendendo a intimagdo, o
seguinte:

"(...) em atengdo ao contido na intimagdo em epigrafe, proceder a
entrega de um pen-drive contendo cdpia integral dos autos n.°
5000248-23.2010.404.7002 — contribui¢do patronal/RAT — e

5003603-41.2010.404.7002  — contribuicdo sobre a
comercializagdo da produgdo rural com sub-rogagdo -, ambos
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baixados diretamente do e-proc, salientando que, atualmente, os
autos encontram-se sobrestados junto ao Tribunal Regional
Federal da 4. Regido, ambos aguardando decisdo do Supremo
Tribunal Federal.

1. RESPOSTA ITEM "A": a requerente esclarece e confirma que
os depositos judiciais vinculados ao mandado de seguranga n.°
5003603-41.2010.404.7002/PR se referem as contribui¢ées
previdenciarias vertidas das aquisigoes rurais de segurados
especiais.

2. RESPOSTA ITEM "B": no pen drive em anexo, sdo
colacionadas as planilhas segregando por estabelecimento e
competéncia, consignando-se a respectiva base de calculo da
contribui¢do previdencidria do segurado especial nos anos-base
de 2014, 2015 e 2016. O somatorio dos valores mensais
vinculados ao mandado de seguranga n°
5003603.41.2010.404.7002/PR,  coincide com os valores
relacionados no Anexo I do Termo de Intima¢do Fiscal n.° 060-
3/2018 (que foi reiterado no Termo de Intimagdo 060-4/2018), no
periodo de Agosto/2014 até Dezembro/2016. Esclarece, por
oportuno, que os valores relativos as competéncias de
Janeiro/2013 a Julho/2013 devidas pelos segurados especiais,
foram diretamente recolhidas em guia GPS.

3. RESPOSTA ITEM "C": Além dos depdsitos relacionados no
Anexo I do Termo de Intimagdo fiscal n.° 060-3/2018, existem
depositos que foram realizados em cumprimento a ordens
Judiciais exaradas em favor de produtores rurais pessoas fisicas
que ingressaram individualmente em juizo. Esses depdsitos estdo
relacionados no pen-drive na pasta "DEPOSITOS JUDICIAIS —
ACOES INDIVIDUAIS DOS PRODUTORES".

)

De acordo com o TVF, o mandado de seguran¢a 5003603-
41.2010.404.7002/PR foi ajuizado pela autuada (contribuinte de
direito) e versou sobre as contribuigcoes previdenciarias dos
produtores rurais pessoas fisicas, segurados especiais e
empregadores rurais (contribuintes de fato), sub-rogadas na
adquirente. O Acorddo do TRF4, favoravel a autuada, prolatado
no processo e ndo transitado em julgado até o encerramento do
procedimento fiscal, se refere apenas aos empregadores rurais.

Considerando a decisdo judicial citada, a exigibilidade do
crédito tributdrio ficou suspensa, nos termos do inciso IV do art.
151 do CTN, somente em relacdo as contribuicoes
previdenciarias sobre a receita bruta proveniente da
comercializagdo da produgdo rural dos "empregadores rurais”.

A autoridade fiscal explica que, contrariamente ao
entendimento da autuada, expresso em resposta ao termo de
intimagdo 060-2/2018, ao caso em tela ndo se aplica o Parecer
Normativo COSIT n.° 1, de 2002, mas a Solucdo de Consulta
COSIT n.° 1, de 2017, abaixo copiada, a qual determina que o
langamento seja efetuado na pessoa do adquirente, para

prevengdo da decadéncia:

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PRODUCAO RURAL.
SUB-ROGACAO. MEDIDA JUDICIAL. Existindo decisio
Judicial ndo transitada em julgado decorrente de a¢do movida
por empresa adquirente de produgdo de produtor rural pessoa
fisica (segurado suspendendo a obrigagdo prevista no inciso IV
do art. 30 da Lei n.° 8.212/91, de 1991, o Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil deve proceder ao langamento do
crédito para prevenir a decadéncia, nos termos do art. 63 da Lei
n.° 9.430, de 1996, em nome da pessoa adquirente de produgdo
rural.

()
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O TVF destaca que recentemente, o STF declarou, no RE
718.874/RS, a constitucionalidade da contribui¢cdo
previdenciaria ora langada, apos a edi¢do da Lei n.” 10.256, de
2001. Destaca ainda ter a empresa informado que os
recolhimentos em Guias da Previdéncia Social e os depositos
Jjudiciais realizados se referem as contribuigoes dos "segurados
especiais”.

A auditoria, considerando que o contribuinte ndo declarou
em GFIP ou efetuou qualquer recolhimento relativamente as
contribuicoes previdencidrias dos empregadores rurais pessoa
fisica, efetuou o langamento a partir de 01/2013, com base no
art. 173, I, do CTN, sem aplicar a multa de oficio, em razdo do
disposto na Solugdo de Consulta COSIT n.° 1/2017 e no art. 63
da Lei n.° 9.430/1996.

Da Impugnacgio

O contencioso administrativo teve inicio com a impugnagdo efetivada pelo
recorrente (e-fls. 15.640/15.701), em 26/06/2018, a qual delimitou os contornos da lide. Em
suma, o ora recorrente, naquela ocasido impugnante, controverteu na forma apresentada nas
razoes de seu inconformismo, conforme consta no relatorio da decisao vergastada, /itteris:

Argui ser o auto de infracdo nulo de pleno direito, por
conter erro na elei¢do do sujeito passivo, em afronta aos artigos
121 e 128 do CTN e ao principio constitucional da capacidade
contributiva, bem como por constituir ato atentatorio a
dignidade da justica, contrariando ordem judicial de carater
mandamental, violando as garantias do devido processo legal e
do mandado de seguranca.

Argui ainda ser a autuagdo ilegal, a uma, porque apds o
advento da Resolug¢do do Senado Federal n.° 15/2017 ja ndo
mais subsiste a obrigacdo do adquirente de reter e recolher os
tributos devidos pelos produtores rurais, que vinha encartada no
art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91; e, a duas, porque as
operagoes objeto da autuagdo constituem ato cooperativo, que
ndo se enquadram na regra matriz de incidéncia do art. 25,
incisos I e [l da Lei 8.212/1991.

Discorre entdo acerca da existéncia de norma individual e
concreta (Acorddo TRF-4, de 28/02/2012, MS 5003603-
41.2010.404.7002/PR) que desobriga a impugnante da
obrigagdo de reter e recolher as contribuicoes previdencidrias
dos empregadores rurais, afirmando que a obrigagdo tributaria
principal so poderia ser exigida dos referidos empregadores, que
realizaram o fato gerador, em observancia ao previsto no art.
121, I, do CTN.

Afirma que a decisdo referida esta vigente, aguardando a
aplicacdo do entendimento firmado no STF em repercussdo
geral, para o Tema 669 (exigibilidade das contribuigcoes
previdencidrias do empregador rural pessoa fisica)' e para o

' Afirmagdo de tese fixada pelo STF segundo a qual: "E constitucional formal e materialmente a contribuigdo
social do empregador rural pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com
a comercializa¢do de sua produgdo." (Tema 669. RE 718.874, Relator Min. Edson Fachin, Relator p/ Acérdéo
Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 30/03/2017, Mérito DJe-219 DIVULG 26-09-2017,
PUBLIC 27-09-2017, Republicagdo: DJe-225 DIVULG 02-10-2017, publicado 03-10-2017).



Processo n° 10935.722552/2018-12 S2-C2T2
Acoérdiao n.° 2202-005.059 Fl. 18.419

Tema 723 (exigibilidade das contribuicoes previdencidrias do
segurado especial)’.

Argui que a Solugdo de Consulta COSIT n.° 1, de 2017,
induziu a fiscalizagdo a desobedecer ordem judicial e a cometer
erro na interpretagdo da legislagdo de regéncia, afigurando-se
ilegal, face aos dispositivos do CTN que tratam da
responsabilidade tributaria, e inconstitucional, face ao principio
da capacidade contributiva.

Reitera a nulidade do auto de infragdo constituido com base
na Consulta COSIT n.° 1, de 2017, que, aléem do mais, contraria
a orientagdo jurisprudencial assentada no dmbito do STF e do
STJ e também a orientag¢do que vinha sendo seguida pela RFB, o
Parecer Normativo COSIT n.° 01, de 2002, que estabelecia a
necessidade de autuar o contribuinte, sempre que o responsavel
tributario ndo tivesse procedido a retengdo do tributo, em
cumprimento de ordem judicial.

Discorre entdo acerca do ato atentatorio a dignidade da
justica e o descabimento do lancamento para prevenir a
decadéncia, por for¢a da irreversibilidade da ordem judicial que
desobriga a parte do cumprimento da obriga¢do de fazer. Nesse
sentido, diz que a fiscalizagdo poderia autuar os produtores
rurais, mas ndo a impugnante, durante a vigéncia da ordem
mandamental ou mesmo apos eventual reforma da decisdo
judicial, exigindo o pagamento retroativo das parcelas ndo
retidas, sob pena de violagdo as regras da responsabilidade
tributaria, da capacidade contributiva, do devido processo legal,
da garantia constitucional do mandado de seguranca e da
dignidade da Justica.

Afirma, em seguida, a decadéncia das contribui¢oes do
periodo de 01/2013 a 29/05/2013, nos termos do art. 150, § 4.°,
do CTN, visto ter havido recolhimento parcial dos tributos de
que trata o art. 25, 1 e Il, da Lei n.° 8.212, de 1991, mediante o
recolhimento das contribui¢des previdenciarias devidas pelos
produtores rurais enquadrados como segurados especiais,
conforme comprovam os documentos que junta e conforme
reconhecido pela fiscaliza¢do no TVF, item 3.19.

No meérito, alega a inexisténcia de fundamento legal para
responsabilizar a impugnante pela retengdo e recolhimento dos
tributos devidos pelos produtores rurais pessoas fisicas, dada a
observancia obrigatoria da Resolugcdo n.° 15/2017 do Senado
Federal, que suspendeu, com efeitos "ex tunc", a execugdo do
art. 30, inciso 1V, da Lei 8.212/91, dispositivo que ndo foi
reprisado em nenhum diploma normativo posterior.

Por outro lado, alega a ilegalidade da autuagdo pelo fato de
a maior parte das operagoes consideradas constituirem ato
cooperativo proprio, que ndo se enquadra na regra matriz de
incidéncia do art. 25, 1 e I, da Lei n.° 8.212, de 1991. Discorre
entdo acerca do ato cooperativo proprio, nos termos do art. 79
daLein.’5.764, de 1971:

Art. 79 Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as
cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas

2 Tema 723, Repercussdo Geral, STF - Data de Julgamento Agendada: 24/04/2019 (Calendario do STF, Dle
edicao extra n. 273/2018, publicado em 19/12/2018).
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cooperativas entre si, quando associados, para a consecu¢do dos
objetivos sociais.

Paragrafo unico. O ato cooperativo ndo implica operagdo de
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou
mercadoria.

Destaca, entre seus objetivos sociais, o disposto em seu Estatuto:
ESTATUTO SOCIAL DA LAR COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL

Art. 3.° Para a execu¢do da finalidade prevista no artigo
segundo, bem como na defesa dos interesses sociais e econémicos
dos associados, a cooperativa poderd atuar e desempenhar as
seguintes atividades, servi¢os e produtos:

I - receber, transportar, classificar, beneficiar, padronizar,
armazenar, industrializar, comercializar no mercado nacional e
internacional os produtos de origem vegetal, animal e extrativa.

Em seguida, diz que a maior parte da produgdo rural
industrializada e comercializada pela impugnante advém das
propriedades dos seus associados, de acordo com o seguinte
fluxo de procedimentos: 1) o produtor entrega a sua produgdo
rural na cooperativa, acompanhada de NOTA FISCAL DE
PRODUTOR RURAL; 2) a cooperativa dd a entrada dos
produtos expedindo o ROMANEIO DE PRODUTOS A FIXAR;
3) O associado, conforme a sua conveniéncia e interesse, define
a data em que o valor dos produtos devera ser fixado,; 4) na data
definida pelo associado, a cooperativa emite a NOTA DE
COMPRA DE PRODUTOS RURAIS, reembolsando o associado
mediante o pagamento do "pre¢o do dia" para o referido
produto.

Afirma que, por vezes, ocorrem aquisi¢oes de produtos
agricolas de produtores rurais ndo associados, mas nesses casos
a impugnante contabiliza, de modo segregado, as operagoes
realizadas, para permitir o calculo dos tributos devidos.

Alega que, do total das operagoes consideradas na
autuagdo, o valor de R$ 3.014.371.693,19 se refere ao somatorio
das NOTAS DE COMPRAS DE PRODUTOS RURAIS de
associados, discriminadas no Anexo VIII, que deve ser excluido
da base de calculo do lancamento.

Discorre entdo acerca do tratamento tributario a ser dado
ao ato cooperativo e alega violagdo ao principio da legalidade
estrita, visto que 0s atos cooperativos proprios ndo compoem o
aspecto material da regra matriz de incidéncia das contribuicoes
previdencidrias devidas pelos produtores rurais (art. 195, I, § 8.°
da CF/88, e art. 25, [ e Il, da Lei n.° 8.212, de 1991), por for¢a
do recorte legal estabelecido pelo art. 79, paragrafo unico, da
Lein.°5.764, de 1971.

Destaca o julgamento do Tema 363 na sistemdtica dos
recursos repetitivos, em que o STF fixou a tese de que "ndo
incide a contribuicdo destinada ao PIS/COFINS sobre os atos
cooperativos tipicos realizados pelas cooperativas", afirmando
ser este precedente aplicavel ao caso dos autos, visto ndo haver
"comercializacdo” a ensejar receita tributavel quando o
associado entrega a sua produgdo rural na cooperativa.

A impugnante requer, ao fim, a improcedéncia do
lancamento.

Do Acordao de Impugnacio
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A tese de defesa, exceto quanto ao reconhecimento da decadéncia relativa aos
valores apurados nas competéncias de 01/2013 a 04/2013, ndo foi acolhida pela DRJ, primeira
instancia do contencioso fiscal, eis, em sintese, nas palavras do juizo a quo, as razdes de
decidir do meritum causae:

O impugnante alega a nulidade da autuag¢do por erro na
identificagdo do sujeito passivo, em razdo da existéncia de
decisdo judicial na ag¢do n.° 5003603-41.2010.404.7002/PR
(Acorddao TRF-4, de 28/02/2012), que a desobriga da retengdo e
recolhimento das contribuigoes previdenciarias dos produtores
rurais pessoas fisicas.

Ocorre que, como explicitado no TVF, a referida decisdo
ndo transitou em julgado, pelo que a autoridade fiscal efetuou
corretamente o lancamento, nos termos da Solucdo de Consulta
COSIT n.° 01, de 2017, de cardter vinculante para a RFB, aqui
novamente copiada: , X

CONTRIBU[CQES PREVIDENCIARIAS. PRODUCAO RURAL.
SUB-ROGACAO. MEDIDA JUDICIAL.

Existindo decisdo judicial ndo transitada em julgado decorrente
de ag¢do movida por empresa adquirente de produgdo de produtor
rural pessoa fisica (segurado suspendendo a obrigag¢do prevista
no inciso IV do art. 30 da Lei n.° 8.212/91, de 1991, o Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil deve proceder ao lancamento
do crédito para prevenir a decadéncia, nos termos do art. 63 da
Lei n.° 9430, de 1996, em nome da pessoa adquirente de
produgdo rural.)

Como ja explicitado pela autoridade langadora, ao presente
caso ndo se aplica o entendimento contido no Parecer
Normativo COSIT n.° 01, de 2002, também citado pelo
impugnante, o qual estabelece procedimentos a serem adotados
em relagdo ao Imposto de Renda Retido na Fonte.

Cabe observar que as alegacoes de ilegalidade e ou
inconstitucionalidade de dispositivos da legislacdo e atos
normativos que fundamentam a presente autuag¢do ndo podem
ser apreciadas nesta instancia administrativa, em razdo do
disposto no art. 26-A do Decreto n.° 70.235, de 1972.

Ademais, sobre a formaliza¢do da autua¢do durante a
vigéncia de medida judicial, cabe esclarecer que, diante da
possibilidade de transcurso do prazo decadencial de cinco anos
para as competéncias apuradas, foi necessaria a formalizagdo
do langamento, por se tratar de atividade vinculada, nos termos
do art. 142 do Codigo Tributario Nacional (CTN), tendo sido
devidamente observada a suspensdo da exigibilidade do crédito,
ndo tendo sido lan¢ada a multa de oficio, conforme determinado
pelo art. 63 da Lei 9.430, de 1996:

Art.63. Na constituicdo de crédito tributario destinada a prevenir
a decadéncia, relativo a tributo de competéncia da Unido, cuja
exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do
art. 151 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966, ndo cabera
langamento de multa de oficio. (Redagdo dada pela Medida
Provisoria n.°2.158-35, de 2001)

§ 1.° O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos
em que a suspensdo da exigibilidade do débito tenha ocorrido
antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo.
§ 2.° 4 interposi¢do da agdo judicial favorecida com a medida
liminar interrompe a incidéncia da multa de mora, desde a
concessdo da medida judicial, até 30 dias apos a data da
publicagdo da decisdo judicial que considerar devido o tributo ou
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contribuig¢do. (Vide Medida Provisoria n.° 75, de 2002)
O lancamento para prevengdo da decadéncia estd regido no
art. 86 do Decreto n.°7.574, de 2011 :

Do Langamento para Prevenir a Decadéncia

Art. 86. O langamento para prevenir a decadéncia deverd ser
efetuado nos casos em que existir a concessdo de medida liminar
em mandado de seguranga ou de concessdo de medida liminar ou
de tutela antecipada, em outras espécies de agdo judicial (Lei n.’
5.172, de 1966 - Codigo Tributario Nacional, arts. 142,
paragrafo unico, e 151, incisos IV e V; Lei n.° 9.430, de 1996, art.
63, com a redagdo dada pela Medida Provisoria n.° 2.158-35, de
2001, art. 70).

§ 1.° O langamento de que trata o caput deve ser regularmente
notificado ao sujeito passivo com o esclarecimento de que a
exigibilidade do crédito tributario permanece suspensa, em face
da medida liminar concedida (Lei n.° 5.172, de 1966 - Codigo
Tributdario Nacional, arts. 145 e 151; Decreto n.° 70.235, de
1972, art. 7.9).

§ 2.2 O langamento para prevenir a decadéncia deve seguir seu
curso normal, com a pratica dos atos administrativos que lhe sdo
proprios, exceto quanto aos atos executorios, que aguardardo a
sentenca judicial, ou, se for o caso, a perda da eficdacia da medida
liminar concedida.

Sobre os dispositivos que fundamentam a autuagdo, deve-se
destacar novamente, como fez a autoridade lancadora, que, em
30/03/2017, no julgamento do RE n.° 718.874, o STF decidiu,
com  reconhecimento  de  repercussdio  geral,  pela
constitucionalidade da contribui¢do previdenciaria, prevista no
artigo 25 da Lei n.° 8.212, de 1991, com a redag¢do dada pela Lei
n.° 10.256, de 2001, sobre a receita bruta proveniente da
comercializagdo da produ¢do rural dos produtores rurais
pessoas fisicas, apos a Emenda Constitucional n.° 20, de 1998,

editando o tema n.° 669, nos seguintes termos:
E constitucional, formal e materialmente, a contribui¢do social
do empregador rural, pessoa fisica, instituida pela Lei n.°
10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a
comercializag¢do da sua produgdo.

Foi entdo publicada a Resolugdo n.° 15, do Senado Federal,

citada pelo impugnante, abaixo transcrita:

RESOLUCAO N.° 15, DE 12/09/2017

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da
Constitui¢do Federal, a execugdo do inciso VII do art. 12 da Lei
n.°8.212, de 24 de julho de 1991, e a execugdo do art. 1.° da Lei
n.° 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redagdo ao
art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV,
da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redagdo
atualizada até a Lei n.°9.528, de 10 de dezembro de 1997.
O Senado Federal resolve:
Art. 1.° E suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da
Constitui¢do Federal, a execugdo do inciso VII do art. 12 da Lei
n.°8.212, de 24 de julho de 1991, e a execugdo do art. 1.° da Lei
n.° 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redagdo ao
art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV,
da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redagdo
atualizada até a Lei n.° 9.528, de 10 de dezembro de 1997,
declarados inconstitucionais por decisdo definitiva proferida pelo
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordindario
n.°363.852.

Em seguida, foi emitido o Parecer PGFN/CRJ n.° 1.447, de
27/09/2017, de observdncia obrigatoria pela Administra¢do

Tributdria, nos seguintes termos:
h) A suspensdo promovida pela Resolucdo n.° 15, de 2017, ndo
afeta a contribuicio do empregador rural pessoa fisica
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reinstituida a partir da Lei n.° 10.256, de 2001, com base no art.
195, 1, "b", da CF/88 (incluido pela Emenda Constitucional n.°
20, de 1998), uma vez que: (i) a tributagdo levada a efeito a
partir de entdo esta amparada por contexto normativo
substancialmente diverso daquele submetido ao STF quando do
julgamento do RE n.° 363.852/MG e do RE n.° 596.177/RS, aos
quais a Resolugcdo senatorial se reporta; (ii) entendimento
contrario implicaria desprezo a tese firmada pelo STF no RE n.°
718.874/RS, que assentou a constitucionalidade formal e material
da tributagdo apos a Lei n.° 10.256, de 2001.

k) Por conseguinte, a escorreita interpretagdo da Resolu¢do do
Senado n.° 15, de 2017, que devera nortear a aplicagdo do
sobredito ato normativo pela Administracdo Tributaria, é a de
que ela suspende a exigéncia da contribui¢do social do
empregador rural pessoa fisica, incidente sobre o produto da
comercializagdo da produgdo rural, tdo somente em relagdo ao
periodo anterior a Lei n.° 10.256, de 2001.

1) Ratifica-se o entendimento consignado no Parecer RFB/COSIT
n.° 19, de 2017, no sentido de que as contribuigdes previstas nos
incisos I e Il do art. 25 da Lei n.° 8.212, de 1991, e a obrigagdo
da empresa adquirente de reté-las, sdo exigiveis desde a entrada
em vigor da Lei n.” 10.256, de 2001.

Verifica-se do exposto que, a partir da entrada em vigor da
Lei n.° 10.256, de 2001, sdo constitucionais, conforme RE n.°
718.874, as contribui¢oes sociais incidentes sobre a receita
bruta da comercializa¢do da produg¢do rural de produtores
rurais pessoa fisica, bem como a sub-rogagdo prevista no artigo
30,1V, da Lein.° 8.212, de 1991:

Art. 30. A arrecadagdo e o recolhimento das contribuigdes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas:

()

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a
cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigacées da pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado
especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagdes de venda ou consigna¢do
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento;

Considerando que as competéncias apuradas sdo relativas
aos anos de 2013 a 2016, posteriores a vigéncia da nova
redacdo dada pela Lei n.° 10.256, de 2001, ndo ha que se
questionar a legalidade da exigéncia.

Cabe registrar ainda que as alegacoes de ilegalidade e
inconstitucionalidade dos dispositivos que fundamentam a
presente autuagdo, arguidas pelo impugnante, ndo podem ser
apreciadas na instancia administrativa, em virtude do disposto
no art. 26-A do Decreto n.° 70.235, de 1972, o qual rege o
processo administrativo fiscal. Ademais, considerando que a
atividade administrativa do lancamento ¢é vinculada e
obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional, a teor do
disposto no art. 142 do Cédigo Tributdario Nacional (CTN), ndo
poderia a autoridade fiscal deixar de lavrar a autuagdo cabivel,
em verificando o descumprimento de obrigagoes tributdrias
previstas na legislagcdo previdencidria.

Deve-se observar que as decisoes administrativas e judiciais
citadas pelo impugnante, quando pertinentes, somente produzem
efeitos entre as partes que integram a lide, nos termos do art.
506 do novo Codigo de Processo Civil.
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Por outro lado, no que se refere a decadéncia das
contribui¢oes apuradas para o periodo de 01/2013 a 29/05/2013,
assiste razdo ao contribuinte em rela¢do ao periodo de 01/2013
a 04/2013, dada a existéncia de recolhimentos de contribuicoes
previdenciarias e devidas a outras entidades nessas
competéncias, verificados no sistema da RFB - CCOR (conta
corrente) e a ciéncia do langamento em 29/05/2018. Assim, deve
ser observado o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4.°, do
CTN e ndo aquele previsto no art. 173, I, do mesmo Codigo, em
observancia ao disposto no Parecer PGFN/CAT n.° 1.617/2008 e

a Sumula CARF n.° 99, que assim dispoe:

Sumula CARF n.° 99: Para fins de aplicagio da regra
decadencial prevista no art. 150, § 4.° do CIN, para as
contribui¢ées previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado
o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que se
referir a autua¢do, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base
de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infragdo.

Devem ser excluidos do langamento, portanto, os valores

abaixo:

TABI: LAR COOPERATIVA

Excluir
CcoMP Cod. 2158 | Cod. 4863
jan/13 40.341,98 | 806.845,88
fev/13 114.742,46 | 2.294.855,21
mar/13 120.921,99 | 2.418.445,98
abr/13 63.051,51 | 1.261.035,27

SUBTOTAL | 339.057,94 | 6.781.182,34
TOTAL 7.120.240,28

O impugnante questiona ainda a inclusdo, a base de calculo
da exigéncia, de valores relativos a operagoes efetuadas com
cooperados, afirmando se tratar de atos cooperativos, que ndo
se enquadram na hipotese de incidéncia da contribuigdo
previdenciaria. A este respeito, deve-se observar o que dispoe a
Solucdo de Consulta COSIT n.° 11, de 13/01/2017, emitida em

resposta a consulta efetuada pelo proprio autuado:
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE A RECEITA
BRUTA DA COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL.
COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS.
CARACTERIZACAO DE CONTRATO DE PARCERIA OU DE
INTEGRACAO RURAL. IMPOSSIBILIDADE.

A cooperativa fica sub-rogada na obriga¢do da contribui¢do
previdencidaria a cargo do produtor rural pessoa fisica ou
segurado especial, devendo recolher esta contribui¢do sobre o
valor da receita bruta da comercializagdo de toda produgdo que
lhe é entregue pelo cooperado, até o dia 20 do més subsequente a
operagdo de venda ou consignagdo.

Assim, tendo em vista a consulta formulada pelo
contribuinte, verifica-se inexistirem duvidas quanto a incidéncia
da contribui¢do previdenciaria sobre a comercializa¢do da
produgdo rural de cooperados, produtores rurais pessoas fisicas,
sub-rogada a cooperativa. Dessa forma, ndo ha altera¢do a ser
procedida em relagdo a base de calculo apurada pela auditoria.

Do exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a
impugnacgdo, para excluir do langcamento os valores apurados
nas competéncias de 01/2013 a 04/2013, no valor total de R$
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7.120.240,28, e manter o crédito tributario remanescente
exigido.

Do Recurso Voluntario

No recurso voluntario (e-fls. 18.333/18.401), interposto em 02/10/2018 (e-fl.
18.331), o sujeito passivo postula o provimento para reformar o acérdao infirmado, na parte em
que recorrido, reconhecendo-se a improcedéncia total do crédito tributario.

Em preliminar, requer o reconhecimento da suspensao do feito até o transito
em julgado da acdo judicial em comento (Mandado de Seguranca n.° 5003603-
41.2010.4.04.7002/PR), sob pena de violagdo do art. 151, inciso IV, do CTN. No mérito,
requer a nulidade da acgdo fiscal, sob alegacdo de erro na eleicdo do sujeito passivo, em
flagrante violag@o das regras relativas a responsabilidade tributéria (arts. 121 e 128 do CTN), e
a capacidade contributiva, bem como a nulidade da agdo fiscal por atentado a dignidade da
justica, em flagrante violagdo das garantias constitucionais do devido processo legal, do
mandado de seguranga e da regra inscrita no art. 77, inciso IV, e § 2.°, do CPC, sendo
declarada a ilegalidade do auto de infragdo em razdo da falta de previsdo legal para a
responsabilizacdo do adquirente, apds o advento da Resolugdo do Senado Federal n.° 15 de
12/09/2017.

Em carater sucessivo, requer seja determinada a exclusdo da base de célculo
do lancamento de ambas as contribui¢des de todas as operagdes praticadas entre a recorrente e
seus associados, no valor total equivalente a R$ 3.014.371.693,19 (Anexo VIII, da
impugnacdo, e-fls. 16.279/18.254), eis que configuram ato cooperativo proprio € ndo se
enquadram na regra matriz de incidéncia das contribui¢des previdencidrias do produtor rural,
descritas no art. 25, incisos I e II, da Lei n.° 8.212/91.

Para tanto, objetivando a devolugao da matéria para esse Egrégio Colegiado,
em sintese, o recorrente sustenta em suas razdes recursais: a) a suspensdo do processo
administrativo por Repercussao Geral no Supremo Tribunal Federal; b) a suspensdo da
exigibilidade do crédito; ¢) a nulidade da decisdo recorrida; d) a nulidade do langamento por
forca da suspensao da exigibilidade do crédito tributario; €) a nulidade do lancamento por erro
na eleicdo do sujeito passivo; f) a ndo ocorréncia do fato gerador em significativa parte dos
lancamentos face a inexisténcia de comercializagao por forca de ato cooperativo proprio (ou
ato cooperativo tipico); e g) a inexisténcia de regra legal de sub-rogacao.

Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuido por sorteio
publico para este relator, em data de 12/02/2019.

Observo nos autos que consta termo de apensacdo certificando ter sido
apensado a este caderno processual o Processo n.° 10935.722561/2018-11 (e-fls. 15.624), que
trata da lavratura de representacdo para fins penais, no entanto, neste particular, conforme
dispde a Stimula CARF n.° 28, este Conselho ndo ¢ competente para se pronunciar sobre
controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representacdo Fiscal para Fins Penais.

E o que importa relatar. Passo a devida fundamentagdo analisando,
primeiramente, o juizo de admissibilidade e, se superado este, o juizo de mérito, de cada um
dos recursos, para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.
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Voto

Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator
Admissibilidade do Recurso de Oficio

Inicialmente, analiso o juizo de admissibilidade do recurso ex officio.
Pois bem. Na forma da Sumula CARF n.° 103, para fins de conhecimento de recurso de
oficio, aplica-se o limite de algada vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia,
estando, atualmente, fixado em R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil reais), na
forma do art. 1.° da Portaria MF n.° 63, de 09 de fevereiro de 2017.

Noutro prisma, observo que a decisdo recorrida exonerou o sujeito
passivo do pagamento das exacdes relativas as competéncias de 01/2013 a 04/2013,
havendo uma exoneragdo de R$ 7.120.240,28 em relacdo ao crédito tributario
originalmente langado.

Considerando que o valor exonerado supera o limite de algcada, entdo
conhec¢o do Recurso de Oficio.

Mérito do Recurso de Oficio

O recurso ex officio objetiva que esse Colegiado exerca o controle de
legalidade, analisando a correcdo da decisdo de piso, em razdo de ter exonerado o sujeito
passivo quanto as exacoes langadas relativas as competéncias de 01/2013 a 04/2013.

Pois bem. Analisando a decisdo vergastada entendo que ndo merece
provimento a remessa necessaria, tendo sido acertado o acoérdao guerreado quanto ao
capitulo pertinente ao reconhecimento da decadéncia das competéncias de 01/2013 a
04/2013. Explico.

Observa-se nos autos que, em 26/04/2018 (e-fls. 02/200), foram exarados
lancamentos de oficio relativos as competéncias de 01/2013 a 04/2013, pertinente a
rubricas especificas de contribui¢des sociais previdencidrias instituidas a titulo de
substitui¢do (art. 25, I e II, da Lei 8.212) relativas as rubricas vertidas dos empregadores
rurais pessoas fisicas. De outra parte, a notificagdo constitutiva do referido langamento s6
se efetivou em 29/05/2018 (e-fl. 15.635).

Some-se a isto, a circunstancia das contribui¢des sociais previdenciarias
estarem sujeitas ao langamento por homologacao e haver, para as mesmas competéncias
das rubricas objeto do lancamento de oficio (01/2013 a 04/2013 — contribuigdes sociais
previdencidrias instituidas a titulo de substitui¢ao vertidas dos empregadores rurais pessoas
fisicas), antecipacdes de pagamentos para outras rubricas adiantadas pelo sujeito passivo
referentes as mesmas contribui¢des sociais previdenciarias instituidas a titulo de
substituicao (art. 25, I e II, da Lei 8.212), a despeito das antecipagdes serem de rubricas
vertidas dos produtores rurais enquadrados como segurados especiais (e-fl. 212, item 3.36
do TVF — contribuigdes sociais previdencidrias instituidas a titulo de substitui¢do das
rubricas vertidas dos segurados especiais, conforme GPS’s recolhidas entre 01/2013 a
04/2013, e-fls. 15.984/16.103). O certo € que estas contribui¢cdes sociais previdenciarias
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instituidas a titulo de substituicdo, quaisquer que sejam as rubricas, estavam sobre o crivo
da autoridade administrativa para homologacao, considerando que houve antecipacao de
pagamento para dada competéncia.

Sendo assim, tratando-se exclusivamente de contribuigdes sociais
previdencidrias, aplica-se a Simula CARF n.° 99, nestes termos: "Sumula CARF n.” 99:
Para fins de aplica¢do da regra decadencial prevista no art. 150, § 4.°, do CTN, para as
contribui¢oes previdencidrias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda
que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato
gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de
calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infragdo.”

A mencionada simula foi lavrada com base nos seguintes acédrdaos
precedentes (paradigmas): Acdrdaos ns.® 9202-002.669, de 25/04/2013; 9202-002.596, de
07/03/2013; 9202-002.436, de 07/11/2012; 9202-01.413, de 12/04/2011; 2301-003.452, de
17/04/2013; 2403-001.742, de 20/11/2012; 2401-002.299, de 12/03/2012; e 2301-002.092,
de 12/05/2011.

Deste modo, constata-se que o prazo decadencial das rubricas lancadas de
oficio ¢ contado a partir da ocorréncia do respectivo fato imponivel (01/2013 a 04/2013),
seguindo a regra das outras rubricas de mesma natureza (contribuicdes sociais
previdencidrias instituidas a titulo de substitui¢do - art. 25, I e II, da Lei 8.212) e
competéncia antecipadas e sujeitas a homologacdo da autoridade administrativa. Tudo
porque houve o pagamento antecipado, alids reconhecido no TVF (e-fl. 212, item 3.36 do
TVF — antecipadas as contribui¢des sociais previdencidrias instituidas a titulo de
substituicdo das rubricas vertidas dos segurados especiais, conforme GPS’s recolhidas
entre 01/2013 a 04/2013, e-fls. 15.984/16.103). Logo, se a notificagdo do langcamento se
realizou somente em 29/05/2018 (e-fl. 15.635), decaiu as competéncias 01/2013 a 04/2013.

De mais a mais, sendo remansoso o entendimento aplicado pela decisao
hostilizada, entendo, doravante, suficiente transcrever as razdes de decidir da DRJ para
motivar a negativa de provimento do recurso de oficio, haja vista minha concordancia com
os fundamentos bem postos no decisum objeto da remessa necessaria, logo peco vénia para,
com base no § 1.° do art. 50, da Lei n.® 9.784, de 1999, e no § 3.° do artigo 57 do Anexo II
da Portaria MF n.° 343, de 2015, que instituiu o Regimento Interno do CARF — RICARF,
expor os trechos daquela decisdo onde estdo consignados os motivos determinantes para
reconhecimento da decadéncia, que entendo irrepardveis e os quais reputo consistentes e
validos, verbo ad verbum.:

(...), no que se refere a decadéncia das contribui¢oes
apuradas para o periodo de 01/2013 a 29/05/2013, assiste
razdo ao contribuinte em relagdo ao periodo de 01/2013 a
04/2013, dada a existéncia de recolhimentos de
contribuicoes previdenciarias e devidas a outras entidades
nessas competéncias, verificados no sistema da RFB - CCOR
(conta corrente) e a ciéncia do lancamento em 29/05/2018.

Assim, deve ser observado o prazo decadencial previsto
no art. 150, § 4.°, do CTN e ndo aquele previsto no art. 173,
1, do mesmo Codigo, em observancia ao disposto no Parecer
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PGFN/CAT n.° 1.617/2008 e a Sumula CARF n.° 99, que
assim dispoe:
Sumula CARF n.° 99: Para fins de aplica¢do da regra
decadencial prevista no art. 150, § 4.°, do CTN, para as
contribuigées  previdenciarias, caracteriza pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor
considerado como devido pelo contribuinte na competéncia
do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo
tenha sido incluida, na base de cdlculo deste recolhimento,
parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto
de infragado.
Devem ser excluidos do langamento, portanto, os

valores abaixo:

TABI: LAR COOPERATIVA

Excluir
COMP Cod. 2158 | Cod. 4863
jan/13 40.341,98 | 806.845,88
fev/13 114.742,46 | 2.294.855,21
mar/13 120.921,99 | 2.418.445,98
abr/13 63.051,51 | 1.261.035,27

SUBTOTAL | 339.057,94 | 6.781.182,34
TOTAL 7.120.240,28

Por conseguinte, nego provimento ao Recurso de Oficio.
Admissibilidade do Recurso Voluntario

De inicio, afirmo que o Recurso Voluntario ndo atende a todos os
pressupostos de admissibilidade intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, sendo caso de
conhecimento parcial, de toda sorte, antes de analisd-los, antecipo a verificacdo dos
pressupostos de admissibilidade extrinsecos, relativos ao exercicio do direito de recorrer.
Pois bem. Neste ponto, observo que o recurso se apresenta tempestivo (notificacdo do
acordao da DRJ em 05/09/2018, e-fl. 18.330, protocolo recursal em 02/10/2018, e-fl.
18.331, e despacho de encaminhamento, e-fl. 18.407), tendo respeitado o trintidio legal, na
forma exigida no art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 1972, que dispde sobre o Processo
Administrativo Fiscal. Inexiste necessidade de preparo, sendo inconstitucional a exigéncia
de depdsito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso
administrativo (Sumula Vinculante n.° 21, do STF), demais disto a interposi¢ao do recurso
voluntario resulta na automatica suspensao da exigibilidade do crédito tributario, na forma
do art. 151, III, do Cddigo Tributario Nacional — CTN, e estes efeitos se propagam até que
se tenha uma decisdo administrativa final irrecorrivel. De mais a mais, constato o
atendimento da regularidade formal, havendo impugnagdo especifica em relacdo ao
conteudo decisorio, bem como existindo formulagdo do pedido de reforma e/ou de
anula¢do da decisdo vergastada e encontrando-se adequada a representagdo processual,
inclusive contando com advogado regularmente constituido, de toda sorte, registre-se que,
conforme a Stmula CARF n.° 110, no processo administrativo fiscal, ¢ incabivel a
intimacao dirigida ao endereco de advogado do sujeito passivo, sendo a intimacao
destinada ao contribuinte.

Porém, quanto aos pressupostos de admissibilidade intrinsecos, inerentes
ao direito de recorrer, observo que o recurso ¢ cabivel, verifico o interesse recursal com a
observancia de sucumbéncia do recorrente e adequacdo no manejo recursal, constato que a
recorrente detém legitimidade, mas reconheco fatos impeditivos e mesmo extintivos do
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direito de recorrer para algumas matérias veiculadas no recurso, o que enseja o
conhecimento apenas parcial do Recurso Voluntario. Explico.

Desde logo, pontuo que temos duas probleméaticas em foco a ensejar fatos
impeditivos € mesmo extintivos do direito de recorrer, a saber: a) Concomitancia com acao
judicial; e b) Requerimento para reconhecimento de inconstitucionalidade e declaracdo de
ilegalidade de lei. Abordo a seguir cada um dos itens.

a) Concomitancia com ac¢ao judicial

Consta nos autos prova de que o recorrente judicializou
significativamente a matéria controvertida neste caderno processual eletronico, conforme
Mandado de Seguranca distribuido, em 20/08/2010, a 2.* Vara Federal e Juizado Especial
Federal Civel e Previdenciario da Subsecdo Judicidria de Foz do Iguacu, Secdo Judicidria
do Estado do Parand, Processo n.® 5003603-41.2010.4.04.7002/PR, cuja pretensdo objetiva
o direito de ndo ser compelida ao desconto e ao recolhimento da Contribui¢do
Previdenciaria de que trata o art. 25 da Lei n.° 8.212, de 1991, na forma que vem sendo
exigida pelo art. 30, inciso IV, da Lei n.° 8.212/91, declarando-se, incidentalmente, a
inconstitucionalidade do art. 25, incisos I e II, da Lei n.° 8.212/91, na redagdo que lhe foi
dada pelo art. 1.°, da Lei n.® 8.540/92, e art. 1.°, da Lei n°® 9.528/97.

Ora, o objeto de litigio nestes autos sao fatos geradores ocorridos entre
01/01/2013 a 31/12/2016 relativos a crédito tributario de contribuigdes devidas a
Seguridade Social por sub-rogacao pela aquisi¢ao de produtos rurais de pessoas fisicas,
tendo a Lei n.° 10.256, de 2001, servido de fundamento para a autuagdo. Temos aqui
identidade de objetos, havendo concomitancia na esfera judicial e administrativa!

De toda sorte, também, tem-se, nestes autos, outras discussdes, 0 que
tratarei em momento proprio, sendo o ndo conhecimento apenas em relacdo a matéria
concomitante.

Registro, para fins de aclaramento, que a o Mandado de Seguranca se
encontra em fase de Recurso Extraordinario. Consigno que na apelagdo civel n.° 5003603-
41.2010.4.04.7002/PR ficou reconhecido a parte impetrante o direito a ndo exigéncia do
recolhimento, por sub-rogacao, da contribuicdo social sobre a receita bruta proveniente da
comercializa¢do da produgdo rural de empregadores, pessoas fisicas, permanecendo valida
a exigéncia, no entanto, quanto as aquisi¢des de produtores rurais segurados especiais. Na
analise da admissibilidade do recurso excepcional constou o seguinte:

Trata-se de recurso extraordindrio interposto com
apoio no art. 102, inciso IlI, alinea, a, da Constitui¢do
Federal, contra acérdio proferido por Orgdo Colegiado
desta Corte.

Os autos foram devolvidos pelo Supremo Tribunal
Federal, conforme evento 46, com a indicagdio do RE
paradigma n.° 596.177 (Tema 202: cobrang¢a de
contribui¢do a ser recolhida pelo empregador rural pessoa
fisica sobre receita bruta proveniente da comercializag¢do de
sua producgdo), para a aplicagcdo da sistematica estabelecida
no art. 543-B do CPC.

Verifica-se, no entanto, que o Acorddo recorrido
apenas compreende a questdo abrangida pelo Tema 669



Processo n° 10935.722552/2018-12 S2-C2T2
Acoérdiao n.° 2202-005.059 FI. 18.430

(validade da contribui¢do a ser recolhida pelo empregador
rural pessoa fisica sobre a receita bruta proveniente da
comercializagcdo de sua produgdo, nos termos do art. 1.° da
Lei 10.256/2001), conforme eventos 5 e 12. Por sua vez,
sustenta o recorrente a inconstitucionalidade  do
FUNRURAL também para produtor rural pessoa fisica que
ndo possui empregados (evento 18), matéria ndo apreciada
na decisdo recorrida.

Inclusive, o RE da Fazenda Nacional ja se encontra
sobrestado pelo Tema 669 (evento 31).

Assim, parece-me, venia concessa, que a questdo em
debate no recurso extraordindario ndo se amolda ao referido
representativo de controversia, ndo sendo possivel a
aplicacgdo do art. 543-B do CPC na hipdtese.

Remetam-se, pois, os autos ao Supremo Tribunal
Federal para andlise. Intimem-se.

Consigno, outrossim, que efetivei a consulta no més 03/2019, no portal
da internet do Tribunal Regional Federal da 4.2 Regiao
(https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=principal).

Ao ensejo, nao ¢ demais destacar o que dispde o art. 87 do Decreto n.°
7.574, de 2011, que, dentre outras tematicas, regulamenta o processo de determinacdo e de
exigéncia de créditos tributarios da Unido, e de outros processos que especifica, sobre
matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, consolidando normas
do Processo Administrativo Fiscal regulado no Decreto n.° 70.235, de 1972, in verbis:

Art. 87. A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de
agdo judicial com o mesmo objeto do langamento importa
em renuncia ou em desisténcia ao litigio nas instancias
administrativas (Lei n.° 6.830, de 1980, art. 38, pardgrafo
unico).

Paragrafo unico. O curso do processo administrativo,
quando houver materia distinta da constante do processo
judicial, tera prosseguimento em relagdo a matéria
diferenciada.

Como se V€ a regra estd encartada no paragrafo unico do art. 38 da Lei n.°
6.830, de 1981, que deixa evidenciado o fato da propositura, pelo sujeito passivo, de agdo
discutindo o crédito tributdrio langado importar em renuncia, tacita, ao direito de recorrer
na esfera administrativa e desisténcia, tacita, do recurso interposto. De igual modo, tem-se
o art. 126, § 3.°, da Lei n.° 8.213, de 1991, nestes termos: "4 propositura, pelo beneficiario
ou contribuinte, de agdo que tenha por objeto idéntico pedido sobre o qual versa o
processo administrativo importa renuncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e
desisténcia do recurso interposto.”

No mesmo sentido, também, o art. 78, § 2.°, do Anexo II, do RICARF, ¢
a Simula CARF (vinculante) n.° 1 dispdem, respectivamente, verbo ad verbum:

Art. 78, § 2.2 O pedido de parcelamento, a confissdo
irretratavel de divida, a extingdo sem ressalva do débito, por
qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo
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contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ac¢do judicial
com 0 mesmo objeto, importa a desisténcia do recurso.

Sumula CARF n.° 01:

Importa remuncia as instdncias — administrativas —a
propositura pelo sujeito passivo de agdo judicial por
qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo
orgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da
constante do processo judicial.

De mais a mais, mister apresentar a conclusao do Parecer Normativo da
Coordenacgdo-Geral do Sistema de Tributagdo (COSIT) n.° 7, de 2014, que trata da
concomitancia entre processo administrativo fiscal e processo judicial com o mesmo
objeto, ipsis litteris:

Conclusdo

21. Por todo o exposto, conclui-se que:

a) a propositura pelo contribuinte de agdo judicial de
qualquer espécie contra a Fazenda Publica, em qualquer
momento, com o mesmo objeto (mesma causa de pedir e
mesmo pedido) ou objeto maior, implica renuncia as
instancias administrativas, ou desisténcia de eventual
recurso de qualquer espécie interposto, exceto quando a
adogdo da via judicial tenha por escopo a corregcdo de
procedimentos adjetivos ou processuais da Administragdo
Tributdria, tais como questoes sobre rito, prazo e
competéncia,

b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do
processo judicial e do processo administrativo, este tera
prosseguimento normal no que concerne a matéria distinta;

¢) a renuncia as instancias administrativas abrange os
processos de constituicdo de crédito tributario, de
reconhecimento de direito creditorio do contribuinte
(restituicdo, ressarcimento e compensa¢do), de aplicag¢do de
pena de perdimento e qualquer outro processo que envolva a
aplica¢do da legislacdo tributaria ou aduaneira;

d) a decisdo judicial transitada em julgado, seja esta
anterior ou posterior ao término do contencioso
administrativo, prevalece sobre a decisdo administrativa,
mesmo quando aquela tenha sido desfavordavel ao
contribuinte e esta lhe tenha sido favoravel;

e) a renuncia as instancias administrativas ndo impede
que a Fazenda Publica dé prosseguimento normal aos seus
procedimentos, a despeito do ingresso do sujeito passivo em
Jjuizo; proferira, assim, decisdo formal, declaratoria da
definitividade da exigéncia discutida ou da decisdo
recorrida, e deixara de apreciar suas razoes e de conhecer
de eventual peti¢do por ele apresentada, encaminhando o
processo para a inscricdio em DAU do débito, quando
existente, salvo a ocorréncia de hipotese que suspenda a

20
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exigibilidade do crédito tributdrio, nos termos dos incisos 11,
IVeVdoart 151 do CTN;

f) o mesmo raciocinio se aplica, no que couber, aos
processos administrativos em que ndo se discuta a
exigibilidade do crédito tributario lancado de oficio, mas
envolvam quaisquer outras matérias de interesse do sujeito
passivo, que ele opte por submeter ao exame do Poder
Judiciario (nestes casos, de igual modo, o curso do processo
administrativo ndo serd suspenso, ressalvada decisdo
Judicial incidental determinando sua suspensdo),

g) a competéncia para declarar a concomitdncia de
instancias e seus efeitos é da autoridade competente para
decidir sobre a matéria na fase processual em que se
encontra o processo administrativo, qualquer que seja o rito
a que esteja submetido;

h) se, no ato da impugnac¢do do langamento, da
manifestacdo de inconformidade ou da interposicdo de
qualquer espécie de recurso, o interessado ndo informar que
a mateéria impugnada foi submetida a aprecia¢do judicial,
em desobediéncia ao disposto no inciso V do art. 16 do
Decreto n.° 70.235, de 1972, e ficar constatada a
concomitancia total ou parcial com processo judicial, devera
o Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o seguimento
da impugnag¢do ou da manifestagdo quanto ao objeto
coincidente;

i) é irrelevante, na espécie, que o processo judicial
tenha sido extinto sem resolu¢do de mérito, na forma do art.
267 do CPC, pois a renuncia as instancias administrativas,
em decorréncia da opg¢do pela via judicial, é definitiva,
insuscetivel de retratacdo,

Jj) a definitividade da renuncia as instdncias
administrativas independe de o recurso administrativo ter
sido interposto antes ou apos o ajuizamento da agdo;

k) o disposto neste Parecer aplica-se de igual modo a
qualquer modalidade de processo administrativo no ambito
da RFB, ainda que sujeito a rito processual diverso do
Decreto n.° 70.235, de 1972;

1) a configuracdo da concomitdncia entre as esferas
administrativa e judicial ndo impede a aplica¢do do disposto
no art. 19 da Lei n.° 10.522, de 19 de julho de 2002, c/c a
Portaria Conjunta PGFN/RFB n.° 1, de 12 de fevereiro de
2014,

m) ficam revogados o Parecer MF/SRF/COSIT/GAB n.°
27, de 13 de fevereiro de 1996, e 0o ADN Cosit n.° 3, de 14 de
fevereiro de 1996.

Sendo assim, resta evidente que a invocagdo do Poder Judiciario para a
apreciagdo judicial-jurisdicional da matéria tributdria controvertida no langamento destes
autos ceifa a competéncia deste Egrégio Conselho para a solucdo estatal ndo-jurisdicional
de conflitos tributarios deliberada por este Colendo tribunal administrativo no aspecto
concomitante.

Por tais razdes, considerando a exposi¢do, bem como tendo o recorrente
mencionado a matéria submetida a apreciacao judicial, na forma que lhe competia por for¢a
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do inciso V do art. 16 do Decreto n.° 70.235, de 1972, reconhego fatos impeditivos e
mesmo extintivos do direito de recorrer e declaro a concomitancia de instancias, judicial e
administrativa, o que enseja o ndo conhecimento do recurso voluntdrio em relacdo a
matéria concomitante, pontuo que os efeitos da concomitancia se estendem sobre a
discussdo quanto a alegada dispensa do dever de desconto e recolhimento, por forca de
sub-rogac¢ado, da contribui¢ao social sobre a receita bruta proveniente da comercializagao da
producdo rural de empregadores, pessoas fisicas, ou das aquisicdes de produtores rurais
segurados especiais, incluindo discussdes quanto os arts. 25, I e II, e 30, IV, da Lei n.°
8.212, de 1991, e quanto a propria existéncia da regra de sub-rogacao.

b) Requerimento para reconhecimento de inconstitucionalidade e
declaracio de ilegalidade de lei

Outro ponto que implica no conhecimento apenas parcial do recurso
voluntario ¢ a pretensdo recursal do recorrente em invocar, considerando o contexto dos
argumentos deduzidos, o reconhecimento de inconstitucionalidade e de declaragcdo de
ilegalidade de lei, haja vista que este Egrégio Conselho ndo pode adentrar no controle de
constitucionalidade das normas legais, somente outorgada esta competéncia ao Poder
Judicidrio, devendo o CARF se ater a observar o principio da presungdo da
constitucionalidade das leis, exercendo, dentro da devolutividade que lhe competir frente a
decisdo de primeira instancia com a dialética do recurso interposto, controle de legalidade
do lancamento para observar se o ato se conformou ao disposto na legislacao que estava em
vigéncia por ocasido da ocorréncia dos fatos, ndo devendo abordar tematicas de
constitucionalidades, salvo em situacdes excepcionais quando ja houver pronunciamento
definitivo do Poder Judiciario sobre dado assunto, ocasido em que apenas dara aplicacdo a
norma juridica constituida em linguagem competente pela autoridade judicial, ou se
eventualmente houvesse dispensa legal de constituigdo ou de ato declaratério do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 ¢ 19 da Lei n.° 10.522, de
2002, ou sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar
n.° 73, de 1993, ou pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar n.° 73, de 1993.

O assunto ¢ sumulado, a teor da Simula CARF n.° 2, sendo pacificado o
entendimento de que: "O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Outrossim, o art. 26-A do Decreto n.° 70.235, de 1972, com redagao dada
pela Lei 11.941, de 2009, enuncia que, no ambito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos 6rgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

4

Deveras, ¢ vedado ao 6rgao julgador administrativo negar vigéncia a
normas juridicas por motivo de alegada ilegalidade de lei e/ou de inconstitucionalidade de
lei. O controle de legalidade efetivado pelo CARF, dentro da devolutividade que lhe
competir frente a decisdo de primeira instancia com a dialética do recurso interposto,
analisa a conformidade do ato da administracao tributaria em parametro com a legislacao
vigente, observa se o ato administrativo de lancamento atendeu seus requisitos de validade,
se 0 ato observou corretamente os elementos da competéncia, da finalidade, da forma, os
motivos (fundamentos de fato e de direito) que lhe ddo suporte e a consisténcia de seu
objeto, sempre em dialética com as alegacdes postas em recurso, observando-se a matéria
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devolvida para a apreciagdo na instancia revisional, ndo havendo permissao para declarar
ilegalidade de lei e/ou a sua inconstitucionalidade, cabendo exclusivamente ao Poder
Judiciario este controle.

Por tais razdes, reconheco fatos impeditivos € mesmo extintivos do
direito de recorrer e declaro que ndo compete a este Colegiado se pronunciar sobre
inconstitucionalidade e/ou ilegalidade de lei, pontuo que os efeitos desta declaragcdo se
estendem sobre a discussdo envolvendo a suposta ndo conformagdo do langamento,
pautado em dispositivos de lei, cuja presun¢ao de constitucionalidade se impde, face a
principios e regras constitucionais, tais como, os invocados capacidade contributiva,
legalidade estrita e devido processo legal, pois isto implicaria em afastar a aplicagdo da lei
aplicada no fundamento do langamento, reconhecendo-a como inconstitucional.

Conclusao quanto a Admissibilidade do Recurso Voluntario

Sem mais, conheco apenas parcialmente o Recurso Voluntario, deixando
de conhecer da matéria em concomitancia com a¢ao Judicial (Simula CARF n.° 1), na
forma do item "a" constante em linhas pretéritas, bem como dos fundamentos que
pretendem o reconhecimento de inconstitucionalidade e/ou de ilegalidade de lei (Sumula

CARF n.° 2), conforme item "b" acima.
Apreciacao de questdes prévias a analise do mérito

- Requerimento para suspensio do processo administrativo:
Repercussiao Geral no Supremo Tribunal Federal

Em preliminar, o recorrente requer o reconhecimento da suspensdo do
processo administrativo fiscal até o transito em julgado do Mandado de Seguranga por ele
interposto, n.° 5003603-41.2010.4.04.7002/PR (TRF-4), sob pena de violagdo do art. 151,
inciso IV, do CTN, especialmente por estar envolvido com tema sob repercussdo geral
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.

Ocorre que, o processo administrativo fiscal instrumentaliza uma solucgao
estatal ndo-jurisdicional de conflitos tributérios, diversa da apreciagao judicial-jurisdicional
efetivada pelo Poder Judicidrio em jurisdicdo una, inclusive ndo sendo conhecida
administrativamente a questao concomitantemente posta a cognigao judicial.

Deste modo, ndo lhe ¢ dirigido a norma do novo Codigo de Processo
Civil que determina a suspensdo do processamento de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre questdo objeto de repercussdo geral. Deve-se
interpretar por processos pendentes os feitos judiciais, sob o crivo da apreciagdo judicial-
jurisdicional efetivada pelo Poder Judiciario.

Ademais, considerando o ambito proprio de regulamentagdo do processo
administrativo fiscal, ndo ¢ demais lembrar que inexiste previsdo regimental ou base legal
que autorize o sobrestamento do processo administrativo tributario em razdo de
repercussdo geral pendente de decisdo judicial definitiva do Supremo Tribunal Federal. A
unica possibilidade disto ocorrer seria uma expressa determinagdo judicial, que poderia,
inclusive, ser emanada diretamente do Supremo Tribunal Federal, mas ndo ¢ o caso aqui
em tela.
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Ora, a vinculagdo do CARF ¢ unicamente a decisdo definitiva da Excelsa
Corte, desta forma, enquanto ela nao sobrevier, o processo administrativo fiscal, regido
pelo principio da oficialidade, tem seu curso normal, pautando-se e sendo conduzido com
foco na presun¢ao de constitucionalidade das leis.

De mais a mais, obiter dictum, na pesquisa processual que efetuei, no
Tribunal Regional Federal da 4.* Regido, observei que a decisdao de admissibilidade do
Recurso Extraordindrio na Apelacdo Civel no Mandado de Seguranga do sujeito passivo
destaca como de repercussdo geral unicamente o Tema 669, a despeito de alegagdo de
haver outra tematica. Veja-se trecho da mencionada decisao:

.. 0 Acordao recorrido apenas compreende a questdo
abrangida pelo Tema 669 (validade da contribui¢do a ser
recolhida pelo empregador rural pessoa fisica sobre a
receita bruta proveniente da comercializagdo de sua
produgdo, nos termos do art. 1.° da Lei 10.256/2001),
conforme eventos 5 e 12. Por sua vez, sustenta o recorrente
a inconstitucionalidade do FUNRURAL também para
produtor rural pessoa fisica que ndo possui empregados
(evento 18), matéria ndo apreciada na decisdo recorrida.

Neste diapasdo, importa anotar que o tema 669 foi definitivamente
julgado pelo Supremo, sendo fixada, por meio do RE n.° 718.874, a Tese segundo a qual:
"E constitucional formal e materialmente a contribuicdo social do empregador rural
pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a
comercializag¢do de sua produgdo.”

Colhe-se, inclusive, na ementa dos aclaratérios do referido RE, verbis:

Ementa:  PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARACAO. INEXISTENCIA DE CONTRADICAO,
OBSCURIDADE OU OMISSAO. IMPOSSIBILIDADE DE
REDISCUSSAO DE QUESTOES DECIDIDAS PARA
OBTENCAO DE CARATER INFRINGENTE.
INAPLICABILIDADE DA RESOLUCAO 15/2017 DO
SENADO FEDERAL QUE NAO TRATA DA LEI
10.256/2001. NAO CABIMENTO DE MODULACAO DE
EFEITOS PELA AUSENCIA DOS REQUISITOS LEGAIS.
EMBARGOS DE DECLARACAO REJEITADOS. 1. Nao
existentes obscuridades, omissées ou contradicoes, sdo
incabiveis Embargos de Declaracdo com a finalidade
especifica de obtengdo de efeitos modificativos do
Jjulgamento. 2. A inexisténcia de qualquer declara¢do de
inconstitucionalidade incidental pelo Supremo Tribunal
Federal no presente julgamento ndo autoriza a aplicagdo do
artigo 52, X, da Constituicdo Federal pelo Senado Federal.
3. A Resolugdo do Senado Federal 15/2017 ndo se aplica a
Lei n.°10.256/2001 e ndo produz qualquer efeito em relagdo
ao decidido no RE 718.874/RS. 4. A inexisténcia de
alteragdo de jurisprudéncia dominante torna incabivel a
modulagdo de efeitos do julgamento. Precedentes. 5.
Embargos de Declaragdo rejeitados. (RE 718.874 ED,
Relator Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
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em 23/05/2018, Processo Eletréonico DJe-191 divulgado 11-
09-2018 publicado 12-09-2018).

Sendo assim, em tese, o tema 669, que seria o objeto do Recurso
Extraordinario, tanto do sujeito passivo, como também da Fazenda, restou resolvido.

De qualquer forma, o fato ¢ que o processo administrativo fiscal ndo se
sujeita a regra de suspensdo por forca de repercussdo geral, inexistindo previsdo no
Regimento Interno do CARF, havendo diversos precedentes neste mesmo sentido.

Sem razao o recorrente neste capitulo.
- Questionamento quanto a suspensio da exigibilidade do crédito

O recorrente questiona que foi intimado para pagar em 30 dias, quando
do comunicado da decisdo de primeira instancia, caso ndo apresentasse recurso voluntario.
Sustenta que o acordao proferido no mandamus estd em plena vigéncia reiterando a norma
individual e concreta, constituida desde 28/02/2012, que desobriga o recorrente de proceder
ao desconto e ao recolhimento do crédito tributario das contribuigdes do produtor rural,
empregador rural pessoa fisica, por ocasido da aquisi¢do da sua producdo rural, impedindo
o fisco de efetivar a exigéncia, nestes termos questiona a exigéncia.

Pois bem. Havendo liminar em mandado de seguranca, demais disto
tendo o langcamento sido efetivado para evitar a decadéncia, conforme consignado no
Termo de Verificagao Fiscal (e-fl. 203), a cobranga deve ficar suspensa, enquanto perdurar
os efeitos da suspensdao da exigibilidade do crédito tributario determinada pela medida
judicial liminar, na forma do art. 151, inciso IV, do CTN, face ao conteudo decisorio ainda
em vigéncia no Mandado de Seguranca n.° 5003603-41.2010.4.04.7002/PR.

De toda sorte, se eventualmente o contribuinte estiver suportando algum
prejuizo, por ocasionalmente o crédito tributario controvertido ndo se encontrar suspenso,
compete a Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF), no ambito da jurisdicdo do
contribuinte, gerir e executar as atividades de cadastros e de controle do crédito tributario,
responsabilizando-se pela implementagdo da suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario em litigio nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
na forma do art. 270 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB), aprovado pela Portaria MF n.° 430, de 2017, com suas posteriores alteracoes,
competindo internamente a referida atividade as Divisdes de Orientacdo e Andlise
Tributéria (Diort), aos Servigos de Orientacao e Analise Tributaria (Seort) e as Secdes de
Orientacdo e Analise Tributaria (Saort), na forma do art. 286 do mesmo Regimento Interno.
Alias, a Lei n.° 11.457, de 2007, que dispde sobre a Administragdo Tributaria Federal,
prevé amplo direito de peticdo ao jurisdicionado, conforme disciplinamento no art. 45 do
citado diploma legal, dispondo que: "As reparticoes da Secretaria da Receita Federal do
Brasil deverdo, durante seu hordrio regular de funcionamento, (...) receber requerimentos
e petigcoes."”

Sendo assim, declaro, en passant, que, até decisdo judicial final ou até a
perda da eficacia da medida liminar concedida que efetivou a suspensao da exigibilidade, o
crédito tributario em litigio encontra-se suspenso ¢ ndo deve ser cobrado, competindo ao
proprio contribuinte, se necessario, buscar junto a DRF de sua jurisdi¢do a implementagao
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desta suspensdo, se ndo tiver sido automaticamente controlada pela autoridade da
Administragdo Tributaria.

- Preliminar de nulidade da decisao recorrida

O recorrente sustenta, por varios argumentos, a nulidade da decisao
recorrida, alegando situacdes que caracterizariam error in procedendo, assim buscando
novo julgamento, caso acolhida a preliminar.

Advogada que a decis@o hostilizada ¢ nula por ndo ter sido suspenso o
processo administrativo fiscal, face a decisdo de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario no Mandado de Seguranca ja mencionado, ainda que o crédito tributario tenha
sido lancado para prevenir a decadéncia. Sustenta violacao do art. 151, inciso IV, do CTN.
Diz que deveria ocorrer a suspensdo do feito até o transito em julgado do Mandado de
Seguranca n.° 5003603-41.2010.4.04.7002/PR. Informa que, atualmente, o processo esta
sobrestado aguardando a aplicagdo do entendimento firmado no STF em repercussdo geral,
para o TEMA 669 (exigibilidade das contribui¢des previdenciarias do empregador rural
pessoa fisica) no Recurso Extraordindrio da Fazenda Nacional e no TEMA 723
(exigibilidade das contribuigdes previdencidrias do segurado especial) para o Recurso
Extraordinario dele, sujeito passivo. Afirma que o processo administrativo ndo foi suspenso
apds a apresentacdo da impugnacao. Sustenta que o acorddo proferido no mandamus esta
em plena vigéncia reiterando a norma individual e concreta, impedindo o fisco de efetivar a
exigéncia. Assevera a nulidade da decisdo recorrida por constituir ato atentatorio a
dignidade da justica, violando-se o Acdrdao do Tribunal Regional Federal da 4.* Regido e o
art. 77, inciso IV, e § 2.°, do Codigo de Processo Civil, que determina que se cumpra as
decisdes judiciais, vez que o langamento para evitar a decadéncia sé poderia ser feito contra
o sujeito passivo original, ou seja, os produtores rurais, € ndo havia proibi¢cdo para essa
autuagdo, jamais contra a recorrente. Alega, inclusive, que nao houve pronunciamento
quanto aos dispositivos violados. Discorre que a decisdo ¢ nula quando se limita a invocar
o carater vinculante da Solucdo de Consulta COSIT n° 01, de 2017, sem enfrentar a
violacdo da regra expressa no art. 121, pardgrafo tnico, inciso I, e art. 128 do CTN, bem
como o principio da capacidade contributiva. Sustenta que o art. 26-A do Decreto
70.235/72 ndo constitui Obice para que se exerca o controle de legalidade de atos
normativos complementares, eis que a limitacdo ¢ exclusiva para as alegacdes de
inconstitucionalidade, menciona, ainda, que para o controle de legalidade deve-se aplicar a
Stimula STF n.° 473 e a tese fixada no RE 594.296 para o Tema 138 de Repercussao Geral.

Pois bem. Desde logo, afirmo que ndo observo nulidade na decisdo
recorrida. Ora, como j& afirmado, inexiste a suspensdo do processo administrativo fiscal
por forca de repercussdo geral do Supremo Tribunal Federal. Também, inexiste suspensdo
do processo administrativo fiscal por for¢a de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario. Noutro prisma, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario concedida pelo
Poder Judiciario, moldada no art. 151, inciso IV, do CTN, bem como a disciplina do art.
77, inciso IV, e § 2.°, do Coédigo de Processo Civil, ndo obstam que se efetue o langamento
para prevenir a decadéncia, devendo-se ultimar todos os atos a si relacionados, inclusive os
pertinentes ao processo administrativo fiscal, quando o lancamento ¢ controvertido pelo
proprio sujeito passivo, que € quem instaura e da inicio ao litigio administrativo, na forma
do Decreto n.° 70.235, de 1972, que regula o processo administrativo fiscal.
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Iniciado o processo administrativo fiscal, por forca de impugnacdo do
sujeito passivo questionando o langamento, este passa a ter impulso oficial seguindo seu
curso normal, em regra sem qualquer suspensdo. Nao ¢ nula a decisdo que julga, no curso
normal da lide administrativa tributéria, as questoes que lhe sdo postas, pelo proprio sujeito
passivo, para decidir.

Importante anotar que os institutos da "constituicao" do crédito tributario
e da "suspensdo" da exigibilidade do crédito tributario ndo se confundem. A constitui¢do
do crédito tributario, para prevenir a decadéncia, ndo viola o cumprimento da decisdo
judicial que suspende a exigibilidade do crédito, ndo se caracteriza como ato atentatdrio a
dignidade da justica, ndo havendo violagao do art. 151, inciso IV, do CTN, ou do art. 77,
inciso IV, e § 2.°, do Codigo de Processo Civil.

Em caso de processo judicial, ainda que vigente medida liminar
suspendendo a exigibilidade do crédito tributario, deve a administragdo tributdria, por
dever de oficio, ultimar os procedimentos de constitui¢do do crédito tributario, evitando a
decadéncia do direito em si, ndo tendo a referida suspensdo forga impeditiva a constituigao
do proprio crédito tributario.

Aliés, a atividade administrativa de langamento ¢ vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional da autoridade administrativa, competindo-lhe
privativamente constituir o crédito tributario com a efetivacdo do lancamento. Observando
hipdtese sujeita ao langamento de oficio, fica obrigado a efetiva-lo, inclusive para obstar a
decadéncia. Trata-se da aplicacdo das normas enunciadas no art. 142, caput e paragrafo
unico, do CTN.

Somente os atos executdrios, relativos a exigibilidade do crédito,
aguardardo a decisdo judicial final ou a perda da efic4cia da medida liminar concedida.

De igual modo, nao observo nulidade na decisdo hostilizada, sob o
argumento de que o langamento para evitar a decadéncia s6 poderia ser feito contra o
sujeito passivo original, pois essa questdo nao seria pertinente a error in procedendo do
julgador de piso, quando muito estaria ligada a um suposto error in iudicando, portanto nao
seria caso de nulidade da decisdo de primeira instdncia, mas sim, se for o caso, de reforma
da decisdo. O error in iudicando € pertinente a reforma do julgado, supera a preliminar, ¢
debatido no mérito.

Outrossim, ndo constato nulidade na decisdo vergastada quanto ao
argumento de que ndo houve pronunciamento quanto aos dispositivos tidos por violados.
Ora, conforme licdo da jurisprudéncia unissona do STJ, o julgador ndo esta "obrigado a
responder a todas as questoes suscitadas pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo
suficiente para proferir a decisdo.” (Aglnt no REsp 1662345/RJ, Rel. Ministra REGINA
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017)

Isto ¢, a decisdo administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos
trazidos na peca recursal sobre a mesma questao, principalmente quando os fundamentos
expressamente adotados sdo suficientes para afastar a pretensdo da parte recorrente e
arrimar juridicamente o posicionamento adotado para a questao enfrentada. Ou, em outras
palavras, o julgador ndo estd obrigado a responder, um a um, a todos os argumentos
apresentados pelo interessado, contanto que se baseie em motivo suficiente para
fundamentar a decisdo da respectiva questdo. Ter consignado, em sua 6tica decisoria, o
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carater vinculante da Solucdo de Consulta COSIT n.° 01, de 2017, ndo torna o acérdao
nulo, ¢ apenas o registro de uma das suas razdes de decidir.

No mais, ndo observo preteri¢ao ao direito de defesa, nos termos do art.
59, 11, do Decreto n.° 70.235, de 1972. Nao constato qualquer nulidade na decisao de piso,
pois verifico, isto sim, que, pela motiva¢do consignada na decisdo recorrida, ¢ possivel
aferir as razoes pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensoes deduzidas. Foram enfrentadas
as questoes capazes de, em tese, infirmar as conclusdes adotadas.

Depreende-se do acorddo que houve o pronunciamento de forma
adequada e suficiente sobre as razdes de defesa suscitadas pelo recorrente na impugnagao,
adotando-se decisao bem delineada quanto as suas conclusdes. Portanto, trata-se de decisao
adequadamente motivada e fundamentada. Por fim, de acordo com a peca recursal, a
recorrente demonstrou pleno conhecimento dos fundamentos faticos e juridicos aduzidos
no voto condutor da questionada decisdo. Nao hé error in procedendo. As anélises a serem
efetivas, doravante, sdo pertinentes a eventual error in iudicando.

Sem razdo o recorrente neste capitulo.
Mérito do Recurso Voluntario

Quanto ao juizo de mérito do Recurso Voluntario, para as matérias que
sao conhecidas, ndo assiste razao ao recorrente. Passo a expor.

Trata o presente caso de langamento de oficio, decorrente de
procedimento administrativo-fiscal, tendo o procedimento de autuagdo sido instruido com
Termo de Verificagdo Fiscal — TVF (e-fls. 203/216), robustecendo o relato das
constatacdes da fiscalizagdo, resultando ao final na lavratura de auto de infragdo (e-fls.
02/200) e na notificagdo do recorrente quanto a constituicao de crédito tributario.

No auto de infragdo sdo exigidas: (i) contribui¢des devidas a Seguridade
Social a cargo da cooperativa por sub-rogacao pela aquisicao de produtos rurais de pessoas
fisicas, na forma do art. 30, III e IV, combinado com os arts. 25, I, da Lei n.° 8.212, de
1991, com redagdo da Lei n.° 10.256, de 2001; (ii) contribui¢des para o financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), na forma do art. 30, IV, combinado
com os arts. 25, II, da Lei n.° 8.212, de 1991, com redacdo da Lei n.° 10.256, de 2001; ¢
(iii) juros de mora na forma do art. 35, da Lei n.° 8.212, de 1991, com redagdo da Lei n.°
11.941, de 2009, combinado com o art. 61, § 3.°, da Lei n.° 9.430, de 1996, com redagdo da
Lein.°9.716, de 1998.

A controvérsia posta objetiva enfrentar as seguintes questdes no mérito:
(a) nulidade do lancamento por for¢a da suspensdo da exigibilidade do crédito tributario;
(b) nulidade do langamento por erro na eleicdo do sujeito passivo; (c¢) ndo ocorréncia do
fato gerador em significativa parte dos langamentos face a inexisténcia de comercializacao:
ato cooperativo proprio (ou ato cooperativo tipico); e (d) inexisténcia de regra legal de sub-
rogacao.

a) Nulidade do lancamento por forca da suspensdo da exigibilidade
do crédito tributario
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O recorrente alega que o langamento ndo deveria ter sido efetivado e que,
uma vez realizado, ¢ nulo. Sustenta que houve ato atentatorio a dignidade da justiga, por
violagdo do Acédrdao do Tribunal Regional Federal da 4.* Regido, havendo subsunc¢do na
norma do art. 77, inciso IV, e § 2.°, do Codigo de Processo Civil, ndo tendo sido cumprida
decisdo judicial.

Ora, como ja pontuado outrora, os institutos da "constituicdo" do crédito
tributario e da "suspensdo" da exigibilidade do crédito tributario ndo se confundem. A
constituicao do crédito tributario, para prevenir a decadéncia, ndo viola o cumprimento da
decisdo judicial que suspende a exigibilidade do crédito, ndo se caracteriza como ato
atentatorio a dignidade da justiga, ndo havendo violagao do art. 151, inciso IV, do CTN, ou
do art. 77, inciso IV, e § 2.°, do Codigo de Processo Civil.

O lancamento foi efetivado para prevenir a decadéncia (e-fl. 203),
considerando que o sujeito passivo ndo transmitiu suas declaragdes auto-constitutivas do
crédito tributario com o apontamento das rubricas em litigio (e-fl. 212, item 3.34), o que
obrigou a fiscalizacdo a agir, a fim de obstar a decadéncia.

Em caso de processo judicial, ainda que vigente medida liminar
suspendendo a exigibilidade do crédito tributario, deve a administragdo tributdria, por
dever de oficio, ultimar os procedimentos de constitui¢do do crédito tributario, evitando a
decadéncia do direito em si, ndo tendo a referida suspensdo forga impeditiva a constituigao
do préprio crédito tributario.

A atividade administrativa de langamento ¢ vinculada e obrigatéria, sob
pena de responsabilidade funcional da autoridade administrativa, competindo-lhe
privativamente constituir o crédito tributario com a efetivacdo do lancamento. Observando
hipotese sujeita ao lancamento de oficio, inexistindo declaragdes auto-constitutivas do
crédito tributario por parte do sujeito passivo (e-fl. 212, item 3.34), fica a administracao
tributaria obrigada a efetiva-lo, inclusive para obstar a decadéncia. Trata-se da aplicagdo
das normas enunciadas no art. 142, caput e paragrafo unico, do CTN.

Somente os atos executdrios, relativos a exigibilidade do crédito,
aguardardo a decisao judicial final ou a perda da eficacia da medida liminar concedida.

Neste diapasdo, o certo € interpretar que, em caso de processo judicial,
ainda que vigente medida liminar no sentido de suspender a exigibilidade do crédito
tributdrio, deve a autoridade da administracdo tributaria, por dever de oficio, ultimar os
procedimentos de constitui¢ao do crédito tributario, evitando a decadéncia do direito em si.
Isto porque, a jurisprudéncia unissona dos Tribunais Superiores ¢ no sentido de que
eventual agdo judicial, com liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributario
(CTN, art. 151, IV), ndo obsta a sua propria constitui¢do, a fim de evitar a decadéncia.

Por conseguinte, agiu corretamente, ¢ na forma a que estava obrigada, a
autoridade da administracdo tributaria ao efetivar o langamento.

Sem razao o recorrente neste capitulo.

b) Nulidade do lancamento por erro na eleicio do sujeito passivo
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O recorrente sustenta que o langamento para evitar a decadéncia so
poderia ser feito contra o sujeito passivo original, ou seja, os produtores rurais, € nao havia
proibicao para essa autuagdo, jamais contra a recorrente. Advoga que ¢ irreversivel a ordem
judicial liminar que a desobrigou da obrigacao de fazer (deixar de descontar na fonte) e diz
que deve ser mitigado os efeitos da Sumula STF n.° 405, pois ndo ¢ dirigida aos
responsaveis tributarios que deixam de descontar na fonte de forma legitima por forca de
liminar concessiva.

Argumenta que o art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, é norma que
instituiu responsabilidade tributdria, conforme expressamente permitido no art. 121,
paragrafo tunico, inciso II, e no art. 128 do Codigo Tributdrio, ndo se revestindo o
adquirente da condi¢do de contribuinte, mas sim, de responsavel tributario, inclusive nao
lhe ¢ dado pleitear a restitui¢ao ou a compensagao dos valores indevidamente recolhidos,
bem por isso, ¢ ilegal a autuacdo do adquirente que detém norma individual e concreta
desobrigando-o de descontar e recolher os tributos devidos pelos produtores rurais, porque
inviabiliza o exercicio do direito inscrito nos arts. 121, pardgrafo unico, inciso II e art. 128
do CTN (assim como o art. 30, inciso IV, da Lei n.° 8.212/91, que faz expressa mengao a
figura da "sub-rogacdo") de se ressarcir do 6nus do tributo, descontando o tributo do
contribuinte, o que, por conseguinte, também viola o principio constitucional da capacidade
contributiva. Invoca o direito do responsavel tributario de promover o ressarcimento do
encargo financeiro junto ao contribuinte eleito pela matriz constitucional da espécie
tributdria, concluindo que, havendo ordem judicial para ndo descontar e recolher os
tributos, ainda que fosse constituido eventual lancamento "para prevenir a decadéncia", nao
poderia ter por sujeito passivo o responsavel/substituto/sub-rogado, sob pena de arcar com
o tributo devido pelos produtores rurais, sem que nenhuma culpa ou dolo de sua parte tenha
sido registrada, cita o Parecer Normativo COSIT n.° 01, de 24 de setembro de 2002, que
estabelecia a necessidade de autuar o contribuinte, sempre que o responsavel tributario nao
tivesse procedido ao desconto do tributo, em cumprimento de ordem judicial.

Neste contexto, insurge-se contra a aplicagdo da Solucdo de Consulta
Interna COSIT n.° 01, de 2017, porque a utilizagdo dessa norma complementar infralegal
viola a regra expressa no art. 121, paragrafo unico, inciso II, e art. 128 do CTN, bem como
o principio da capacidade contributiva, sendo equivocada a decisdo de piso quando se
limita a invocar o carater vinculante da Solucdo de Consulta referida.

Advogada que o art. 26-A do Decreto 70.235/72 nao constitui 0bice para
que se exerca o controle de legalidade de atos normativos complementares, eis que a
limitagdo ¢ exclusiva para as alegagdes de inconstitucionalidade, menciona, ainda, que para
o controle de legalidade deve-se aplicar a Stimula STF n.° 473 e a tese fixada no RE
594.296 para o Tema 138 de Repercussao Geral.

Pois bem. Entendo que ndo assiste razao ao recorrente, inexistindo error
in iudicando na decisdo vergastada que muito bem pontuou que, havendo norma de sub-
rogacdo, sendo a atividade fiscal privativa e vinculante, o fato do sujeito autuado nao ter
descontado as contribui¢des que estavam a seu encargo nao obsta a constituicao do crédito
tributario. Isto porque, a decisdo judicial ainda ndo ¢ definitiva e pode, sim, perder sua
eficacia e ter efeitos retroativos, retornando-se ao status quo ante.

Demais disto, nos termos do art. 33, § 5.°, da Lei n.° 8.212, de 1991, o
desconto de contribuicao e de consignacao legalmente autorizadas sempre se presume feito
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oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, tendo ou nio efetivado o desconto,
nao lhe sendo licito alegar omissdao para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o
disposto na Lei n.° 8.212, de 1991.

Deste modo, ndo sdo validos os argumentos do recorrente, destacando-se
que, na forma do mesmo art. 30, IV, da Lei n.° 8.212, de 1991, face a regra de sub-rogacao,
ndo se deve falar em exigir as contribui¢des diretamente dos produtores rurais, vez que a
atribui¢do ¢ a cargo da empresa adquirente da producao rural, por for¢a da especifica regra
de sub-rogacao.

Nao ¢ dado a autoridade administrativa, que estd efetivando um
langamento para evitar a decadéncia, afastar a aplicagdo da regra do art. 30, IV, da Lei n.°
8.212, de 1991, sob a égide da Emenda Constitucional n.° 20 e da Lei n.° 10.256, de 2001,
sob pena de estar, em verdade, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade da
referida norma de sub-rogagdo. Ademais, a Simula STF n.° 405, de certo modo, da mais
elementos para o dever de efetivar o ato de lancamento, vez que dispde que: "Denegado o
mandado de seguranc¢a pela sentenga, ou no julgamento do agravo dela interposto, fica
sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisdo contraria.”

De mais a mais, tem-se também que a questao do art. 30, IV, da Lei n.°
8.212, de 1991, sob a égide da Emenda Constitucional n.° 20 e da Lei n.° 10.256, de 2001, ¢
objeto do tema em concomitancia, processo judicial e administrativo, ndo devendo ser
conhecida. O tema ¢ controverso, apesar do recorrente alegar que o ato senatorial retirou o
inciso IV do sistema normativo, varias vozes entendem que com a Lei n.° 10.256, de 2001,
restou superada a problemdtica da constitucionalidade. O RE 363.852 declarou, em
controle difuso, a inconstitucionalidade da norma de custeio e, consequentemente, a
correspondente regra de sub-rogacao, porém limitada a declaragdo de inconstitucionalidade
ao fundamento formal, considerando o regime anterior ao da Emenda Constitucional n.° 20,
de 1998, nao tendo havido redugdo de texto (comferir RE 412.390-AgR/PR, Primeira
Turma, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, DJ 03/04/2014; RE 596.177-ED/RS,
Tribunal Pleno, da relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, DJ 18/11/2013). Superada
a questdo formal, com a Emenda Constitucional, entende-se que ¢ vélida e eficaz a citada
regra.

O langamento dos autos ¢ preventivo, de modo que, se o recorrente for
vencedor na justica, todo o crédito tributario restara extinto (CTN, art. 156, inciso X). Caso
perca a demanda, eventuais efeitos ndo retroativos, argumentados pelo recorrente, devem
ser discutidos e buscados o reconhecimento na via judicial, ndo cabendo a autoridade
administrativa deixar de aplicar a lei que lhe rege, especialmente diante do principio da
constitucionalidade das leis.

Além disto, no caso dos autos a autoridade administrativa também citou o
inciso III do art. 30 da Lei n.° 8.212, de 1991, com redagdo da Lei n.° 11.933, de 2009,
como outra norma a exigir o desconto e recolhimento pela recorrente (e-fl. 200), sob a qual
ndo pairam discussdes de constitucionalidade, ja que a recorrente invoca uma suposta
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei n.° 8.212, de 1991, mesmo na égide da
Emenda Constitucional n.° 20 e da Lei n.° 10.256, de 2001, inclusive mencionando ato
senatorial que teria afastado o dito IV do art. 30 da Lei n.° 8.212, de 1991, do sistema
patrio, mesmo depois da Lei n.° 10.256, de 2001.
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Constroéi-se, a partir do art. 30, incisos III e IV, da Lei n.° 8.212, de 1991,
a norma juridica instituidora do dever de desconto, por for¢a de sub-rogagdo, e
recolhimento por parte do recorrente. A norma atua dentro do sistema regulando, de modo
objetivo e transpessoal, as condutas intersubjetivas, via modal dedntico Obrigatdrio, sendo
que, uma vez descumprida a obrigacdo, a qual estava obrigado o recorrente, impde-se a
autoridade lancadora o dever de efetivar o langamento de oficio, haja vista a sua atividade
privativa e vinculante. Se havia o dever juridico de adimplir com a exigéncia fiscal, no
prazo estabelecido, descumprido o comando normativo, surge para a administragdo
tributdria o direito subjetivo de exigir o adimplemento, sendo, em verdade, o agente
competente obrigado a proceder com o langamento, sob pena de violar a norma enunciada
no paragrafo tinico do art. 142 do CTN.

E certo que hia um confronto de normas (a geral e abstrata da lei
decorrente da lei e a individual e concreta emanada da provisoria medida judicial), mas a
administracao deve agir de modo preventivo, ja que a Fazenda pode, eventualmente, sair
vencedora no processo judicial. Os efeitos, se retroativos ou ndo, ndo podem ser antevistos
pela administragdo tributaria, especialmente quando ela objetiva a controvérsia. Por isso,
cabe o lancamento para prevenir a decadéncia.

A andlise deve seguir o critério objetivo, ndo sendo necessario perquirir
sobre a existéncia de eventuais questdes subjetivas. A norma de carater objetivo queda-se
alheia a vontade do recorrente, ademais a regra da sub-roga¢dao foi positivada como
necessaria ao controle das atividades da Administragao Tributdria Federal, sendo permitida
a lei atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa,
vinculada ao fato imponivel da respectiva obrigacdo, excluindo a responsabilidade do
contribuinte, na forma do art. 128 do CTN, alias o direito aqui ¢ aplicado de igual modo
para todas as pessoas juridicas que adquiram a producdo rural de pessoa fisica. A
responsabilidade no campo tributario independe da intencdo do agente ou do responsavel,
bem como da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato, conforme estabelece
expressamente o art. 136 do CTN.

O fato do recorrente nao ter descontado, por forca de liminar, ndo obsta
ao lancamento para prevenir decadéncia, tampouco viola o art. 30, inciso IV, da Lei
8.212/91, o art. 121, paragrafo unico, inciso II, e o art. 128 do Codigo Tributério, pois ao
ajuizar a medida judicial o recorrente assumiu, de igual modo, o risco da lide, tendo a
Administragdo o direito de efetivar o langamento por prevengao, para evitar a decadéncia,
enquanto segue a discussdo. A situagdo do recorrente ¢ diferente de uma situagdo na qual o
proprio contribuinte (um produtor rural pessoa fisica) ajuizasse acao para nao ver
descontada a contribuicdo. Aqui poder-se-ia concordar com a tese de defesa, pois o
recorrente estaria impedido de descontar e a circunstancia seria proveniente de atos a si nao
reputados, ndo teria assumido quaisquer riscos. Diversamente, quando ajuiza de per si a
demanda judicial, entdo assume o risco de eventual reversao do provimento judicial. Por
isso, também, ndo se aplica o Parecer Normativo COSIT SRF n.° 01, de 24 de setembro de
2002. Veja-se a parte final da Solugdo de Consulta Interna COSIT n.° 01, de 2017, litteris:

19. Vale frisar que esse entendimento ndo
prejudica aquele exarado na SCI Cosit n.° 1, de 2013, nem
com ele conflita, uma vez que os fundamentos nela
expendidos sdo outros. Na situa¢do ali estudada, como a
medida judicial efetivamente impedia a retengdo pela
empresa adquirente, e a agdo fora ajuizada pelo produtor
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rural pessoa fisica, ndo se podia permanecer adstrito a
simples disposi¢do contida no inciso IV do art. 30 da Lei n.’
8.212, de 1991. Buscou-se, por essa razdo, efetuar uma
constru¢do que prestigiasse os principios juridicos
envolvidos, e foi expressamente utilizada a analogia com
situagoes em certos aspectos assemelhadas, ja normatizadas
no ambito da RFB (caso do Parecer Normativo SRF n.° 1, de
2002, e do inciso I do art. 150 da IN RFB n.° 971, de 2009).

20. Conforme foi aqui demonstrado, a solu¢do
adequada ao caso presente é muito mais singela: limita-se a
aplicar diretamente a norma legal (inciso IV do art. 30 da
Lei n.? 8.212, de 1991) que fora judicialmente afastada por
um provimento ndo definitivo, e que volta a incidir em sua
plenitude quando essa decisdo judicial deixa de produzir
efeitos (por revogacdo, cassagdo, reforma, anulacdo etc.). E
de todo evidente que, como qualquer pessoa que busque a
tutela jurisdicional, a empresa adquirente, ao ajuizar a agdo
em que pleiteava o afastamento daquela norma legal,
assumiu o risco de ver a sua tese ao final rejeitada pelo
Poder Judicidario, ainda que essa tenha sido, por ele,
acolhida inicialmente.

21. Ressalte-se que esse risco assumido pela
empresa ndo é compartilhado com os produtores rurais
pessoas fisicas de quem ela adquire a produgdo, haja vista
que estes ndo sdo parte na agdo por ela movida. Em outras
palavras, ao ajuizar a agdo visando a desonerar-se da
obrigagdo imposta no inciso IV do art. 30 da Lei n.” 8.212,
de 1991, a empresa assume sozinha o risco de ter de
recolher tais contribui¢des com juros e multa, caso, ao fim e
ao cabo, a decisdo lhe seja desfavoravel.

Conclusdo

22. Existindo decisdo judicial ndo transitada em
Jjulgado decorrente de agdo movida por empresa adquirente
de producdo de produtor rural pessoa fisica (segurado
contribuinte individual ou segurado especial) suspendendo a
obrigacado prevista no inciso 1V do art. 30 da Lei n.° 8.212,
de 1991, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deve
proceder ao langamento do crédito para prevenir a
decadéncia, nos termos do art. 63 da Lei n.° 9.430, de 1996,
em nome da empresa adquirente de produgdo rural.

Deste modo, entendo que o lancamento pode, sim, ser efetivado contra o
recorrente, pelo que, também, compreendo que a Solucdo de Consulta Interna COSIT n.°
01, de 2017, ¢ ato legal ndo violador da lei.

Demais disto, obiter dictum, nao ha que se falar em nulidade quando a
autoridade lancadora indicou expressamente as infragdes imputadas ao sujeito passivo e
observou todos os demais requisitos constantes do art. 10 do Decreto n.° 70.235, de 1972,
reputadas ausentes as causas previstas no art. 59 do mesmo diploma legal.

Sem razao o recorrente neste capitulo.
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¢) Nao ocorréncia do fato gerador em significativa parte dos
lancamentos face a inexisténcia de comercializa¢iao: ato cooperativo proprio (ou ato
cooperativo tipico)

O recorrente sustenta que se faz necessario a reforma da decisdao
vergastada para anular substancialmente o langamento, vez que a maior parte das operagdes
autuadas constituem ato cooperativo proprio (ou ato cooperativo tipico), havendo nao
incidéncia das contribui¢des previdenciarias do produtor rural para os fins do art. 25, [ e II,
da Lein.° 8.212, de 1991, pois os atos cooperativos proprios ndo configuram "receita" nem
tampouco "faturamento" das sociedades cooperativas, essas operagdes ndo configuram atos
de "comercializagao".

Argumenta que a Solu¢do de Consulta COSIT n.° 11, de 13/01/2017,
invocada pela decisao vergastada, ¢ ilegal em face do art. 25, da Lei n.° 8.212/1991, que ¢ a
regra matriz de incidéncia da contribuicdo previdencidria do produtor rural pessoa fisica,
assim como ¢ manifestamente ilegal face ao art. 79, da Lei n.° 5.764/1971. Advogada que
ndo deve ser aplicado o art. 26-A do Decreto 70.235/72 na analise desta questao.

Sustenta que a configuragdo do ato cooperativo proprio ocorre na entrega
da producdo rural com a fixagdo de preco aos associados, que € instrumentalizado nas notas
de compra de produtos rurais, na forma do art. 79, caput e paradgrafo unico, da Lei n.°
5.764/1971, pressupondo uma relagdo juridica travada entre a sociedade cooperativa e seu
associado (e vice-versa) envolvendo a realizagdo de algum ato descrito nos objetivos
sociais inscritos no Estatuto Social. Alega que o art. 146, inciso III, "c", combinado com o
art. 174, § 2.°, da CF, estabelecem um conteido minimo de protecdo ao ato cooperativo,
garantindo que ndo haja dupla incidéncia tributaria (no cooperado e na cooperativa); que o
art. 150, inciso I, estabelece o principio da legalidade com a estrita observancia do critério
material da hipotese de incidéncia da norma impositiva de tributo e, finalmente, a exigéncia
viola a regra matriz de incidéncia do tributo, estabelecida no art. 195, inciso I, 'b', ¢ § 8.°, e
regulamentada no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.212/91, cujos contornos sdo definidos,
entre outros, pelo recorte no aspecto material da incidéncia previsto no art. 79 e paragrafo
unico da Lei 5.764/71.

Afirma que pode ocorrer aquisi¢cdes de produtos agricolas de produtores
rurais nao associados, mas nesses casos, a recorrente contabiliza de modo segregado e
perfeitamente distintas as operacdes com nao associados (atos atipicos) das operagdes com
associados (atos cooperativos proprios).

Diz que o valor equivalente a R$ 3.014.371.693,19 se refere ao somatorio
das notas de compras de produtos rurais de associados (e-fls. 16.279/18.254). Defende que
estando contempladas no Estatuto as atividades de receber, transportar, classificar,
beneficiar, padronizar, armazenar, industrializar, comercializar no mercado nacional e
internacional os produtos de origem vegetal, animal e extrativa, verificam-se atendidos os
critérios legais exigidos no art. 79 da Lei 5.764/71, inferindo-se que a entrega da producao
rural e a respectiva fixagdo de preco materializada em notas de "compras de produtos
rurais" sempre que realizada entre a recorrente e seus associados, reveste-se da natureza
juridica de ato cooperativo proprio. Menciona o Tema 363 do STJ com tese fixada no
julgamento do REsp n.° 1.141.667. Pondera que a melhor doutrina defende que os artigos
79 e paragrafo unico, art. 87 e 111, da Lei 5.764/71, foi recepcionada pela Constituicao de
1988 com status de lei formalmente ordinaria e materialmente complementar, porque
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disciplinam o tratamento tributario dos atos cooperativos tipicos (art. 79) e atipicos (arts.
87 e 111), matéria reservada a lei complementar. Discorre que a lei exige que se
desconsidere a operagdo interna (ato cooperativo tipico) para tributar tdo somente a
operacdo externa (ato cooperativo atipico), evitando a duplicidade de incidéncias no
primeiro caso, pois tributar o ato cooperativo na esfera da cooperativa ¢ tributar, duas
vezes, pelo mesmo fato, o cooperado. Assevera que a inclusdo dos valores decorrentes de
atos cooperativos proprios na base de calculo das Contribuigdes Previdenciarias dos
produtores rurais ¢ inadmissivel frente ao principio da legalidade estrita, inscrito no art.
150, inciso I, da CF.

Diz que ndo ha remuneragdo dos servigos que constituem os atos tipicos,
esses atos ndo se subsumem aos fatos descritos no aspecto material da incidéncia tributéria,
um ato que, em sendo praticado por quaisquer outros sujeitos, teria toda a caracteristica de
compra e venda, pois envolve a entrega de produto com a correspondente contrapartida em
dinheiro, uma vez que seja praticado pelo associado e a sua cooperativa na realizagdao dos
objetivos sociais, por for¢a do disposto no art. 79 e paragrafo unico da Lei 5.764/71, ja ndo
poderd compor a norma individual e concreta, pois ¢ desprovido do carater mercantil (ndo
ha onerosidade na transagdo), apesar dessa operacdo ser formalmente acobertada pela
emissdo de uma nota fiscal de compra de produtos rurais, ndo havendo, a rigor, como se
falar que houve "comercializagdo" da producdo rural, quando o associado entregou os
produtos na cooperativa e fixou o preco, porque muito embora haja o ressarcimento do
preco do dia, essa producdo continuara integrando o patriménio juridico dos associados,
que fardo jus as sobras (mais valia) obtidas por ocasido da comercializacdo no mercado
interno ou externo dos produtos, apos a recorrente promover a respectiva industrializagdo
ou beneficiamento.

Advogada que todo ato cooperativo proprio €, em esséncia, “auto-servico
prestado em carater ndo oneroso”, ndo importando a forma juridica aparente (servico,
deposito, compra e venda, etc.), o que o exclui a possibilidade de enquadra-lo na ambito de
quaisquer das regras tributarias.

Pois bem. Entendo que nao assiste razao ao recorrente, inexistindo error
in iudicando na decisdo vergastada. Veja-se.

Antes de analisar os efeitos juridicos do ato cooperativo, incluindo suas
consequéncias no contexto da incidéncia das contribui¢des previdencidrias do produtor
rural e da norma de sub-rogagdo que exige o desconto, importa verificar se resta provado
nos autos que as operacdes no valor equivalente a R$ 3.014.371.693,19 (e-fls.
16.279/18.254), decorrente do somatdrio de notas de compras de produtos rurais, se
referem a comprovados atos cooperativos.

Isto porque, para caracterizacao de entrega de producao rural como ato
cooperativo ¢ necessaria a demonstracdo de que a operacao se efetivou entre o associado e
a cooperativa e dentro do regime juridico do ato cooperativo, exigindo-se, para tanto, prova
documental societaria, contabil e fiscal apta a comprovar a natureza do ato cooperativo, nos
termos da legislacao de regéncia, segregando-o das aquisi¢des efetivadas em definitivo.

Alids, esta Turma, a despeito da minha ndo participa¢do na composi¢ao
naquela ocasido, em voto muito bem ilustrado pelo Insigne Conselheiro Ronnie Soares
Anderson, em decisdo unanime, seguiu entendimento quanto a necessidade da prova do ato
cooperativo (Acordao n.° 2202004.817, de 04/10/2018), observe-se:
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COOPERATIVA E PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA.
ATO COOPERATIVO. PROVA.

Para caracterizagdo de entrega de produgado rural como ato
cooperativo, é necessaria  comprova¢do, mediante
documentos societarios, contabeis e fiscais aptos para tanto,
de que a operagdo examinada se da entre o associado e a
cooperativa nos termos da legislacdo de regéncia,
segregando-a frente as demais aquisi¢oes realizadas junto a
terceiros.

Para tal comprovagdo exige-se elementos de prova concretos,
substanciais, nao apenas circunstanciais. A Cooperativa precisa demonstrar as
especificidades do ato cooperativo do qual pretende se valer para afastar a exacdo e a
evidéncia nao pode ser pontual e assistematica, deve ser concreta e exemplificativa.

Para tanto, ¢ importante: (i) apresentar a relagdo de seus associados,
juntando aos autos o Livro de Matricula com a relacao deles, livro obrigatorio, ex vi dos
arts. 22 e 23 da Lei n.° 5.764, de 1971, a fim de comprovar a qualidade de cada uma deles;
e (i) apresentar seus registros contdbeis, contemporaneos aos fatos geradores,
demonstrando a contabilizagdo em separados dos seus estoques proprios e dos decorrentes
do ato cooperativo, a fim de permitir a segregagdo dos resultados das operacdes das
cooperativas em atos atipicos e em atos tipicos (atos cooperativos), inclusive para os fins
do art. 87, da Lei n.° 5.764, de 1971, bem como para comprovar, por meio de conta propria
representativa de seu estoque de ato cooperativo o valor da producdo rural advinda de seus
cooperados rurais pessoas fisicas ou segurados especiais, valendo-se do conceito de ato
cooperativo constante do art. 79 da Lei n.° 5.764, de 1971.

O registro contabil ¢ essencial, inclusive, para viabilizar o adequado
controle tanto da entrega do produto quanto dos repasses devidos ao cooperativado em
funcdo da venda final do produto entregue a cooperativa para comercializacao, refletindo-
se contabilmente a operacdo tipica de ato cooperativo, assim como para explicar em que
momento se da e como calcula os valores retidos das contribuigdes previdenciarias devidos
por sub-rogagdo, elucidando os respectivos documentos envolvidos. Ora, ¢ 6nus do
recorrente demonstrar que possui adequado controle da quantidade exata de propriedade da
cooperativa e de cada produtor associado, comprovando, assim, o ato cooperativo tipico.

Certamente, o registro contabil exigido de segregacao das contas pode ser
efetivado por meio de contas sintéticas ou analiticas, tendo o recorrente o Onus de
apresentar, se for o caso, eventuais registros realizados em livros auxiliares. E essencial
apresentar a quantificacdo efetiva e em separado dessas operagdes, inclusive quanto as
demais contas naturalmente impactadas (ingressos, dispéndios, despesas, receitas etc.), das
operagdes vinculadas a atos cooperativos frente aos atos atipicos. Alias, o ato cooperativo
pode ser demonstrado, em complemento, através das respectivas notas fiscais (de entrada e
de saida, ou documento equivalente), relativamente a cada um dos periodos de apuragao
objeto de langamento fiscal.

Dito isto, compulsando os atos, observo que ndo ha no processo, apesar
de suas 18.408 folhas, quaisquer provas para comprovar sequer a qualidade de associado
dos produtores listados pelo recorrente (e-fls. 16.279/18.254). Nao consta no processo o
Livro de Matricula com a relagdo dos associados ou algum documento que prove um
vinculo para condi¢do de associado. O que se observa ¢ apenas a informa¢ao de um niimero
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de matricula, mas ndo hd a comprovacgao da associagdo, inexiste uma certiddo ou algum ato
que comprove a efetiva qualidade de associado.

Por outro lado, quanto a prova contabil e fiscal que deveria ser esperada,
face aos argumentos do recorrente, ndo se observa a presenca dela no processo para o
periodo dos fatos geradores. Inexiste a juntada, pelo recorrente, dos livros contabeis,
incluindo eventuais livros auxiliares, e dos livros fiscais ou de documentos fiscais relativos
ao periodo autuado, com os quais pretendesse comprovar os atos cooperativos. Juntado aos
autos consta apenas a demonstragdo financeira de 31/12/2017, nao relacionada aos fatos
geradores autuados, mesmo assim ndo seria suficiente para demonstrar a esséncia do ato
cooperativo vindicado. Aliés, analisando a demonstragao financeira de 31/12/2017 ndo esta
claro para mim como se da a contabilizagdo da conta de estoques e as suas contrapartidas
nas contas de resultado, especialmente considerando a necessidade de segregar as
operagdes dos atos cooperados e dos ndo cooperados.

Logo, por auséncia de provas quanto ao ato cooperativo proprio (ou ato
cooperativo tipico), sem razao o recorrente.

d) Inexisténcia de regra legal de sub-rogacao

Por ultimo, tem-se, ainda, como questdo levantada pelo recorrente, a
argumentacao no sentido de que inexiste regra legal de sub-rogagdo, pois o Decreto n.°
2.346/1997, art. 1.°, § 2.°, impde a observancia obrigatoria e vinculativa da Resolugdo n.°
15/2017 do Senado Federal, que suspendeu, com efeitos ex tunc, a execugao do art. 30, IV,
da Lei n.° 8.212/1991. Sustenta que a decisdo de piso incide em error in iudicando ao se
valer das conclusdes do Parecer PGFN/CRJ n.° 1.447, de 27/09/2017, pois o0 mesmo ¢
equivocado. Advoga que o Supremo ja pontuou que as resolugdes do Senado retroagem.
Destaca os RE's ns.® 363.852 ¢ 596.177 como fundamento da resolucao. Discorre que o RE
n.° 718.874, julgado em 30/03/2017, declarou a constitucionalidade formal e material das
contribui¢des previdencidrias do produtor rural de que trata o art. 25, incisos I e II, da Lei
n.° 8.212/91, reconhecendo a validade da reinstituicdo do tributo com base na Lei n.°
10.256/01, mas afirma que ¢ relevante observar que o julgamento em nada afetou a
declaragao de inconstitucionalidade do art. 30, inciso IV, da Lei n.° 8.212/91, anteriormente
proclamada nos RE's ns.° 363.852 ¢ RE 596.177, ja que a Lei 10.256/01 ndo trouxe
nenhum dispositivo reinstituindo a responsabilidade dos adquirentes. Cita precedentes
judiciais a favor de sua tese.

Ocorre que, para a referida argumentagdo, ja declarei os efeitos da
concomitancia com o mandado de seguranca do recorrente, pois a discussdo 14 ¢ pertinente
a dispensa do desconto e recolhimento, por for¢a de sub-rogagdo, da contribuigdo social
sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da produgdo rural de empregadores,
pessoas fisicas, ou das aquisicoes de produtores rurais segurados especiais, incluindo
discussdes quanto os arts. 25, I e II, e 30, IV, da Lei n.° 8.212, de 1991, e quanto a propria
regra de sub-rogacdo. Portanto, no Poder Judiciario, o recorrente ja discute a tese de
inexisténcia de regra legal de sub-rogacao.

De toda sorte, obiter dictum, registro que este Egrégio Conselho tem
precedentes estabelecendo que:

RESOLUCAO DO SENADO FEDERAL N.° 15/2017.
ALCANCE DOS SEUS EFEITOS. FATOS GERADORES
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APOS A LEI N.° 10.256, DE 2001. INAPLICABILIDADE.
A Resolugao n.° 15/2017, editada pelo Senado Federal, que
suspendeu a execugdo de dispositivos da Lei n.° 8.212, de
1991, atinge a contribuicdo previdenciaria dos produtores
rurais pessoas fisicas, inclusive a responsabilidade
tributaria, por sub-rogacdo, da empresa adquirente da
produgdo rural, porém tdo somente para fatos geradores
anteriores a Lei n.° 10.256, de 2001. Inocorréncia no caso
em tela. (Acordaos 2301-005.494 e 2301-005.345)

Além disto, no caso dos autos a autoridade administrativa também citou o
inciso III do art. 30 da Lei n.° 8.212, de 1991, com redagdo da Lei n.° 11.933, de 2009,
como outra norma a exigir o recolhimento pela recorrente (e-fl. 200), sob a qual ndo pairam
discussoes de constitucionalidade. Demais disto, entendimento contrario ao dever de
desconto e recolhimento, frente ao mencionado inciso III, implicaria desprezo a tese
firmada pelo STF no RE n.° 718.874/RS, que assentou a constitucionalidade formal e
material da tributacdo ap6s a Lei n.° 10.256, de 2001.

Deveras, o Plenario do STF, no RE n.° 718.874 (Repercussao Geral,
Tema 669), entendeu pela validade da contribui¢do a ser recolhida pelo empregador rural,
pessoa fisica, sobre a receita bruta proveniente da comercializacdo de sua produgdo, nos
termos do art. 1.° da Lei 10.256/2001, conforme a ementa:

Ementa: TRIBUTARIO. EC 20/98. NOVA REDACAO AO
ARTIGO 195, I, DA CF. POSSIBILIDADE DE EDICAO DE
LEI ORDINARIA PARA INSTITUICAO DE
CONTRIBUICAO DE  EMPREGADORES  RURAIS
PESSOAS FISICAS INCIDENTE SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO  RURAL.
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.

1. A declaracdo incidental de inconstitucionalidade no
Jjulgamento do RE 596.177 aplica-se, por for¢a do regime de
repercussdo geral, a todos os casos idénticos para aquela
determinada situacdo, ndo retirando do ordenamento
Jjuridico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve
vigéncia e eficdcia para as demais hipoteses.

2. A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001, alterou o artigo 25
da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como
sujeito passivo da contribui¢do, com a aliquota de 2% da
receita bruta proveniente da comercializagdo da sua
producdo, espécie da base de cdlculo receita, autorizada
pelo novo texto da EC 20/98.

3. Recurso extraordinario provido, com afirmagdo de tese
segundo a qual: "E constitucional formal e materialmente a
contribui¢cdo social do empregador rural pessoa fisica,
instituida pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta
obtida com a comercializagdo de sua produgdo.” (RE
718.874, Relator Min. Edson Fachin, Relator p/ Acorddo
Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em
30/03/2017)

Pelo relato acima ¢ constitucional a contribui¢do social do empregador
rural pessoa fisica incidente sobre a receita bruta obtida com a comercializacdo de sua
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producdo, a partir da edi¢do da Lei n.° 10.256, de 2001, que alterou o art. 25 da Lei 8.212,
de 1991. E a regra de recolhimento, pelo adquirente, consignatario ou consumidor e a

cooperativa, também remanesce no inciso III do art. 30 da Lei n.° 8.212, de 1991, com
redacao dada pela Lei n.° 11.933, de 2009.

Delimitando o assunto em comento, o Tribunal Regional Federal da 3.*
Regido apresenta a seguinte ementa em seu repositorio de jurisprudéncia, a qual peco vénia
para replicar, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. APELACAO. APELACAO CIVEL.
PRODUTOR  RURAL PESSOA FISICA CoOM
EMPREGADOS. CONTRIBUICAO. ARTS. 12, V, e VII, 25, 1
e Il, e 30, IV, da LEI 8.212/91. LEI N.° 10.256/2001.
EXIGIBILIDADE. CONSTITUCIONALIDADE.

1. Com a edicdo das Leis ns.® 8.212/91 - PCPS - Plano de
Custeio da Previdéncia Social e Lei n.” 8.213/91 - PBPS -
Plano de Beneficios da Previdéncia Social, a contribuicdo
sobre a comercializa¢do de produtos rurais teve incidéncia
prevista apenas para os segurados especiais (produtor rural
individual, sem empregados, ou que exerce a atividade rural
em regime de economia familiar (Lei n.” 8.212/91, Art. 12,
VII, e CF/88, Art. 195 § 8.9, a aliquota de 3%. O
empregador rural pessoa fisica contribuia sobre a folha de
salarios, consoante a previsdo do art. 22.

2. O art. 1.°da Lei 8.540/92 deu nova redacdo aos arts. 12,
VeVIl 25 1ell e 30 IV, da Lei 8.212/91, cuidando da
tributagdo da pessoa fisica e do segurado especial. A
contribuicdo do empregador rural, antes sobre a folha de
salarios, foi substituida pelo percentual de 2% incidente
sobre a receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
produgdo rural para o pagamento dos beneficios gerais da
Previdéncia Social, acrescido de 0,1% para financiamento
dos beneficios decorrentes de acidentes de trabalho.

3. Quanto aos segurados especiais, a Lei n.° 8.540/92
reduziu a sua contribuicdo de 3% para 2% incidente sobre a
receita bruta da comercializacdo da produgdo rural e
instituiu a contribui¢do de 0,1% para financiamento da
complementagdo dos beneficios decorrentes de acidentes do
trabalho, alem de possibilitar a sua contribuicdo facultativa
na _forma dos segurados autonomos e equiparados de entdo.
4. O art. 30 impos ao adquirente/consignatario/cooperativas
o dever de proceder a retengdo do tributo.

5. Os ministros do Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao
apreciarem o RE 363.852, em 03/02/2010, decidiram que a
alterac¢do introduzida pelo art. 1.° da Lei n.° 8.540/92
infringiu o § 4.° do art. 195 da Constitui¢do na redagdo
anterior a Emenda 20/98, pois constituiu nova fonte de
custeio da Previdéncia Social, sem a observincia da
obrigatoriedade de lei complementar para tanto.

6. A decisdo do STF diz respeito apenas as previsoes legais
contidas nas Leis ns.® 8.540/92 ¢ 9.528/97 e aborda somente
as obrigagcoes sub-rogadas da empresa adquirente,
consignataria ou consumidora e da cooperativa adquirente
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da produgdo do empregador rural pessoa fisica (no caso
especifico o "Frigorifico Mataboi S/A").

7. O STF ndo tratou das legislagoes posteriores relativas a
matéria, até porque o referido Recurso Extraordindrio foi
interposto na A¢do Ordinaria n.° 1999.01.00.111.378-2, o
que delimitou a andlise da constitucionalidade da norma no
controle difuso ali exarado.

8. O RE 363.852 ndo afetou a contribuicdo devida pelo
segurado especial, quanto a reducdo de contribui¢do
prevista pelos mesmos incisos I e II, do artigo 25, da Lei n.°
8.212/91, com a redacdo da Lei n.° 8.540/92, como retro
mencionado.  Portanto, ndo houve declaracdo de
inconstitucionalidade integral da norma, mas apenas em
relagcdo ao fato gerador especifico e a amplia¢do do rol de
sujeitos passivos (contribui¢do sobre a receita bruta da
comercializagdo da producdo rural do empregador rural
pessoa fisica), permanecendo vdlidos e constitucionais os
incisos I e Il do artigo 25 da norma legal ventilada.

9. A Emenda Constitucional n.° 20/98 deu nova redacdo ao
artigo 195 da CF/88 e permitiu a cobran¢a também sobre a
receita de contribui¢do do empregador, empresa ou entidade
a ela equiparada:

10. Em face do permissivo constitucional (EC n.” 20/98), a
"receita" passou a fazer parte do rol de fontes de custeio da
Seguridade Social. A consequéncia direta dessa altera¢do é
que, a partir de entdo, foi admitida a edi¢do de lei ordinaria
para dispor acerca da exag¢do em debate nesta lide,
afastando definitivamente a exigéncia de lei complementar
como previsto no disposto do artigo 195, § 4.°, com a
observancia da técnica da competéncia legislativa residual
(art. 154, I).

11. Editada apos a Emenda Constitucional n.° 20/98, a Lei
n.° 10.256/2001 deu nova redag¢do ao artigo 25 da Lei n.°
8.212/91 e alcancou validamente as diversas receitas da
pessoa fisica, ao contrario das antecessoras, Leis n.°
8.540/92 ¢ 9.528/97, surgidas na redagdo original do art.
195, I, da CF/88, e inconstitucionais por extrapolarem a
base economica vigente.

12. Ndo cabe o argumento de que os incisos I e Il foram
declarados inconstitucionais e, portanto, inexiste a fixagdo
de aliquota, o que tornaria a previsdo do Caput "letra
morta". Na hipotese, ndo houve declaragdo de
inconstitucionalidade integral da norma, mas apenas em
relagcdo ao fato gerador especifico e a amplia¢do do rol de
sujeitos passivos (contribuicdo sobre a receita bruta da
comercializacdo da producdo rural do empregador rural
pessoa fisica), permanecendo vdlidos e constitucionais os
incisos I e Il do artigo 25 da norma legal ventilada quanto
ao segurado especial.

13. Com a modifica¢do do Caput pela Lei n.° 10.256/2001,
aplicam-se os incisos I e Il também ao empregador rural
pessoa fisica.

14. O empregador rural pessoa fisica ndo se enquadra como
sujeito passivo da COFINS, por ndo ser equiparado a
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pessoa juridica pela legislagdo do imposto de renda (Nota
Cosit n.” 243, de 04/10/2010), ndo se podendo falar, assim,
em "bis in idem", mas apenas a tributa¢do de uma das bases
economicas previstas no art. 195, I, da CF, sem qualquer
sobreposi¢ao.

15. A contribuicdo previdenciaria do produtor rural pessoa
fisica, nos moldes do artigo 25 da Lei n.” 8.212/91, vem em
substituicdo a contribui¢do incidente sobre a folha de
salarios, a cujo pagamento estaria obrigado na condi¢do de
empregador, mas foi dispensado pela Lei n.° 10.256/2001.
16. Nos termos do artigo 30, IlI, da Lei n.” 8.212/91, com a
redagdo da Lei n.° 11.933/2009, cabe a empresa adquirente,
consumidora ou consignatdria e a cooperativa a obrigagdo
de recolher a contribui¢do de que trata o artigo 25, da Lei
n.°8.212/91 até o dia 20 do més subsequente ao da operagdo
de venda ou consignagdo da produgdo.

17. Sdo devidas as contribui¢coes sociais incidentes sobre a
receita bruta da comercializagdo de produtos pelo
empregador rural pessoa fisica, a partir da entrada em vigor
da Lein.?10.256/01.

18. O RE n.° 596.177, julgado pelo Supremo Tribunal
Federal no regime do artigo 543-B, ndo tratou da
constitucionalidade da Lei n.° 10.256/2001. No caso, apenas
o Ministro Marco Aurélio externou posi¢do quanto ao tema
que ndo foi posto em andlise no julgamento ocorrido
naquela Corte Suprema.

19. Ndo corresponde a realidade a afirmagdo de que os
Ministros do Supremo Tribunal Federal tém posicdo firmada
pela inexigibilidade da contribui¢do, mesmo apos a edi¢dao
da Lei n.° 10.256/2001, como é possivel verificar no seguinte
decisdo monocrdtica proferida pelo Ministro Joaquim
Barbosa, em 25/02/2011, no RE 585.684, a qual afastou a
contribui¢do sobre producdo rural somente até a edi¢do da
Lein.?10.256/2001.

20. Quanto ao prazo prescricional para a repeti¢do, vinha se
adotando o posicionamento pacificado no dambito do
Colendo Superior Tribunal de Justica, adotado por sua
Primeira Se¢do, a qual decidiu no regime de Recursos
Repetitivos (art. 543-C do CPC), por unanimidade, (Recurso
Especial Repetitivo n.° 1.002.932/SP), que, na hipotese de
pagamentos indevidos realizados antes da entrada em vigor
da LC 118/05 (09/06/2005), aplica-se a tese que considera
os 5 anos de decadéncia da homologacdo para a
constituicdo do crédito tributdario acrescidos de mais 5 anos
referentes a prescri¢do da agado.

21. Todavia, em 11/10/2011, o Supremo Tribunal Federal
disponibilizou no Diario de Justica Eletronico, o V. Acordao
do RE 566.621, apreciado pelo Pleno da Suprema Corte, que
entendeu pela aplicabilidade da Lei Complementar n.°
118/2005 AS ACOES AJUIZADAS apés o decurso da vacatio
legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. A
partir da publicagcdo do supracitado Acorddo ndo ha mais
como prevalecer o entendimento entdo sufragado pelo
Superior Tribunal de Justica, tendo em vista que o RE

41



Processo n° 10935.722552/2018-12 S2-C2T2
Acoérdiao n.° 2202-005.059 FI. 18.453

566.621 foi proferido no regime previsto no artigo 543-B, §
3.% do CPC.

22. Aqueles que AJUIZARAM ACOES ANTES da entrada em
vigor da LC 118/05 (09/06/2005) tém direito a repeti¢do das
contribui¢oes recolhidas no periodo de DEZ ANOS
anteriores ao ajuizamento da agdo, limitada ao prazo
mdaximo de cinco anos a contar da vigéncia da nova lei (art.
2.028 do Cédigo Civil). No tocante AS ACOES AJUIZADAS
APOS a vigéncia da LC 118/05, o prazo prescricional é de
CINCO ANOS.

23. Ndo ¢ possivel a pretensdo de compensa¢do, pois
prescritas as parcelas recolhidas no periodo anterior a Lei
n.?10.256/2001.

24. Apelagcdo da parte autora a que se nega provimento.
(TRF 3.“ Regido, Décima Primeira Turma, Ap - Apelagcdo
Civel - 1.945.225 - 0002897-42.2010.4.03.6107, Rel. Des.
Federal Cecilia Mello, julgado em 04/08/2015, e-DJF3
Judicial 1 datado de 21/08/2015)

Conclusao quanto ao mérito do Recurso Voluntario

Nao ha, portanto, motivos que justifiquem a reforma da decisdo proferida
pela primeira instancia, dentro do controle de legalidade que foi efetivado conforme
matéria devolvida para apreciacdo, deste modo, de livre convicgdo, relatado, analisado e
por mais o que dos autos constam, considerando o até aqui esposado e nao observando
desconformidade com a lei, nada hd que se reparar no julgamento efetivado pelo juizo de
piso, mantendo integra a decisdo recorrida. Por oportuno, como consignado no Termo de
Verificacdo Fiscal (e-fl. 203), o lancamento foi efetivado para prevenir decadéncia,
devendo a cobranga ficar suspensa enquanto perdurar os efeitos da suspensdao da
exigibilidade do crédito tributario determinada em medida liminar (CTN, art. 151, inciso
IV) no Mandado de Seguranca n.° 5003603-41.2010.4.04.7002/PR.

Dispositivo

Ante o exposto, conheco e NEGO PROVIMENTO ao recurso de oficio, e
conheco em parte do recurso voluntdrio para, na parte conhecida, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

E como Voto.

(assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros - Relator
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